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RESUMO 
Esta pesquisa parte do pressuposto da Teoria Piagetiana, a qual, o 
desenvolvimento da Função Simbólica ocorre paralelamente e de forma 
interdependente a construção das estruturas mentais da criança, através da imitação, 
do jogo simbólico, do desenho, da imagem mental e da linguagem. Graças a essas 
manifestações, a criança irá, pouco a pouco, ampliando as relações sociais e a 
construção de estruturas da inteligência, de forma cada vez mais elaborada, para 
compreender a realidade que a cerca. As histórias infantis contribuem para que a 
criança compreenda o que se passa à sua volta, permitindo, assim, a construção do 
real.  
Objetivou-se verificar se o professor reconhece a importância do contar histórias 
para o desenvolvimento da função simbólica; Investigar o valor atribuído pelo professor 
de Educação Infantil ao procedimento didático de contar histórias e a partir da análise 
dos dados coletados, contribuir para ampliar a reflexão sobre a importância da prática 
de contar histórias do professor, na Educação Infantil, no que se refere ao 
desenvolvimento da função simbólica.  
Participaram desta pesquisa 30 professoras da Rede Municipal de Educação da 
Estância Hidromineral de Amparo/SP.  Optou-se por critério de seleção o convite a 
todos os professores da rede que já haviam participado e concluído o curso do 
PROEPRE – Programa de Formação de Professores para o Ensino Fundamental e 
Educação Infantil elaborado pela Profª. Dr.ª Orly Zucatto Mantovani de Assis, 
fundadora e coordenadora do Laboratório de Psicologia Genética da Universidade 
Estadual de Campinas – UNICAMP, cuja fundamentação teórica são os pressupostos 
construtivistas. 
Para a coleta dos dados foi utilizado foi um questionário aberto com questões 
dissertativas, o segundo instrumento foi a Metodologia “Q” proposta por Willian 
Stephenson. As análises quantitativas e qualitativas propostas pelos dois instrumentos 
indicaram que os educadores que fizeram parte da amostra trabalham de forma 
favorável com as histórias infantis para atingir objetivos variados e dentre eles as 
manifestações da Função Simbólica.
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ABSTRACT 
This research has left of the estimated one of the Piagetiana Theory, which, the 
development of the Symbolic Function parallel occurs and of interdependent form the 
construction of the mental structures of the child, through the imitation, of the symbolic 
game, the drawing, the mental image and the language. Thanks to these 
manifestations, the child will go, little by little, extending the social relations and the 
construction of structures of intelligence, of form each elaborated time more, to 
understand the reality that the fence.  Infantile histories contribute so that the child 
understands what she is transferred to its return, allowing, thus, the construction of the 
Real. 
This research objectified to verify if the professor recognizes the importance of 
counting histories for the development of the symbolic function; To investigate the value 
attributed for the professor of Infantile Education to the didactic procedure to count 
histories and from the analysis of the collected data, to contribute to extend the 
reflection on the importance of the practical one to count histories of the professor, in 
the Infantile Education, as for the development of the symbolic function.  30 teachers of 
the Municipal Net of Education of the Ranch Hidromineral de Amparo/SP had 
participated of this research.  The invitation to all was opted to election criterion the 
professors of the net who already had participated and concluded the course of the 
PROEPRE - Program of Formation of Professors for Basic Education and Infantile 
Education elaborated by the Profª.  Dr.ª Orly Zucatto Mantovani de Assis, founder and 
coordinator of the Laboratory of Genetic Psychology of the State University of 
Campinas - UNICAMP, whose theoretical recital is the constructivist estimated ones. 
For the collection of the data it was used was a questionnaire opened in 
dissertateve questions, as instrument was "Q" Methodology proposal for Willian 
Stephenson. The quantitative analyses and qualitative proposals for the two 
instruments had indicated that the educators who had been part of the sample work of 
favorable form with infantile histories to reach varied objectives and amongst them the 
manifestations of the Symbolic Function. 
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 1  
INTRODUÇÃO 
 
SOU TARZAN1 
Hoje eu sou Tarzan na minha goiabeira. 
Se alguém me incomodar eu vou dizer Shazam. 
Tarzan não diz Shazam? 
E o que é que ele diz? 
Ele não diz? Ele berra? 
Nunca vi, pois só conheço o Tarzan do gibi. 
E gibi não berra... 
Pedro Bandeira 
 
Por volta dos dois anos a criança apresenta avanços significativos em 
relação ao conhecimento de mundo, por meio do desenvolvimento de 
capacidades cognitivas, físicas e afetivas que permitem sua interação com 
diversas pessoas, objetos, situações e eventos. 
Piaget (1987) distingue esse período como sensório-motor, o qual se 
estende aproximadamente de zero aos dois anos. Esse período é 
extremamente importante, pois, à medida que a criança amadurece física e 
psicologicamente, sua organização mental lhe permitirá lidar com a realidade à 
sua volta e, portanto, atuar sobre ela. Essa interação com o meio físico e social 
propiciará a construção de sua inteligência. 
Através da percepção, dos movimentos e de todo universo prático, a 
criança, na fase sensório-motora, irá organizar os estímulos ambientais por 
meio dos esquemas sensório-motores, os quais permitem que ela tenha 
condições de lidar, de forma significativa, com a maioria das situações que lhe 
são apresentadas. Construirá também a noção do eu, ou seja, irá se distinguir 
como objeto dos demais existentes no exterior e de se colocar em relação a 
eles.   
Ao final desse período, tem início uma nova capacidade muito 
significativa para a criança, a da representação, a qual utiliza meios simbólicos 
para referir-se às coisas ou às situações, sem a necessidade de atuar sobre 
                                                             
1 BANDEIRA, Pedro. Cavalgando o arco-íris. São Paulo, Moderna, 1984. 
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elas de forma material, ou seja, é capaz de evocá-las, mentalmente, sem que 
estejam presentes. 
Essa capacidade, segundo Piaget (1978), denomina-se função simbólica 
ou semiótica, a qual possibilita à criança representar significantes diferenciados 
de significados, constituindo-se em diversos tipos de conduta que são 
aparentemente diferentes, mas possuem, em comum, a utilização de algo para 
designar uma outra coisa. Essas manifestações são a imitação diferida, o jogo 
simbólico, o desenho, as imagens mentais e a linguagem. 
Segundo Piaget (1987), a imitação diferida é a imitação de objetos e 
eventos já distantes há algum tempo. A importância da imitação decorre do fato 
de ela implicar que a criança desenvolveu a capacidade de representar 
mentalmente, ou seja, recordar o comportamento imitado. Sem a 
representação, a imitação seria impossível, pois é basicamente uma 
acomodação.  
O jogo simbólico é a segunda forma de representação e permite à 
criança realizar um jogo de faz-de-conta, construindo símbolos e invenções que 
representam qualquer coisa que ela deseja. O jogo simbólico consiste na 
assimilação egocêntrica do real à atividade da própria criança e permite a ela 
assimilar o real aos seus próprios interesses, expressando-o por meio de 
símbolos modelados pelo eu.  
O desenho se inscreve entre o jogo simbólico e a imagem mental, visto 
que representa um esforço de imitação do real. De início, o desenho não possui 
um componente imitativo e aproxima-se de um jogo de exercício: são os 
rabiscos ou garatujas. Depois dessa fase, a criança passa a reconhecer 
algumas formas nos rabiscos feitos sem finalidade, e, mais tarde, passa a 
repetir de memória um modelo. A partir do momento em que a criança tem a 
intenção de reproduzir graficamente um modelo evocado, o mesmo torna-se 
imitação ou imagem, ainda que a expressão gráfica não se assemelhe com o 
objeto que está sendo desenhado.  
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Para explicar o desenho infantil, Piaget cita Luquet, estabelecendo que o 
realismo do desenho da criança passa por diferentes fases: Fortuito, Gorado, 
Intelectual e Visual. Dentre os comportamentos que permitem a evocação 
representativa de um objeto ou acontecimento ausente e, por conseguinte, a 
diferenciação entre significantes e significados, distingue-se também a imagem 
mental.  
As imagens mentais são representações internas de objetos ou de 
experiências perceptivas passadas, embora elas não sejam cópias fiéis das 
mesmas, pois são imitações de percepções e, portanto, guardam uma 
similaridade entre elas. Embora as imagens mentais possam facilitar o 
aparecimento das operações, elas não constituem sua origem, pois as mesmas 
derivam da própria ação e não do simbolismo das imagens.  
A linguagem aparece mais ou menos ao mesmo tempo em que as outras 
formas de função semiótica descritas anteriormente. Ela principia com a fase da 
lalação espontânea entre os 6 e 10 -11 meses, seguida de uma fase de 
diferenciação de fonemas por imitação desde os 11-12 meses. No final do 
período sensório-motor, surgem as “palavras-frases” que permitem à criança 
exprimir desejos, emoções, constatações, entre outros. No final do segundo 
ano, já se observam frases de duas palavras e depois pequenas frases 
completas e, em seguida, a aquisição progressiva de estruturas gramaticais.  
Graças a essas manifestações, a criança irá, pouco a pouco, ampliando 
as relações sociais e a construção de estruturas da inteligência, de forma cada 
vez mais elaborada, para compreender a realidade que a cerca. 
Considerando a importância da função simbólica para o progresso do 
pensamento e para a evolução dos estágios de desenvolvimento, acredita-se 
ser necessário propiciar momentos dentro do contexto escolar da Educação 
Infantil que favoreçam à criança a expressão da linguagem, da imitação, do 
brincar, entre outros aspectos. 
Dentre esses momentos, acredita-se que o contar histórias e sua 
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dinâmica de interpretação é um rico procedimento didático no que se refere à 
promoção da função simbólica, de forma a atender as características e 
necessidades da criança em desenvolvimento. 
A utilização das Histórias Infantis na Educação Infantil propicia à criança 
o desenvolvimento da imaginação e da interpretação da realidade. Tudo se 
constitui a partir do lúdico e do faz-de-conta, pois ela pode se tornar autora de 
seus papéis, escolhendo, julgando, elaborando as ações das personagens, 
emitindo valores sem a intervenção direta do adulto, podendo pensar e 
solucionar problemas de forma livre das pressões situacionais da realidade 
imediata. 
Para que isso ocorra, é preciso criar um ambiente, em sala de aula, em 
que as crianças possam, diariamente, desfrutar da alegria do contato com os 
livros, escolhendo-os livremente e manipulando-os sem cobranças, podendo, 
assim, refletir sobre seus enredos, colocar-se de forma empática no lugar das 
personagens e ouvir diariamente as histórias contadas pelo professor ou pelos 
colegas em atividades de reconto e de socialização das histórias. 
Abramovich (1995) enfatiza que o professor, por sua vez, deverá ser um 
grande leitor para as crianças, contando-lhes diariamente diversas histórias.  
Ao contar histórias, pode-se criar um clima afetivo e de aproximação 
entre as pessoas. O trabalho de leitura se torna fundamental, pois, à medida 
que as crianças se tornam leitoras, passam a ter seu mundo ilimitado. O fato de 
uma criança não saber ler, convencionalmente, não é obstáculo para que tenha 
idéias e “hipóteses” sobre as características de um texto, permitindo assim o ato 
de leitura.  
O interesse despertado, em sala de aula, faz com que cada texto lido ou 
interpretado introduza as crianças dentro da história, vivenciando cada trecho 
como se ele fizesse parte de suas vidas. 
Acredita-se que cada história contada é sempre uma nova e importante 
experiência, permitindo às crianças a elaboração e verbalização também de 
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suas próprias histórias e experiências. Esta relação com a Literatura Infantil, o 
conhecimento e a aprendizagem ocorrerá possivelmente se houver em sala de 
aula uma prática pedagógica coerente com os princípios construtivistas, pois 
nesta perspectiva, a aprendizagem pode ser considerada como um processo 
em que a ação, a afetividade nas relações interpessoais e a cognição 
completam-se na estruturação do conhecimento. 
Mantovani de Assis (2002, p.29) esclarece que  
desde que a teoria construtivista explica que o conhecimento é 
construído pela criança, o papel do(a) professor(a) consiste em criar 
condições favoráveis a essa construção. Ao invés de transmitir o 
conhecimento, sob a forma de soluções prontas, tentando inculcar o 
seu conhecimento de adulto na cabeça dos alunos, é preciso 
encorajar a criança a encontrar por si as melhores formas de resolver 
os problemas que desafiam sua curiosidade e estimulam a sua 
reflexão. 
 
Nesse sentido, o papel e a ação pedagógica do professor construtivista 
são fundamentais para criar condições favoráveis à construção do 
conhecimento. Assim, o professor intervém, de forma planejada, no processo 
educativo, para favorecer a ação da criança, que aprende sobre o objeto de 
conhecimento, proporcionando ainda um ambiente propício ao desenvolvimento 
global da criança. 
Com base nos fundamentos teóricos piagetianos, este estudo articula a 
construção de conhecimento sobre o mundo da Literatura Infantil pela criança, o 
desenvolvimento da Função Simbólica pela prática educativa de contar 
histórias, considerando a importância da tomada de consciência dessa ação 
pedagógica. 
Partindo do pressuposto da Teoria Piagetiana, o desenvolvimento da 
função simbólica ocorre paralelamente e de forma interdependente a 
construção das estruturas mentais da criança, através da imitação, do jogo 
simbólico, do desenho, da imagem mental e da linguagem, a problemática 
central desta pesquisa pode ser assim formulada: Qual a importância atribuída 
pelo professor de Educação Infantil ao contar histórias no cotidiano da sala de 
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aula? Qual a importância da prática de contar histórias para o desenvolvimento 
da Função Simbólica? 
Nesse contexto, justifica-se este estudo por se acreditar que o 
desenvolvimento da função simbólica é uma importante manifestação para a 
estruturação do desenvolvimento cognitivo e afetivo da criança em idade pré-
escolar. Um trabalho efetivo com as histórias infantis como procedimento 
didático pode contribuir para que o professor reflita sobre sua prática e de forma 
intencional utilize-as como auxiliares no desenvolvimento da função simbólica.  
Compreende-se que a criança necessita da magia e do lúdico para 
compreender o mundo que a cerca e o ouvir histórias se torna um meio para 
compreender o que se passa à sua volta, permitindo, assim, a construção do 
real. 
 Esta pesquisa Não-experimental possui por objetivos: 
. Verificar se o professor reconhece a importância do contar histórias 
para o desenvolvimento da função simbólica; 
. Investigar o valor atribuído pelo professor de Educação Infantil ao 
procedimento didático de contar histórias. 
. A partir da análise dos dados coletados, contribuir para ampliar a 
reflexão sobre a importância da prática de contar histórias do professor, na 
Educação Infantil, no que se refere ao desenvolvimento da função simbólica. 
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1. A FUNÇÃO SIMBÓLICA E SUAS MANIFESTAÇÕES 
 
MENTIRAS2 
Lili vive no mundo do faz-de-conta... Faz-de-conta que isto é um 
avião. Zzzzuuu... Depois aterrissou a pique e virou trem. Tuc  
tuc  tuc  tuc. Entrou pelo túnel, chispando. Mas debaixo da 
mesa havia bandidos. Pum! Pum! Pum! O trem descarrilou. E o 
mocinho? Onde é que está o mocinho? Meu Deus! Onde é que 
está o mocinho?! No  auge da confusão, levaram Lili para a 
cama, à força. E o trem ficou tristemente derribado no chão, 
fazendo de conta que era mesmo uma lata de sardinha. 
Mário Quintana 
 
 
Este capítulo apresenta as manifestações ou condutas da Função 
Simbólica como um dos aspectos integrantes do desenvolvimento cognitivo 
proposto pela teoria psicogenética de Jean Piaget, constituídas pela Imitação, 
Imagem Mental, Jogo Simbólico, Desenho e Linguagem.  
 
Priorizou-se a demonstração de cada manifestação em sua gênese de 
forma distinta, mas vale ressaltar que as mesmas apresentam-se de forma 
integrada e simultânea na criança.  
A Função Simbólica é definida por Piaget (1975) como a capacidade 
desenvolvida pela criança em representar alguma coisa, como um objeto ou um 
acontecimento, utilizando-se de um significado qualquer por meio de um 
significante diferenciado. Como por exemplo, uma criança, ao brincar com um 
pedaço de madeira (significado) pode fazer de conta que é um aviãozinho 
(significante).  
Segundo Delval (2002), nem todos os significantes são iguais ou do 
mesmo tipo, assim sendo, é possível destacar três categorias. Os sinais ou 
índices dizem respeito à não diferenciação entre significante e significado, por 
exemplo, fumaça é sinal de fogo, sendo assim apenas uma associação entre 
ambos, sem, contudo, ser a representação propriamente dita.  Os símbolos 
representam a conexão existente entre o significante e o significado. O autor 
                                                             
2 QUINTANA, Mário. Lili inventa o mundo. Porto Alegre, Mercado Aberto, 1987.   
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apresenta outro exemplo: quando uma criança brinca com um pedaço de pau, 
sobre o qual monta simbolizando um cavalo. É dessa forma que podem ser 
individuais para quem os representa. Os signos são significantes totalmente 
diferenciados dos seus significados, sendo ainda arbitrários: entre a palavra 
“porta” e uma porta enquanto objeto, não existe nenhuma relação. 
Esta capacidade permitirá à criança representar suas ações, situações de 
sua vida e fatos de sua experiência, bem como evocar a imagem de forma 
mental de algum objeto, pessoa ou acontecimento, além de poder prever e 
antecipar algum evento ou acontecimento. Estas características do 
desenvolvimento se apresentam nos últimos estágios do período sensório-
motor, que vão aproximadamente de zero aos dois anos e marcam a transição 
para o período pré-operacional, caracterizado pelo pensamento simbólico ou 
intuitivo.  
Para compreendermos as manifestações da Função Simbólica, bem como 
a distinção dos períodos de desenvolvimento, alguns conceitos da 
Epistemologia Genética precisam ser brevemente explicados. 
Piaget (1956) concebe o desenvolvimento como uma equilibração 
progressiva, uma passagem contínua de um estado de menor equilíbrio para 
outro superior. O autor considera que a atividade mental não pode ser separada 
do funcionamento total do organismo. Dessa forma, considera-o também como 
uma atividade biológica: o organismo se adapta ao meio e organiza as 
experiências. 
Mas, para compreendermos o processo de organização e adaptação 
intelectual, outros conceitos também precisam ser esclarecidos: Assimilação, 
Acomodação e Equilibração.  
Piaget (1978) acredita que o conhecimento é construído por vários fatores, 
destacando o papel das interações com o meio físico e social e das ações 
exercidas sobre eles, as quais são tanto de ordem física como mental.  
Toda a interação possibilitará ao sujeito diversas formas de comunicação 
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com o ambiente e com as pessoas, o que o colocará constantemente em 
situações de desequilíbrio de suas estruturas mentais. Toda vez que o indivíduo 
ficar diante de uma nova situação, ele precisará utilizar as estruturas que já 
possui e incorporar ou modificar outras para resolver questões ou situações 
problemas de todas as ordens, desde pegar um brinquedo embaixo do berço, 
quanto guardar vários objetos em locais determinados, entre outros aspectos.  
Esse processo de adaptação implica sempre dois outros processos 
complementares: a assimilação e a acomodação.  
O processo de assimilação é a tentativa feita pela criança ou pelo sujeito 
para solucionar uma determinada situação, utilizando para isso a estrutura 
mental que já possue ou que já está formada, sem modificá-la.  
A acomodação acontece quando há modificação e incorporação de novas 
estruturas para resolver determinada situação. 
Rapapport (1981) complementa esta idéia, expressando que estes dois 
processos são simultâneos e complementares e estão presentes em toda a vida 
do indivíduo e permitem um estado cada vez mais elaborado da adaptação 
intelectual, ou seja, a equilibração ou a reequilibração.   
Piaget (2002) concebe o processo de formação das estruturas mentais, ou 
seja, as estruturas orgânicas específicas para o ato de conhecer, responsáveis 
pela capacidade de estabelecer relações lógicas ou a inteligência propriamente 
dita, em estágios ou períodos dos aspectos intelectual e afetivo.  Cada período 
é caracterizado pela aparição de estruturas originais, ou seja, específicas, cuja 
construção o diferencia e o integra aos estágios anteriores.  
O autor distingue três períodos de desenvolvimento: o primeiro é o 
sensório-motor (do nascimento até aproximadamente os dois anos); o segundo 
se subdivide no pré-operatório (dos 2 aos 7 anos) e o operatório concreto (dos 
7 aos 11, 12 anos); o terceiro é o formal (dos 11, 12 anos em diante).  
Apesar das divisões por idade aproximada, o autor não as considera como 
fixas, rígidas ou determinantes para o desenvolvimento intelectual, visto que 
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sua teoria é interacionista, ou seja, a interação contínua com o meio físico e 
social proporciona a adaptação constante à realidade externa, o que possibilita, 
por sua vez, um equilíbrio cada vez mais estável, levando-se em conta o 
desenvolvimento afetivo e social. 
Flavell (1996, p.20) reafirma esta idéia ao afirmar que 
Embora a seqüência seja considerada invariante, a idade em que 
aparece um dado estágio pode variar consideravelmente. Em outras 
palavras, a série de estágios forma uma escala ordinal, mas não uma 
escala de intervalos. Neste sentido, Piaget admite todos os tipos de 
variáveis que podem afetar a idade cronológica, na qual um dado 
estágio de funcionamento predomina numa determinada criança: 
inteligência, experiência passada, a cultura em que vive, etc. Por esse 
motivo, ele chama a atenção para o perigo de se identificar 
literalmente estágio com idade e afirma que seus próprios dados 
fornecem apenas estimativas grosseiras das médias de idade, em que 
vários estágios são atingidos no ambiente cultural do qual provêm 
seus sujeitos.  
 
 
1.1. A Imitação 
  A imitação para Piaget (1978) é, em primeiro lugar, uma prefiguração da 
representação, ou seja, possibilita a constituição, no decurso do período 
sensório-motor, de uma espécie de representação em atos materiais e não em 
pensamento. 
Segundo o autor (ibid), as primeiras imitações realizadas pelo bebê 
podem ser consideradas como um tipo de contágio, ou seja, basta uma 
situação, gesto ou som ser apresentada, para que a mesma aconteça, desde 
que sejam executados, diante da criança, gestos ou sons que ela mesma possa 
efetuar. Dessa forma, há assimilação desses espetáculos aos esquemas 
próprios e o desencadeamento destes últimos. Um exemplo pode representar 
essa situação, quando um bebê chora, somente quando ouve outros bebês 
chorando, ao passo que qualquer outro som isolado apresentado, como um 
espirro, não causa nenhum efeito. O autor denomina esta capacidade como 
contágio vocal. 
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Em seguida, conforme a criança vai progredindo nos estágios do período 
sensório-motor, a imitação tende a ser cada vez mais elaborada devido à 
assimilação dos esquemas já construídos. 
Dessa forma, a criança começa a reproduzir modelos por interesse pela 
própria reprodução e não mais por assimilação automática. Torna-se possível a 
imitação de modelos novos e de partes não visíveis do corpo, como abrir e 
fechar a boca, piscar os olhos, entre outras possibilidades. A criança consegue 
fazer tais imitações, por fazer correspondências por meio do reconhecimento da 
face de outras pessoas, já que, para ela, isso somente é possível pela 
exploração tátil. 
Segundo Delval (2000), a capacidade de imitação depende do nível do 
desenvolvimento intelectual da criança e das condutas que já possue, mas 
também deve ser interessante e agradável para quem imita. 
É somente ao final do período sensório-motor, que a criança começa a 
produzir um tipo de imitação diferente das anteriores: a imitação de ações sem 
a presença do modelo e por certo período de tempo transcorrido, denominada 
de Imitação Diferida, a qual culmina juntamente com a construção da noção do 
objeto permanente. 
Piaget (1987) exemplifica que o bebê apresenta diversos esquemas3 
reflexos, que, mais tarde, tornar-se-ão esquemas sensório-motores. 
Gradualmente, a criança irá conquistar diversos comportamentos que lhe 
permitirão organizar a realidade pela conquista da permanência substancial dos 
quadros sensoriais e a distinção do seu próprio corpo, como objeto, dos demais 
existentes no exterior. 
A imitação se torna possível, pois a criança acomoda seus esquemas ao 
modelo, modificando-os e diferenciando-os sob a forma de novas ações, ou 
seja, deixa de ser uma cópia direta, para se transformar em um significante 
diferenciado do significado. 
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Delval (2000, p. 237) complementa esta idéia ao afirmar que 
Essa imitação diferida supõe então a existência de um modelo mental 
interno, posto que o sujeito já não o tem presente no modelo real que 
percebeu anteriormente. A partir daqui, a imitação não depende do 
modelo imitado e vai se tornando cada vez mais completa, ligada aos 
progressos do desenvolvimento intelectual. 
 
Mas é graças à representação por imagem mental que a imitação deixa 
de ser diferida, para ser interiorizada ou representada em pensamento. 
 
1.2. O Jogo Simbólico 
Ao final do período sensório-motor, juntamente com a imitação, a qual se 
baseia na acomodação à realidade, cuja representação mental é uma cópia da 
realidade ou uma imagem do objeto pensado, aparece uma outra manifestação 
da função simbólica, representada pelo jogo simbólico, cuja função é a 
atividade lúdica, distorcendo os objetos da realidade para adequá-los à fantasia 
da criança. 
Piaget (1978) estabelece certa seqüência dos jogos que acompanha os 
diferentes períodos do desenvolvimento, iniciando, no sensório-motor, com os 
jogos de exercício; o jogo simbólico, no período pré-operatório e o de regras, 
que se inicia por volta dos seis a sete anos e se prolonga até o início da 
adolescência. 
 
Os Jogos de Exercícios aparecem, em primeiro lugar, na classificação 
dos jogos e é a continuidade das atividades imitativas descritas anteriormente. 
Estas características são definidas por Piaget (1978, p.144) 
Põem em ação um conjunto variado de condutas, mas sem modificar 
as respectivas estruturas, tal como se apresentam no estado de 
adaptação atual. Logo, somente a função diferencia esses jogos, que 
exercitam tais estruturas, por assim dizer, em vazio, sem outra 
finalidade que não o próprio prazer do funcionamento. 
 
                                                                                                                                                                                    
3 Os esquemas são estruturas intelectuais que organizam os eventos como eles são percebidos pelo organismo e 
classificados em grupo, de acordo com características comuns (WADSWORTH, 2003, p.17) 
 13  
Desta forma, compreende-se que a criança procure repetir uma série de 
ações, não mais para atingir um objetivo, mas pela satisfação de executá-las 
continuamente, como, por exemplo, jogar, várias vezes, um brinquedo ao chão 
para alguém apanhá-lo. Esta conduta é definida pelo autor como “prazer 
funcional”. 
Piaget (ibid) também faz a classificação e evolução dos jogos de 
exercício, dividindo-os em sensório-motor, combinações sem e com finalidade. 
O jogo sensório-motor permite reproduzir, fielmente, uma conduta 
adaptada e repeti-la pelo único prazer de exercer tal poder. 
Já, as combinações sem finalidade, cuja diferença é expressa por novas 
condutas, construídas com novas combinações que são lúdicas desde o início, 
por não apresentarem uma finalidade prévia, constituem apenas uma ampliação 
do exercício funcional. O autor expressa que a ocasião mais freqüente de 
produção de tais jogos é o contato com um material novo, possibilitando, assim, 
novas condutas de movimento pelo movimento, que pode ser considerado 
como uma espécie de “ritual lúdico”. 
A terceira classe dos jogos de exercício: combinações com finalidades, 
cuja essência lúdica, desde que cheguem às combinações propriamente ditas, 
ou permanecem incoerentes e mesmo destrutivas, ou então, atribuem-se 
finalidades. Nesse caso, o jogo de exercício apresenta-se, mais cedo ou mais 
tarde, sob três maneiras distintas, as quais Piaget (1978) define: em primeiro, 
faz-se acompanhar de imaginação representativa e volta, pois, ao jogo 
simbólico; em segundo, socializa-se e envereda pelo caminho de um jogo 
regulado e, em terceiro, conduz a adaptações reais e sai, assim, do domínio do 
jogo, para reentrar no da inteligência prática ou nos domínios intermediários 
entre esses dois extremos. 
 
O segundo tipo são os Jogos Simbólicos, que podem ser 
caracterizados como um prolongamento dos jogos sensório-motores, mas com 
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uma diferença substancial: a utilização de símbolos, que foram formados por 
meio da imitação. 
Piaget (apud DELVAL, 2002, p. 91)  
expressa que o jogo, e principalmente o jogo simbólico, permite a 
transformação da realidade por assimilação às necessidades do ego 
e, deste ponto de vista, desempenha  um papel fundamental, porque 
proporciona à criança um meio de expressão própria e lhe permite, 
ademais, resolver, por meio dele, conflitos que se apresentam no 
mundo dos adultos. 
 
Piaget (1978) destaca a importância do símbolo, ao evidenciar que, 
quando a criança metamorfoseia, por assim dizer um objeto,  pensando em 
outro, ou atribui à sua boneca ou outro brinquedo quaisquer ações  similares às 
suas, a imaginação simbólica constitui um instrumento  ou a forma do jogo e 
não mais o seu conteúdo,  ou seja, o conjunto dos seres ou eventos 
representados pelo símbolo. 
O autor também classifica os jogos simbólicos, de acordo com a própria 
estrutura dos símbolos, cujos instrumentos são de assimilação lúdica. 
O esquema simbólico representa a passagem e a continuidade entre o 
exercício sensório-motor e o simbolismo. O autor apresenta um exemplo, 
demonstrando a conduta de uma criança, ao fazer de conta que adormeceu no 
berço, utilizando ou não para isso o travesseiro ou algum outro objeto para 
representação. 
Com relação ao exercício sensório-motor, vê-se que a criança conserva 
o poder de exercitar uma conduta fora do seu contexto atual, caracterizado pelo 
prazer funcional, mas, em relação ao simbolismo, observa-se a manifestação 
da capacidade de evocar essa mesma conduta, na ausência do seu objetivo 
habitual. 
O autor (1978, p.157) evidencia que 
o símbolo ainda está emancipado a título de instrumento do próprio 
pensamento; é a conduta, exclusivamente, ou o esquema sensório-
motor, que fazem as vezes de símbolos, e não tal objeto ou tal 
imagem particulares. Mas, assim mesmo, esse início de simbolismo 
apresenta uma considerável importância para o destino ulterior do 
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jogo: desligado do seu contexto, o esquema simbólico já é suficiente 
para garantir o primado da representação sobre a ação pura, o que 
permitirá ao jogo assimilar o mundo exterior ao eu, com meios 
infinitamente mais poderosos do que os do simples exercício. 
 
Já durante o período pré-operatório, observa-se o aparecimento de uma 
série de formas novas de símbolos lúdicos, juntamente com a aquisição 
sistemática da linguagem. 
 
Na fase I, encontramos dois tipos de representação infantil definidos por 
Piaget (1978), os Tipos I A e I B. 
O Tipo I A é caracterizado pela projeção dos esquemas simbólicos nos 
objetos novos, ou seja, depois de constituído um esquema simbólico, que a 
criança reproduz em si mesma, é possível, mais cedo ou mais tarde, ocorrer o 
momento em que ela atribuirá a outrem e às próprias coisas o esquema que se 
tornou familiar. Esta capacidade se dá por meio do jogo de correspondências 
estabelecidas entre o eu e os outros. 
O Tipo I B é caracterizado pela projeção de esquemas de imitação em 
novos objetos, isto é, trata-se de uma projeção de esquemas simbólicos, agora 
incluídos a certos modelos imitados, de certa forma não mais diretamente à 
ação do objeto. 
O Tipo II A é caracterizado pela assimilação simples de um objeto a um 
outro, ou seja, mútua. Observa-se, aqui, que a assimilação ocasiona o jogo ou 
serve-lhe de pretexto. 
O Tipo II B é caracterizado como uma assimilação do corpo do sujeito ao 
de outrem ou a quaisquer objetos, que pode ser chamado de “jogo de imitação”,  
pelo fato de a assimilação não ser pura, mas uma assimilação lúdica, pois a 
criança não se limita a copiar outrem, permanecendo ele próprio.   
Os Tipos III são representados por combinações simbólicas que só se 
manifestam plenamente a partir dos três a quatro anos de idade. Observa-se 
que os elementos de imitação e de assimilação ao eu estão unidos intimamente 
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e que se constituem de tipos de complexidade crescente que não são 
correspondentes aos das fases precedentes. 
O Tipo III A é caracterizado pelas combinações simples, pela construção 
de cenas inteiras, em vez de assimilações simples de objetos a objetos ou 
isoladas. Esses jogos encontram-se, aos poucos, entre a simples transposição 
da vida real no plano inferior e a invenção de seres imaginários sem modelo 
atributivo. Já no plano superior, contudo, todos eles reúnem, embora de acordo 
com dosagens variáveis, elementos de imitação e de assimilação deformante. 
O Tipo III B é caracterizado por combinações compensatórias, as quais 
são prolongamentos naturais da assimilação do real, por meio da função 
simbólica, mas de certa forma, o real está mais a corrigir do que a reproduzir 
por prazer. 
O Tipo III C é caracterizado pelas combinações liqüidantes, ou seja, 
procura liqüidar uma situação, tida como desagradável pela criança, revivendo-
a ficticiamente. Dessa forma, a função do jogo simbólico é assimilar o real ao 
eu, libertando este das necessidades de acomodação. 
O Tipo III D é caracterizado pelas combinações simbólicas 
antecipatórias, representado como uma forma extrema do simbolismo lúdico, 
quando ele reflete na direção do pensamento adaptado. 
 
A fase II reflete o declínio das fases apresentadas no jogo simbólico da 
fase I, por volta aproximadamente dos quatro aos sete anos. Não podemos, 
contudo, falar de diminuição em número e intensidade afetiva, mas pela 
aproximação ainda mais do real, o símbolo acaba perdendo seu caráter de 
deformação lúdica, para se aliar a uma simples representação imitativa da 
realidade. 
Desta forma, Piaget (1978) apresenta três novas características. A 
primeira é a combinação simbólica ordenada, quando a criança apresenta um 
progresso em relação ao jogo, que se apresenta agora com cenas também 
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ordenadas. A segunda é a imitação exata do real, ou seja, a criança começa a 
se preocupar com a exatidão, nas próprias construções materiais que 
acompanham o jogo, como berços, mesas e cozinhas, entre outras. Neste jogo, 
o símbolo lúdico evolui para uma simples cópia do real, os temas ficam 
meramente simbólicos e há inclusão de detalhes das cenas e das construções 
para a acomodação precisa e freqüentemente, para a adaptação propriamente 
inteligente. A terceira característica é representada pelo início do simbolismo 
coletivo com definição de ajustamento de papéis. Esta organização supõe os 
progressos no sentido de ordem e coerência, mas vêem-se principalmente os 
mesmos devido à socialização. 
A fase III, a última do período, por volta dos sete, oito anos e onze, doze 
anos, apresenta o declínio evidente do simbolismo, representado pelo início dos 
jogos de regras ou pelas construções simbólicas cada vez menos deformantes,  
o que as torna mais próximas do real. 
 
Os Jogos de Regras se constituem, aproximadamente, na criança entre 
os quatro aos sete anos, sobretudo entre os sete a onze anos, mas subsistem e 
se desenvolvem durante toda a vida. Piaget (1978, p. 182-183) ressalta a razão 
do aparecimento tardio e a sobrevivência deste jogo para além da infância 
O jogo de regras é a atividade lúdica do ser socializado. Com efeito, 
tal como o símbolo substitui o exercício simples logo que surge o 
pensamento, do mesmo modo a regra substitui o símbolo e enquadra 
o exercício, quando certas relações sociais se constituem, portanto, o 
problema apenas consiste em determinar quais são elas. 
 
Desta forma, nota-se que os jogos de regras são combinações sensório-
motoras, representadas por corridas, bola de gude, entre outras, ou intelectuais, 
representadas por cartas, jogos de tabuleiro como o xadrez, entre outros ou 
jogos com competição entre os indivíduos, sem a qual seria inútil, devido à 
possível ausência de regras. 
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O autor distingue as regras em dois princípios: as transmitidas ou 
“institucionais”, são realidades sociais que se impõem por pressão de 
sucessivas gerações, enquadrando-se aqui o jogo de bolas de gude, que se 
supõe seja a imitação dos mais velhos; e as espontâneas ou de natureza 
contratual e momentânea, que comportam as relações entre mais novos e mais 
velhos, ou seja, entre iguais e contemporâneos, baseadas por códigos 
transmitidos de gerações em gerações, quer seja, por acordos momentâneos. 
O autor, ao demonstrar a evolução do jogo infantil, evidencia suas 
relações e finalidades íntimas entre si, além de ressaltar sua importância para o 
desenvolvimento intelectual da criança. 
 
1.3. O desenho 
O desenho, segundo Piaget (1978, p.57), “é uma forma de função 
semiótica que se inscreve a meio-caminho entre o jogo simbólico, cujo mesmo 
prazer funcional e cuja autotelia apresenta, e a imagem mental, com a qual 
partilha o esforço de imitação do real”. 
O autor cita os estudos de Luquet (1927) sobre os desenhos infantis, que 
propõem estádios e interpretações valiosos para compreendermos tal 
manifestação na criança. 
Luquet (apud PIAGET e INHELDER, 1980) mostra que o desenho da 
criança até oito a nove anos, prioritariamente, busca  ser realista na intenção, 
mas admite que a criança começa desenhando o que sabe de uma 
personagem ou de um objeto, muito antes de exprimir graficamente o que nele 
vê. 
Para explicar tal evolução do realismo, Luquet apresenta diferentes fases 
denominadas de: Fortuito, Gorado, Intelectual e Visual. 
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Dos dois aos dois anos e meio, o desenho da criança é caracterizado 
pelo Realismo Fortuito ou pelas garatujas com significação descoberta em seu 
desenrolar, pois a criança começa a repetir de memória um modelo, por menos 
semelhante que seja a sua expressão gráfica do ponto de vista objetivo, ou 
seja, do real, mas é a partir dessa intenção ou tentativa que o desenho se torna 
imitação. 
Estrada (apud DELVAL, 2000) esclarece que o desenho começa como um 
prolongamento da atividade motora, reconhecida como um jogo, mas principia 
na ação, para se transformar em símbolo, em função desta tendência realista 
que leva à imitação da realidade circundante. 
 
A segunda etapa do desenho é o Realismo Gorado ou Fase de 
Incapacidade Sintética, em que a criança justapõe os elementos da cópia da 
realidade, ao invés de coordená-los num todo. 
Delval (2000) aponta para o fato de a criança encontrar muitos 
obstáculos para reproduzir, em desenho, tudo o que deseja: primeiramente, o 
controle motor e o caráter limitado e descontínuo da atenção infantil.  
Em função desses aspectos, a criança apresenta dificuldades em 
reproduzir alguns detalhes do objeto que representa; é como se ignorasse os 
outros aspectos. 
Algumas vezes, pode-se observar que as crianças ressaltam, nos 
desenhos, elementos que elas consideram como mais importantes. Já, em 
outros casos, aquilo que mais lhes interessa é representado de forma maior, 
sem considerar medidas de proporção com outros elementos do mesmo 
desenho. 
Piaget e Inhelder (1980, p.58) apresentam um exemplo desta 
justaposição: “um chapéu muito acima da cabeça ou botões ao lado do corpo”. 
Os autores destacam, ainda, uma forma muito comum nesta fase da 
representação da figura humana, denominada de badameco, que consiste, 
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basicamente, de uma forma circular, de onde saem diretamente braços e 
pernas, sem que o tronco tenha importância, por isso, também conhecido como 
“badamecosgirino”. 
 
A terceira etapa é denominada de Realismo Intelectual, na qual se 
destaca a superação das dificuldades iniciais de incapacidade sintética; o 
realismo não é apenas visual, mas intelectual. 
Piaget e Inhelder (1980, p. 58) apresentam outro exemplo 
É assim que um rosto visto de perfil terá um segundo olho, porque o 
badameco tem dois olhos ou o cavaleiro terá uma perna vista através 
do cavalo, além da perna visível; ver-se-ão, da mesma forma, batatas 
no interior da terra de um campo, se ainda lá estiverem, ou no 
estômago de um cidadão, etc. 
 
Esta característica de transparência é expressa pela criança, que tenta 
desenhar um objeto sob a perspectiva do que sabe dele e não aquilo do que vê, 
portanto, não se apresenta preocupação com as perspectivas visuais. 
 
A última etapa do desenho é o Realismo Visual, aproximadamente entre 
os oito a nove anos, a qual apresenta duas características diferenciadas da fase 
anterior. 
Para Piaget e Inhelder (1980, p.59) 
De um lado, o desenho já não representa o que é visível de um ponto 
de vista perspectivo particular: um perfil não fornece mais do que se 
mostra de perfil, as partes escondidas dos objetos que as escondem 
(dessa maneira, só se verá a copa de uma árvore atrás de uma casa e 
não mais a árvore inteira) e os objetos de segundo plano são 
gradualmente apequenados (fugentes) em relação aos do primeiro 
plano. Por outro lado, o desenho toma em consideração a disposição 
dos objetos, segundo um plano de conjunto (eixos de coordenadas) e 
de suas proporções métricas. 
 
O desenho, nesta fase, comporta vários objetos inseridos uns nos outros, 
de forma mais organizada na distribuição espacial e com dimensões mais 
aproximadas da perspectiva visual, retratando assim a realidade de forma mais 
autêntica. 
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1.4. A Imagem Mental 
As imagens mentais constituem uma forma de representação interna que 
não tem relação direta com a realidade exterior. 
Piaget e Inhelder (1980) se opõem à idéia de que as imagens são 
derivadas da percepção, mas evidenciam que elas são resultados da atividade 
do sujeito, tendo a imitação interiorizada como condição para tal capacidade; 
sua representação também está ligada ao conhecimento e às características 
que a criança tem do objeto ou da situação. 
Os autores (ibid) apresentam dois tipos de imagens e as relações entre o 
simbolismo dos períodos pré-operatório e operatório concreto do pensamento. 
Para tanto, classificam-nas em duas grandes categorias: reprodutivas e 
antecipatórias. 
As imagens reprodutivas expressam a capacidade de evocar espetáculos 
já conhecidos e percebidos anteriormente; muitas vezes, elas podem estar 
centradas em configurações estáticas, em movimentos com mudança de 
posição e em transformações com mudanças de forma, baseadas em realidade 
da experiência perceptiva do sujeito. Essas representações por imagem mental 
são denominadas “cópias” do real. 
Ramozzi-Chiarottino (1988, p.40) esclarece esta idéia com um exemplo 
bem significativo 
“cópia”, entre aspas, porque as imagens, para Piaget, não derivam 
dos objetos ou dos acontecimentos “em si”, mas do real, tal qual está 
construído pelas ações do indivíduo num dado momento. 
Exemplificando, a imagem que guardamos da escada de uma casa, 
em que habitamos na infância (e à qual não retornamos) - não 
corresponde à escada concreta, mas a experiência tida no passado – 
o que explica vê-la, agora, muito menor do que parecia nas 
lembranças, com os degraus tão mais baixos... A imagem que 
tínhamos da escada dependia, em parte, da escada concreta, mas 
dependia, também em boa parte, do esforço que fazíamos ao subi-la. 
 
Esta característica é observada no período pré-operatório, em que as 
imagens mentais da criança são quase que exclusivamente estáticas, com 
dificuldade sistemática de reproduzir movimentos ou transformações, bem 
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como os seus próprios resultados. 
É no período das operações concretas, entre os sete, oito anos, que as 
crianças chegam a reproduções de movimentos e a transformações das 
imagens antecipadoras, bem como a seus resultados, antes mesmo de 
haverem assistido, anteriormente, à sua realização. 
Para Piaget e Inhelder (1980), o aparecimento da imagem mental é 
condição para o surgimento da linguagem. 
 
1.5. A Linguagem 
Desde o nascimento, pode-se observar no bebê, até aproximadamente 
dois anos, uma série de transformações na sua linguagem e, 
conseqüentemente, em sua comunicação com outras pessoas. Essas 
transformações não se limitam apenas ao período sensório-motor, mas vão 
gradualmente se ampliando e se tornando mais claras e objetivas. 
Piaget e Inhelder (1980) apresentam esta evolução em fases, que podem 
ser facilmente observadas nas crianças, diferentemente das imagens mentais. 
A linguagem começa depois da fase da lalação espontânea, por volta 
dos seis a dez, onze meses, embora desde os onze, doze meses ocorra uma 
fase de diferenciação de fonemas por imitação. 
Ao final do período sensório-motor, as “palavras-frases” permitem à 
criança exprimir desejos, emoções ou constatações, tornando-se, assim, o 
esquema verbal, um instrumento de assimilação e generalização, a partir dos 
esquemas sensório-motores. 
É, no entanto, ao final do segundo ano, que é possível observar nas 
crianças, frases de duas palavras e, posteriormente, pequenas frases 
completas sem conjunções nem declinações, para em seguida, ocorrer a 
aprendizagem progressiva de estruturas gramaticais. 
Os primeiros esquemas verbais são intermediários entre os esquemas de 
inteligência sensório-motora e os esquemas conceituais.  Vê-se, aqui, que a 
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criança utiliza as palavras para designar esses esquemas de forma 
intermediária entre significantes simbólicos ou imitativos e verdadeiros signos.  
A linguagem da criança está ligada ao ato imediato e presente, sendo 
caracterizada como construção de representações verbais. 
Já os pré-conceitos expressam que a linguagem em formação deixa de 
acompanhar simplesmente o ato em curso, para reconstituir a ação passada e 
fornecer-lhe, assim, um começo de representação. 
É desta forma que a palavra começa a funcionar como signo, ou seja, 
como uma evocação. 
Piaget (1978, p. 286) expressa que 
Além disso, ao passo que a imitação não pode senão reproduzir o ato 
tal qual, imitando-o exteriormente pelo gesto ou interiormente pela 
imagem, a narrativa acrescenta a isso uma espécie particular de 
objetivação que lhe é própria e que está ligada à comunicação ou à 
socialização do próprio pensamento. Mas a narrativa não é ainda 
senão a reconstituição de uma ação. 
 
Dos quatro aos sete, oito anos em média, os diversos aspectos do pré-
conceito refletem no conceito operatório devido à construção da noção de 
generalidade, possível apenas com a reversibilidade das operações.  
Entre o pré-conceito e o sistema de conceitos ligados operatoriamente, 
pode-se notar a existência de uma articulação gradual do pensamento intuitivo. 
A transdução é uma forma de raciocínio que consiste em inferências que não 
procedem nem do singular para o geral, nem do geral para o singular, mas do 
singular para o singular. 
As transduções dão lugar ao pensamento lógico, quando a criança atinge 
o período das operações concretas. Dessa forma, pode-se concluir que não 
basta o aparecimento da linguagem para supor o pensamento lógico, visto que 
este procede à linguagem. 
Pode-se concluir que, à medida que a criança se desenvolve, há certa 
tendência para a atuação na realidade. Isto ocorre devido a todas as 
transformações e evoluções do período sensório-motor, às fases seguintes no 
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que diz respeito às formas de representação e de interação com a realidade e 
de todos os outros aspectos do desenvolvimento cognitivo, como: noções de 
tempo, de espaço e de causalidade, afetividade, comunicação e conhecimento 
social.  
Portanto, é desta forma que se reconhece o importante papel da Função 
Simbólica, ao nível das representações, para a construção progressiva das 
estruturas da inteligência da criança, o que possibilita, assim, relacioná-la aos 
procedimentos didáticos do contar histórias no contexto da Educação Infantil.  
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2. O CONTAR HISTÓRIAS: FINALIDADES E CONTRIBUIÇÕES 
PARA A CRIANÇA 
 
                                                          O PRINCÍPE SAPO4 
A filha mais bela do rei gostava de sentar perto de um poço e 
brincar com sua bola de ouro. 
Certo dia, lá estava ela brincando, quando de repente a bola 
caiu no poço e ela começou a chorar. Ouvindo o choro da 
princesa, um sapo resolveu ajudá-la. Mergulhou no poço, trouxe 
a bola de volta e entregou-a a princesa. 
Feliz, ela já ia voltando para o castelo, quando o sapo lhe disse: 
_ Eu te ajudei, e agora quero a minha recompensa! Leva-me 
para morar no castelo! 
Vendo aquele bicho horrível, a princesa saiu correndo sem lhe 
dar atenção. O sapo seguiu-a, e entrou atrás dela no castelo. 
Quando o rei soube do acontecido, obrigou-a a recompensar o 
sapo e deixá-lo morando com eles no castelo. Brava, a princesa 
pegou aquele sapo e atirou-o no chão com raiva. 
Nesse instante, ele se transformou em um belo príncipe e 
contou que tinha sido enfeitiçado por uma bruxa. O príncipe e a 
princesa se apaixonaram e, com a aprovação do rei, se 
casaram e viveram felizes para sempre. 
Jacob Grimm 
 
Este capítulo apresenta algumas idéias e reflexões sobre a categorização 
da Literatura enquanto produção voltada para o público infantil com 
apontamentos sobre sua inserção no contexto educacional, a distinção de seus 
gêneros literários, bem como algumas pesquisas que demonstram o valor da 
Literatura Infantil como tema atual e imprescindível  para a prática educativa 
com o objetivo de ampliar o desenvolvimento da criança. 
 
2.1. Um pouco do histórico da Literatura Infantil 
Várias discussões entre teóricos vêm desencadeando a reflexão sobre o 
entendimento de uma Literatura Infantil específica, enquanto produção literária, 
capaz de ser destacada da Literatura Clássica.  
Sabe-se que a expressão artística é marcante nas produções literárias, 
não somente pelo trabalho bem elaborado de ilustrações e imagens que 
                                                             
4 GRIMM, Jacob. Os contos de Grimm. Trad. Tatiana Belinky. São Paulo, Paulinas, 1989. 
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compõem os livros, mas enquanto arte na combinação de palavras, 
sentimentos e pensamentos. 
O ato de contar histórias pode ser considerado um fato cotidiano, presente 
na vida das pessoas, em diferentes classes sociais e que, ao ser passado de 
geração em geração, vem preservando seu objetivo inicial: o de encantar 
crianças e adultos com a magia que ele representa. 
As origens das histórias e os gêneros literários são diversos, assim como 
os tempos de sua criação são variados, mas todos possuem a mesma 
essência: a imaginação e o anseio de responder a alguns dilemas da alma 
humana, como o medo, a alegria, a angústia, as perdas, entre outros. 
Sabe-se que as primeiras produções literárias dirigidas às crianças foram 
produzidas ao final do século XVII e durante o século XVIII, período em que 
elas foram reconhecidas como tal, com características e necessidades próprias. 
Nesse período o contato da criança com a Literatura era restrito e dirigido a 
poucas devido a ausência de política de Educação voltada para crianças 
pequenas. 
Esse reconhecimento ocorreu em conseqüência de mudanças que 
provocaram uma visão diferenciada da criança, da educação e da escola. 
Segundo Oliveira (2002), uma nova etapa de construção da idéia de 
educação infantil, iniciou-se na fase avançada da Idade Moderna na Europa, e 
devido ao crescimento da urbanização e à transformação da família patriarcal 
em nuclear, preocupada em preservar o afeto dos filhos. A Revolução Industrial 
e a expansão comercial também trouxeram inúmeras transformações sociais, 
uma vez que propiciaram condições para a formulação de um pensamento 
pedagógico para a era moderna, sendo a escola capaz de preparar e capacitar 
cidadãos para enfrentar o mercado de trabalho e conseqüentemente mão-de-
obra para as indústrias.  
As discussões sobre a escolaridade obrigatória enfatizaram a importância 
da educação para o desenvolvimento social da burguesia na Europa. Assim, a 
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criança passou a ser o centro do interesse educativo dos adultos, sendo 
reconhecida como sujeito de necessidades e objeto de expectativas e cuidados, 
havendo um período de preparação para o ingresso no mundo dos adultos, o 
que tornava a escola um instrumento fundamental para o desenvolvimento 
social. 
Para Fernandes (2003, p.08)  
Somente a partir de século XVIII é que a criança seria tida como um 
ser diferente do adulto. É vista como um ser em formação, cujas 
necessidades estão aquém daquelas dos adultos e, passa a receber 
uma educação especial, para tornar-se apta a adentrar na vida adulta. 
 
Levando-se em consideração as transformações sociais e culturais, a 
Literatura Infantil emerge, nesse contexto, destinada a aproximar a criança, tida 
até então como um “adulto em miniatura”, de um mundo repleto de atitudes e 
valores considerados importantes para a vida adulta, por meio da adaptação 
dos clássicos e dos contos de fadas, na tentativa de preparar à criança para 
enfrentar a realidade. 
Nessa perspectiva, Zilbermann (2003) evidencia que a literatura infantil 
surgiu do processo de transformação social e marcou a civilização européia 
moderna. Os textos e livros produzidos para as crianças neste período 
evidenciavam os valores do mundo burguês, de forma idealizadora, para 
promover padrões comportamentais em seus receptores. 
Com a expansão da tipografia no século XVIII, a produção de livros se 
torna mais efetiva, facilitando a proliferação dos gêneros literários. Por outro 
lado, como a Literatura Infantil utiliza-se da língua escrita, a capacidade de 
leitura das crianças se tornou imprescindível. Assim, a escola assume a 
responsabilidade pela ligação entre a Literatura e a criança, habilitando esta 
última para o consumo de obras impressas e, conseqüentemente, promovendo, 
cada vez mais, a circulação dessas obras entre a sociedade de consumo.    
Aguiar (1998, p.95) colabora com essas idéias ao evidenciar que 
No momento em que se reorganizou a escola, para que a mesma 
atendesse às novas exigências sociais, repensaram-se também todos 
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os produtos culturais destinados à infância e, entre eles, em especial, 
o livro. A Literatura Infantil surge, pois, comprometida com um 
destinatário específico, a criança, quando ela passa a ocupar lugar de 
destaque no cenário familiar. Gênero novo, o texto literário infantil alia-
se à educação e, consequentemente, à transmissão de valores da 
sociedade capitalista. Tem, portanto, por objetivo criar modelos 
satisfatórios que, uma vez absorvidos pelo leitor, venham a torná-lo 
um adulto adaptado ao meio em que vive. 
 
De acordo com Palo e Oliveira (1998), os primeiros livros produzidos no 
Brasil destinados às crianças foram escritos por professores e pedagogos, 
diretamente ligados à função utilitário-pedagógica, sendo considerados uma 
forma literária menor, pois propunham a ação educativa do livro sobre a 
criança, com objetivos de transmitir valores e propiciar a adoção de hábitos, 
mas sem uma distinção clara enquanto gênero literário. A atividade de leitura 
estabelecia a relação comunicativa entre leitor e obra, tendo, por intermediárias, 
as questões pedagógicas. 
Palo e Oliveira (1998, p.13) ainda ressaltam que 
Extremamente pragmática, essa função pedagógica tem em vista uma 
interferência sobre o universo do usuário através do livro infantil, da 
ação de sua linguagem, servindo-se da força material que palavras e 
imagens possuem, como signos que são, de atuar sobre a mente 
daquele que as usa, no caso, a criança. 
 
Compreende-se que a reestruturação educacional e o reconhecimento da 
educação destinada à criança representaram o entrelaçamento da Literatura 
Infantil com fins pedagógicos, aliando o ensino com os padrões e valores 
sociais de uma época, sem muita clareza de uma produção específica para 
crianças. Entretanto, surgiu também a necessidade de definir critérios para 
selecionar os livros que deveriam ser oferecidos às crianças, bem como de 
estabelecer bases para a produção e acesso aos mesmos pela população, 
dando margem às discussões sobre quais obras ou gêneros configurariam a 
Literatura Infantil propriamente dita. 
A partir dessas reflexões, surgiram as definições que se conhecem, na 
atualidade, como Contos de Fadas, Contos Maravilhosos, Fábulas, Poesias 
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entre outras, evidenciando o importante papel da Literatura Infantil como 
recurso pedagógico disponível aos professores para atingir fins pedagógicos e 
despertar, nas crianças, o gosto pela leitura. 
No Brasil, a Literatura Infantil surge no século XIX, demonstrando seu 
percurso histórico e cultural com o reconhecimento da necessidade de uma 
produção dirigida propriamente às crianças. 
Segundo Lajolo e Zilbermann (1984), em 1808, o Brasil começa 
oficialmente a produção editorial com a implantação da Imprensa Régia, com a 
tradução de várias obras, em sua maioria de Portugal e algumas européias, 
mas consideradas ainda insuficientes para caracterizar uma produção literária 
regular para a infância. 
Em 1921, Monteiro Lobato, considerado o maior representante da 
Literatura Infantil no Brasil, publica a obra “Narizinho Arrebitado”, ressaltando a 
preocupação em escrever histórias com uma linguagem interessante para as 
crianças. 
Na sucessão de suas publicações, apresenta o clássico “O Sítio do Pica-
Pau Amarelo”, retratando aspectos culturais do Brasil como o folclore, as lendas 
indígenas, as discussões políticas e a condição social dos brasileiros.  
Lobato escreveu muitas outras obras destinadas a infância e, influencia 
até hoje muitos escritores brasileiros, como Ziraldo, Maria Machado, Ruth 
Rocha entre outros.  
Compreende-se que as reflexões e discussões sobre a origem da 
Literatura Infantil e as questões derivadas com o surgimento do livro infantil são 
importantes para compreendermos as transformações sociais e culturais 
decorrentes de várias gerações e, na atualidade, atestam como a leitura é 
significativa, tanto para o processo de aprendizagem do sistema alfabético, 
capacitando as crianças a ler e escrever, como na apropriação de uma sólida 
formação do leitor desde a infância, utilizando obras e produções de qualidade. 
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 2.2. Os gêneros literários 
A Literatura Infantil apresenta obras específicas destinadas às crianças, 
cuja linguagem e enredo as definem e as classificam em vários gêneros 
literários, como os Contos Maravilhosos, os Contos de Fadas, Fábulas, Lendas, 
Poesia, entre outros. 
Muitos desses gêneros ou histórias não foram, a princípio, destinados às 
crianças, mas devido ao sucesso junto a elas, acabaram por integrar esse 
acervo. 
Em suas origens, a Literatura Infantil baseou-se em materiais diversos 
para sua constituição, como a adaptação de textos folclóricos, clássicos, 
narrativas orais, entre outros. 
 
As narrativas populares maravilhosas: Os Contos de Fadas e os 
Contos Maravilhosos. 
Contar histórias a partir de situações comuns é uma atividade habitual, 
principalmente quando algumas são significativas para quem as ouviu. Quando 
este fato acontece, é também comum a pessoa recontar a história, com o 
objetivo de compartilhar seus sentimentos com outras pessoas, tentando, 
muitas vezes, ser fiel à versão inicial, mas, mesmo sem querer, acaba, muitas 
vezes, modificando-a ou negligenciando algum fato ou situação. 
Essa forma de contar histórias é milenar e foi em função dessa atividade, 
que se tornou possível o surgimento da narrativa. 
Machado (1994, p.12) ressalta que “exatamente por estar tão ligado à 
vida, o ato de narrar, de contar e recontar tornou-se um impulso natural do ser 
humano”. 
Apesar de muitas histórias apresentarem enredos e questões sociais, 
culturais e artísticas diferenciadas, todas apresentam a mesma essência, pois 
foram compiladas e algumas modificadas pela tradição do reconto, muitas 
vezes por meio de lendas, contos folclóricos contados por diversos povos, 
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incluindo também os indígenas. 
No momento em que as histórias da tradição oral foram compiladas de 
forma escrita, com o objetivo de preservação, surgiu uma forma de narrativa - a 
literária, dando origem, mais tarde, a um gênero específico da Literatura Infantil, 
tornando possível reconhecer um modo de narrar, que se reproduz em vários 
tipos de histórias e uma forma de escrita de diferentes escritores. 
Contudo, as narrativas populares maravilhosas apresentam duas formas 
importantes: o Conto de Fadas e o Conto Maravilhoso. Aqui serão discutidas 
apenas as contribuições dos Contos de Fadas. Os Contos Maravilhosos são 
mencionados posteriormente. 
Coelho (1998) considera que suas fontes são bem distintas, pois se 
constituem de expressões a problemáticas bem diferentes, mas pelo fato de 
pertencerem ao mundo do maravilhoso, acabaram identificadas entre si como 
formas iguais. 
 
Os Contos de Fadas 
Segundo Vale (2001), os contos de fadas, como modelos de histórias 
destinados às crianças, surgiram na França, no final do século XVII, com a 
publicação da obra Os Contos da Mãe Gansa por Charles Perrault, a qual 
reuniu diversos contos populares que circulavam em seu país, naquela época. 
Sua obra mais famosa é, sem dúvida, Chapeuzinho Vermelho. 
Posteriormente, os Irmãos Jacob e Welheim Grimm, na Alemanha, 
também reescreveram a mesma história com muitas características da versão 
de Perrault. No século XIX, lançam a coletânea de narrativas pertencentes ao 
folclore alemão, intitulada Contos de fadas para crianças e adultos. Além de 
Chapeuzinho Vermelho os Grimm escreveram Os sete anões, Branca de Neve 
e a Gata Borralheira, entre muitas outras. 
No mesmo século, Hans Christian Andersen, poeta e novelista 
dinamarquês, publica contos recolhidos do folclore da Dinamarca; uma de suas 
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publicações é O Patinho Feio.  
Cadermatori (1995) também elenca outros autores que criaram clássicos, 
como: o italiano Collodi, com a obra de Pinóquio; o inglês Lewis Carrol, com 
Alice no País das Maravilhas; o americano Frank Baum, com O Mágico de Oz e 
a história de Peter Pan publicada pelo escocês James Barrie. 
Coelho (1998) esclarece que os Contos de Fadas podem ou não contar 
com a presença de Fadas, sem, contudo, deixar de apresentar questões 
mágicas, e reis, rainhas, príncipes, princesas, bruxas, gigantes, anões entre 
outros. Um outro aspecto muito marcante diz respeito à possibilidade de 
apresentar sempre um tempo ou espaço indeterminados, fora da realidade 
conhecida; incluem-se, aqui, os enredos iniciais de muitas histórias como “Era 
uma vez, em um mundo muito distante...”, “Era uma vez, num castelo 
encantado...”. 
Os Contos de Fadas possuem também como eixo gerador uma 
problemática existencial quanto à realização dos feitos do herói ou heroína, que 
podem estar sempre ligada à união homem-mulher, representada algumas 
vezes por situações em que jovens irão se casar, entre outras. 
Bettelheim (1980, p.15) reafirma que 
 É característico nos contos de fadas colocar um dilema existencial de 
forma breve e categórica. Isto permite à criança apreender o problema 
em sua forma mais essencial; uma trama mais complexa confundiria o 
assunto para ela. O conto de fadas simplifica as situações. Suas 
figuras são esboçadas claramente; e detalhes, a menos que muito 
importantes, são eliminados. 
 
Também é característica, nos contos de fadas, a existência de provas ou 
obstáculos que precisam ser vencidos ou ultrapassados partindo de um ritual 
inicial, para que o herói alcance sua auto-realização existencial, a superação 
dos conflitos, seja pelo encontro do seu verdadeiro eu ou pelo encontro da 
princesa que representa o ideal a ser alcançado. 
As idéias de Vale (2001, p.47) contribuem para a compreensão e 
importância desses conflitos baseados em seres mágicos. 
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Os seres que atuam no universo dos contos de fadas podem ser 
crianças, jovens em idade de casar, príncipes, princesas, reis, rainhas, 
trabalhadores, anõezinhos, gigantes, duendes, fadas, bruxas e 
animais dotados de características humanas. Esses seres são 
considerados, tipos, pois se apresentam com virtudes ou defeitos 
exageradamente destacados. Assim, personificam o orgulho, a 
modéstia, a covardia, a feiúra, a beleza, a bondade, a maldade. Suas 
características evidenciam-se no desenvolvimento da trama e 
interferem no destino dos protagonistas, na medida em que o bem 
triunfa sobre o mal, a coragem sobre a covardia, o belo sobre o feio, a 
modéstia sobre a prepotência. 
 
Os Contos de Fadas trazem contribuições ilimitadas e muito significativas 
para as crianças, pois envolvem a imaginação e o lúdico que lhes são 
característicos, permitindo-lhes fugir do real, ou seja, compreender que existem 
soluções mágicas, encantadas e inesperadas, as quais podem ser muito 
criativas, tanto as expressas pelas histórias, como pelas personagens. 
Nesse sentido, Abramovich (1995, p.120) aponta para o fato que, desde 
a Antigüidade até os dias atuais, os contos de fadas impressionam crianças e 
adultos pelo seu significado mágico, de forma a expressar a magia contida num 
universo fantástico e maravilhoso, cujas emoções a criança pode ter vivido 
numa situação real. A autora salienta sobre os contos de fada que 
se passam num lugar que é apenas esboçado, fora dos limites do 
tempo e do espaço, mas onde qualquer um pode caminhar... Porque 
as personagens são simples e colocadas em inúmeras situações 
diferentes, onde têm que buscar e encontrar uma resposta sua para o 
conflito... Porque todo esse processo vivido, através da fantasia, do 
imaginário, com intervenção de entidades fantásticas (bruxas, fadas, 
duendes, animais falantes, plantas sábias). 
 
Bettelheim (1980), em seu livro “A Psicanálise dos Contos de Fadas”, 
demonstra como os contos de fadas fornecem contribuições significativas para 
as crianças, ajudando-as a lidar com os problemas psicológicos do crescimento 
e da integração de sua personalidade. Para o autor, os contos de fadas são 
textos ideais para as crianças, por conterem elementos capazes de despertar a 
curiosidade e a atenção, propiciando um convívio mais saudável com as 
questões emocionais.  
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Os contos trazem mensagens positivas contra as dificuldades da vida 
que são inevitáveis. Esse incentivo se traduz no sentido de a criança não se 
intimidar com os conflitos existentes, mas propicia analisar e resolver problemas 
que se passam com as personagens, identificando-se com as ações das 
mesmas, fornecendo valores morais ao apresentar o herói ou a heroína da 
história.  
Busatto (2003) também afirma que os contos de fadas apresentam 
sempre uma situação a ser resolvida pelo herói ou heroína, geralmente sem 
nome próprio, sendo, muitas vezes, representados apenas pela princesa, rei, 
rainha, mãe, madrasta, bruxa entre outros. Quando as personagens 
apresentam nomes próprios, eles são comuns, evidenciando que qualquer 
criança poderia ser a personagem. Geralmente algumas personagens 
desaparecem, quando já cumpriram sua função narrativa.  
Entretanto, a maior contribuição dos contos de fadas, segundo 
Bettelheim (1980), é no aspecto emocional, pois, a partir dos mesmos, a criança 
transpõe suas ansiedades, seus medos internos, busca força e entendimento 
para superá-los, aliviando as tensões e favorecendo a compreensão da vida 
real, a partir do fantástico e do lúdico. Assim é na história de João e Maria, em 
que são rejeitados pela madrasta e se vêem sozinhos, perdidos em um lugar 
estranho, tendo de enfrentar problemas inesperados. 
Neste sentido, percebe-se que os contos utilizam uma linguagem 
simbólica do inconsciente, ou seja, falam diretamente à criança, sem 
intermediação de explicações, conselhos ou sermões; são as imagens que irão 
conversar com as bruxas ou monstros, com os medos que a assustam ou 
preocupam. 
As crianças entendem a linguagem dos símbolos. Os lugares contidos 
nas histórias sugerem uma viagem ao interior da mente, ao domínio do 
inconsciente, pois são lugares imaginários, distantes e impossíveis de serem 
localizados. 
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Bettelheim (1980) contextualiza melhor esse enfoque ao ressaltar as 
proezas que o herói do conto executa, assim como derrotar gigantes, mudar de 
aparência ou possuir super poderes, entre outros. Quando a criança se 
identifica com o mesmo, transfere-se também à ela uma esperança de que os 
problemas têm solução, assim como as angústias, temores e inseguranças 
diante do mundo e de suas próprias experiências. No final da história, os heróis 
voltam à realidade, semelhante à vida cotidiana, através da qual a criança 
aprende a dominar sua vida e lidar com os seus próprios sentimentos. Ao 
expressar que os contos sempre têm um final feliz, um desfecho otimista, cuja 
evidência é expressa ao final da história “e viveram felizes para sempre”, 
conforta-se a criança, a qual crê que tudo pode ser superado e que, no final, a 
felicidade prevalece. 
Dessa forma, percebe-se que a criança necessita da magia e do lúdico 
para compreender o mundo que a cerca, pois o ouvir história se torna um meio 
para compreender o que se passa à sua volta, para entender as características 
e necessidades da fase de desenvolvimento em que se encontra, bem como 
lidar com as emoções e sentimentos que a perturbam e que ainda não 
consegue definir.  
Em face dessa questão, Bettelheim (1980, p.59) evidencia que: “uma 
criança confia no que o conto diz, porque a visão de mundo aí apresentada está 
de acordo com a sua”.  
Nessa perspectiva, Abramovich (1995) analisa alguns contos a partir de 
seus significados e contribuições, bem como a correspondência com os 
sentimentos de amor, de medo, de carências, das autodescobertas, das perdas 
e danos, entre outros aspectos. Sentimentos de amor supremo e suicídio 
exemplificam a história “O soldadinho de Chumbo”, por exemplo, depois de ter 
sido posto em um barco de papel por alguns meninos, de ter navegado, quase 
se afogado e ter sido engolido por um peixe, consegue voltar para encontrar a 
sua amada bailarina, embora logo depois seja jogado na lareira em chamas. A 
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bailarina apaixonada, vendo o que acontecera, salta para o fogo, para morrer 
junto com seu amor e, no dia seguinte, encontrou-se, dentro da lareira, um 
coraçãozinho de chumbo.  
A autora ressalta que os contos também falam da dificuldade de ser 
criança, como na história de “Peter Pan e a Terra do Nunca”, em que um 
simpático e corajoso menino procura tomar conta de si e de outros meninos na 
“Terra do Nunca”, enfrentando dificuldades para que as pessoas de seu mundo 
sejam felizes e livres das ações dos adultos, representados, na história, pelo 
capitão Gancho. 
Abramovich (1995) enfatiza também o quanto é importante para a 
criança acreditar num mundo irreal e fantástico e poder vivenciar esses 
acontecimentos, como se estivessem acontecendo com ela, reforçando seu 
papel lúdico e imaginário.  
Levando-se em consideração essa discussão, compreende-se que os 
contos de fada possibilitam à criança compreender e interpretar a vida 
cotidiana, bem como as representações de mundo. 
 
Os Contos Maravilhosos 
Quanto aos Contos maravilhosos, Giglio (1996) esclarece que sua 
função, do ponto de vista pedagógico, está na linguagem deste gênero, 
apresentando uma arte que utiliza metáforas, característica básica da 
literalidade. 
Por essa via, Vale (2001) esclarece que, nos Contos Maravilhosos, 
evidencia-se a narrativa por meio da carência manifestada pela personagem 
principal, a qual se relaciona com dificuldades sociais e econômicas, ou seja, 
reflete um desejo de auto-realização que se satisfaz pela conquista de bens 
materiais, como, por exemplo, o conto do Gato de Botas e Aladim e a Lâmpada 
Maravilhosa.  
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Assim, os Contos maravilhosos se revestem de uma necessidade de 
natureza socioeconômica vivida pela personagem, representada, muitas vezes, 
por animais falantes, objetos mágicos, gênios, duendes entre outros, mas sem 
a presença de fadas. 
Coelho (1998) complementa que os Contos Maravilhosos se originaram 
das narrativas orientais e enfatizam a parte material, sensorial e ética do ser 
humano. 
Gillig (1999) apresenta-os como pertencentes a um gênero mais amplo, a 
que os folcloristas chamam de conto popular: diz respeito ao folclore verbal, 
assim como os cantos populares, os provérbios, as cantigas de roda e outras 
manifestações lingüísticas dos dialetos regionais. 
Machado (1994) expressa que as situações reproduzidas, no conto 
maravilhoso, acontecem num espaço regido por leis totalmente diferentes 
daquelas que dominam o mundo cotidiano, embora haja uma preferência muito 
grande pelos bosques e florestas. É também característica dos contos 
maravilhosos a presença de leis sobrenaturais, considerando a valorização de 
um tempo impreciso, já que as personagens podem deslocar-se para qualquer 
lugar, sem se importarem com a duração dos acontecimentos ou com o 
processo do crescimento biológico. 
Coelho (2000, p172) exemplifica que 
no início dos tempos o maravilhoso foi a fonte misteriosa e privilegiada 
de onde nasceu a literatura. Desse maravilhoso, nasceram 
personagens que possuem poderes sobrenaturais, deslocam-se, 
contrariando as leis da gravidade, sofrem metamorfoses contínuas, 
defrontam-se com as forças do Bem e do Mal personificadas, sofrem 
profecias que se cumprem, são beneficiadas com milagres, assistem a 
fenômenos que desafiam as leis da lógica. 
 
A autora também complementa que as raízes dessas narrativas são 
orientais, difundidas pelos árabes. Algumas histórias fazem parte do clássico As 
mil e uma noites, como Aladim e a Lâmpada maravilhosa e o Gato de Botas. 
Para Giglio (1996), os contos maravilhosos retratam o processo vital e 
espiritual do ser humano. São estruturados através de símbolos significativos 
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para a criança, de forma que a mesma possa entender as situações e conflitos 
apresentados. 
 
As Fábulas 
As fábulas são histórias que apresentam, em sua estrutura mínima,  
certo enredo e composição que sobrevive a todo tipo de modificação. 
Para Machado (1994), o que caracteriza a fábula, enquanto gênero 
literário é a narrativa curta, que utiliza os animais como personagens, 
geralmente baseando-se num diálogo de bichos, apresentando, ao final do 
texto, uma linha moral, uma mensagem específica através de uma conversa. 
A origem da fábula é também oriental, mas, segundo Vale (2001), alguns 
estudiosos demonstram que há registros de sua existência, no Egito e na Índia, 
quase mil anos antes de Esopo, escravo grego que registrou várias fábulas. A 
ele atribuem-se a introdução e a estruturação das fábulas, na Grécia, por volta 
do século VI a.C., apresentando diversas histórias baseadas em animais, 
agindo com sabedoria.  
As fábulas de Esopo foram reescritas, em forma de versos, pelo escravo 
romano Fedro, em Roma, através da tradução do Fabulário de Esopo. No 
século XVII, o francês Jean de La Fontaine elabora uma coletânea de fábulas 
com base num único objetivo: tornar os animais o principal agente da educação 
dos homens; sua fábula clássica é a Cigarra e a Formiga. 
Segundo Machado (1994, p. 57) 
os animais são colocados numa situação humana exemplar, tornando-
se uma espécie de símbolo. Por exemplo: a formiga representa o 
trabalho; o leão simboliza a força; a raposa a astúcia; o lobo o poder 
despótico e assim por diante. Tudo isto está profundamente ligado ao 
simbolismo mais antigo criado pelo homem para expressar suas 
relações com o espaço em que vive. Também representa uma 
tentativa de conhecer os fenômenos que desafiam sua capacidade de 
compreensão. 
 
A mesma autora (1994, p.58) prossegue com a estruturação das fábulas 
e evidencia as linhas morais, apresentadas sempre ao final, geralmente 
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reproduzindo um provérbio ou um ditado popular. “O provérbio é uma criação 
anônima, isto é, o provérbio é uma fala sem sujeito, sem autor nem tempo, 
porque não é criação de um indivíduo, mas da linguagem de uma comunidade”. 
Os provérbios apresentam alguns recursos expressivos nas falas 
anônimas, como o paralelismo, exemplo: “longe dos olhos, perto do coração”. 
Apresenta ainda uma linguagem diferida, quando uma palavra incorpora o 
sentido de outra através da sugestão, adquirindo assim um sentido figurado, 
exemplo: “a mentira tem pernas curtas”. O uso de trocadilhos também faz parte 
dessa configuração, quando as palavras se aproximam pela semelhança 
sonora existente, possibilitando algumas confusões de sentido, exemplo: “de 
pequenino se torce o pepino”. A rima aparece, quando as palavras colocadas 
em última posição repetem o mesmo som, exemplo: “água mole em pedra dura, 
tanto bate até que fura”. A aliteração consiste na repetição do mesmo fonema 
no início, meio ou fim de palavras de uma única frase ou versos, quando se 
trata de poesia, exemplo: “Quem com ferro fere, com ferro será ferido”. Uma 
outra forma de expressão é o eco, que apresenta repetição de sons 
semelhantes no final de palavras da frase, exemplo: “de raminho em raminho, o 
passarinho faz o ninho”. O ritmo melodioso também se faz presente, quando 
apresenta tons marcados das palavras e se alternam com as sílabas fortes 
(tônicas) ou fracas (átonas), criando assim uma cadência, exemplo: “em terra 
de cegos, quem tem um olho é rei”. 
Busatto (2003) reafirma a importância das fábulas, as quais também são 
chamadas de contos admonitórios por realizarem previsões, às vezes de forma 
ameaçadora; contudo, indicam qual atitude a ser tomada diante de uma 
situação, expressando clara e exatamente o que fazer, chegando a advertir, 
muitas vezes, caso a coisa certa não se realize. 
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2.3. A Criança, o Livro e as Histórias Infantis. 
Além de constituir um elemento de prazer, o livro infantil pode 
representar para a criança um encantamento característico a qualquer 
brinquedo. Essa relação está associada à função lúdica expressa por meio das 
figuras, do texto, das imagens, ilustrações coloridas entre outros aspectos.  
Compreende-se que o livro infantil é um importante instrumento de 
recreação e entretenimento para a criança graças a sua fonte inesgotável de 
formação e conhecimento. 
Villardi (1997) parte do pressuposto de que a leitura suscita o prazer, 
capaz de ingressar o leitor num universo fantástico; o livro torna-se para a 
criança uma espécie de brinquedo, com o qual brinca, tentando descobrir seu 
lado lúdico, encantando-se com as surpresas que lhe são reservadas ao virar 
de cada página. 
A autora (ibid, p.83) também expressa que 
é fundamental que o livro venha sempre associado a momentos de 
prazer. Para os bebês, a hora do banho fica muito mais gostosa com 
um livrinho de plástico; para os maiores, nada mais aconchegante que 
uma historinha bem contada, na hora de dormir. E em qualquer 
situação, o livro deve estar ao alcance da mão, de preferência bem 
junto dos brinquedos, para que a associação entre ambos seja mais 
evidente. 
 
Antunes (2004. p.25) complementa essas idéias ao afirmar que “é 
imprescindível    que as crianças tenham contato com o livro, e não apenas com 
textos copiados. O objeto livro é em si mesmo atrativo, fascinante e provoca um 
prazer especial, exercendo um efeito especial sobre a curiosidade das 
crianças”. 
Segundo Fernandes (2003), a Literatura Infantil pode suscitar no leitor 
prazer, emoções e divertimento, pois funciona como um jogo em torno da 
linguagem, das idéias e formas de composição do texto. 
O autor aponta que essa relação lúdica é possível ao leitor ou ao ouvinte 
da história, uma vez que as palavras ou a linguagem é representada pela 
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escrita. Assim, o contato com o livro assume papel fundamental na relação com 
o leitor.  
O autor (2003, p.70) aponta que 
o livro, dado o seu conteúdo, possibilita ao leitor situar-se no mundo e 
o auxilia a interpretar a realidade e os acontecimentos que o cercam, 
de maneira crítica, reflexiva e consciente. O mundo da linguagem leva 
à formação das idéias, dos valores e dos sentimentos que estão 
presentes na vida real. Os livros e os textos, se apresentados de 
maneira prazerosa, criativa e agradável, despertam interesse, 
entusiasmo e desejo de participação. 
 
Mas quem é este leitor? Como podemos identificá-lo? 
Para Ferreiro e Teberosky (1985) a criança lê muito antes de conhecer o 
sistema gráfico de forma convencional. Esta leitura pode ser apenas visual ou 
tátil, pois as crianças constroem conhecimentos sobre a escrita a partir do que 
podem observar e das reflexões que fazem a esse respeito. A partir das 
interações sociais a criança está inserida num mundo letrado a sua volta, mas 
antes de desvendar o que os símbolos representam de fato por um processo de 
construções progressivas, a criança realiza uma pseudoleitura, ou seja, ela 
pode fazer de conta que está lendo, inventar uma história a partir da leitura das 
imagens de um livro. 
Dessa forma, acredita-se que a relação das crianças com os livros deva 
ser constante, pois, quanto mais cedo for proporcionado o contato, maior 
vínculo com a leitura será possível criar, quer seja em casa, quer nas 
instituições de ensino, especialmente as de Educação Infantil, pelo fato do 
contar histórias ser uma prática constante e cotidiana. 
A esse respeito o Referencial Curricular Nacional para a Educação 
Infantil – RCNEI (1998, v.3), salienta a importância de ocorrência de diversas 
situações de leitura para o domínio da linguagem, nas quais as crianças 
possam perceber a função social que ela exerce e assim desenvolver diferentes 
capacidades, como a linguagem oral e escrita, a comunicação e expressão, a 
interação. Assim, o trabalho com a Literatura Infantil se reveste de fundamental 
importância, pois a leitura de histórias é o momento em que a criança pode 
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conhecer o universo de valores, costumes e comportamentos de outras 
culturas, sua forma de viver, pensar e agir. O acesso à boa leitura traz a 
possibilidade de despertar o prazer pela leitura. 
Sabe-se que a idade do leitor ou da criança enquanto ouvinte influencia 
seus interesses na escolha do livro ou das histórias, bem como as 
características de desenvolvimento ou suas necessidades pessoais, emocionais 
entre outros fatores. Entretanto, vários pesquisadores indicam alguns critérios 
que devem ser seguidos pelos contadores de histórias, incluindo os 
professores, para responderem algumas dúvidas, como: Quais livros realmente 
são significativos? Como selecionar livros, quando há uma acentuada 
heterogeneidade em sala de aula? Qual livro prenderá a atenção das crianças? 
Dohme (2000, p.26) orienta que, para a escolha de textos, idéias ou 
livros para crianças, é necessário levar em consideração seus assuntos 
preferidos relacionados às diferentes faixas etárias 
Até 3 anos: Histórias de bichinhos, de brinquedos, animais com 
características humanas (falam, usam roupas, têm hábitos humanos), 
histórias cujas personagens são crianças; 
Entre 3 a 6 anos: Histórias com bastante fantasia, histórias com fatos 
inesperados e repetitivos, histórias cujas personagens são crianças e 
animais; 
7 anos: Aventuras em ambientes conhecidos (a escola, o bairro...), 
história de fadas e fábulas; 
8 anos: Histórias que utilizam a fantasia de forma mais elaborada, 
histórias vinculadas à realidade; 
9 anos: Aventuras em ambientes longínquos (selva, oriente, fundo do 
mar, outros planetas), história de fadas com enredos mais elaborados, 
histórias humorísticas,  aventuras, narrativas de viagens, explorações 
e invenções; 
10 a 12 anos: narrativas de viagens, explorações, invenções, mitos e 
lendas. 
 
Coelho (2000) apresenta categorias de leitor e alguns princípios 
orientadores que podem ser úteis para a escolha de livros adequados a cada 
categoria de leitor. Embora reconheça os diversos estudos da Psicologia e suas 
contribuições, a autora não apresenta claramente uma relação direta com 
alguma corrente teórica  para categorizar os tipos de leitor. Contudo, aponta 
que a inclusão do leitor em determinada “categoria” depende não apenas da 
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faixa etária, mas principalmente da inter-relação entre sua idade cronológica, 
nível de amadurecimento biopsíquico-afetivo-intelectual e grau ou nível de 
conhecimento e domínio do mecanismo de leitura, por isso o caráter 
aproximativo das fases. 
Na categoria inicial a autora (ibid.) apresenta o Pré-leitor, as quais se 
distinguem duas fases: a primeira infância, dos 15/17 meses aos 3 anos  e a 
segunda infância, a partir dos 2/3 anos. 
Na primeira infância, é possível notar o reconhecimento da realidade que  
rodeia   a criança. Essa fase é denominada da “invenção da mão”, por 
apresentar seu impulso básico de pegar tudo a seu alcance. Uma outra 
característica é o início da conquista da própria linguagem, quando a criança 
começa a nomear as realidades à sua volta. Assim, para estimular tal impulso 
natural, recomendam-se as gravuras de animais ou de objetos familiares à 
criança, que devem ser incluídos entre seus brinquedos. Para essa fase, a 
autora sugere também a utilização de livros-objetos, de pano, plástico, madeira, 
entre outros. 
Na segunda infância, predominam os valores vitais no que diz respeito à 
saúde, assim como sensoriais, como prazer ou carências físicas e afetivas. É 
possível nesse momento, o aprofundamento das descobertas do mundo 
concreto e da linguagem através das atividades lúdicas. 
Os livros adequados a essa fase devem propor vivências radicadas, ou 
seja, que façam parte do cotidiano familiar da criança e que apresentem 
determinadas características estilísticas, como: o predomínio absoluto da 
imagem, ausência de texto escrito ou com textos brevíssimos. A autora indica a 
leitura ou dramatização de tais textos ou imagens pelo adulto, para que a 
criança comece a perceber a inter-relação entre o mundo real que a cerca e o 
mundo da palavra que nomeia esse real. 
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Coelho (2000, p.34) expressa que “é a nomeação das coisas que leva a 
criança a um convívio inteligente, afetivo e profundo com a realidade 
circundante”. 
As imagens devem sugerir uma situação, ou seja, um acontecimento, um 
fato, entre outros, que seja, ao mesmo tempo, significativa e atraente para a 
criança. As ilustrações, desenhos ou pinturas, coloridas ou não, devem 
apresentar traços ou linhas nítidas, facilitando a comunicação visual. Elementos 
como a graça, o humor e certo clima de expectativa ou mistério são relevantes.  
O Leitor Iniciante, corresponde aproximadamente a partir dos 6 a 7 anos. 
Devido a fase de escolaridade em que a criança deveria se encontrar, a 
aprendizagem da leitura é mais efetiva, pois já reconhece a formação das 
sílabas simples e complexas. 
Os livros adequados para esta fase apresentam algumas características. 
A imagem ainda deve proporcionar sobre o texto, pois serão auxiliares na 
compreensão do texto. A narrativa deve apresentar uma situação incluindo a 
organização dos acontecimentos, o princípio, o meio e o fim. As personagens 
podem ser reais ou simbólicas, mas sempre com traços de caráter ou 
comportamentos bem definidos e nítidos, pois as crianças nessa fase são 
atraídas por histórias bem-humoradas em que a astúcia do fraco vence a 
prepotência do forte entre outros. 
A fase do Leitor em Processo é a partir dos 8 a 9 anos. Nesta fase a 
criança já domina com facilidade o mecanismo de leitura. O pensamento lógico 
predomina e o que aguça o interesse pelo conhecimento é o funcionamento das 
coisas.   
Muitos pesquisadores têm utilizado o contar histórias como recurso 
pedagógico para trabalhar os mais diversos conteúdos escolares e objetivos 
educacionais, entre os quais se podem destacar a aquisição da linguagem oral 
e escrita, bem como o prazer e o gosto pela leitura e, conseqüentemente, a 
formação de futuros leitores.    
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Jorge (2003) resgata a importância da narrativa e destaca que é 
fundamental que a criança possa vivenciar a palavra e a escuta em todas as 
suas possibilidades, explorando diferentes linguagens. 
Neste sentido, a autora recomenda que a narrativa deve ser compartilhada 
entre crianças e educadores, estimulando o prazer de contar, ouvir, ler e criar 
novas histórias. 
Para tanto, a “roda de histórias” é indicada como um momento em que é 
possível à criança trocar experiências lúdicas através da imaginação. 
Jorge (ibid, p.100) esclarece que, 
A roda de histórias é uma proposta e uma prática que avança em 
relação à “hora do conto”, valorizando a memória coletiva e a 
experiência em grupo, garantindo aos narradores a possibilidade de 
expressão plena. Ela reconhece a importância da fala de cada um; na 
medida em que cada participante é narrador, leitor e ouvinte, institui-
se a dinâmica necessária para que todos possam se expressar e 
exercitar o compartilhamento. 
 
As “rodas de histórias” possuem por objetivo, sugerir e relembrar vivências 
significativas, para que cada educador possa refletir e abstrair aquilo que lhe 
pareça essencial do contexto expresso pelas histórias, propiciando a de criação 
de novos modelos de atuar e narrar, de forma a integrar uma prática 
educacional que estimule a expressão cultural das crianças, a qual contribui 
para o resgate da narrativa oral. 
Inserido nesse contexto, Santos (2002) aponta a necessidade de inclusão 
diária e progressiva da prática da literatura infantil em salas de aulas pré-
escolares com o objetivo de conquistar a capacidade de ler, aprender e criticar 
cada história proposta, desde o início da alfabetização. 
Santos (2002, p.55) defende que “através do hábito da leitura diária, as 
crianças serão estimuladas a recorrer cada vez mais aos variados tipos de 
linguagem, que as ajudarão a estarem capacitadas para enfrentar os desafios 
da modernidade”. 
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Pode-se concluir que, a partir desta definição, o ato da leitura se reveste 
de acentuada importância, pois, por meio das obras literárias, dá-se o 
aprimoramento da constituição de mundo presente, possibilitando ao leitor, 
após assimilação de sua compreensão, a incorporação de um espírito crítico 
como ser social, sendo necessária a junção de dois elos, o sujeito que lê e o 
objeto livro. 
Entretanto, esta relação se torna necessária para ensinar a criança a 
gostar de ler e interessar-se pela leitura de forma agradável, prazerosa e 
estimulante. 
Gallart (1999) propõe a discussão sobre a inclusão da leitura nas classes 
de Educação Infantil, reconhecendo-a como um sistema da língua escrita 
complexo e que requer esforços dos professores e das crianças no processo de 
ensino e aprendizagem. 
A autora salienta que é necessário romper a idéia de que existe um só 
caminho para a construção de noções adequadas sobre leitura, para que a 
criança se torne um leitor competente. 
Compreende-se que o ato da leitura implica na realização de atividades 
que fomentem o prazer de ler, como por exemplo, o momento realizado pelo 
professor ou pelos pais, permitindo à criança experimentar a possibilidade de se 
transportar para outros mundos, reais ou imaginários. 
Além disso, é indispensável aproveitar o interesse das crianças pelos 
diferentes tipos de leitura e ler para elas contos, histórias, poesias, textos 
informativos que estejam ao seu alcance. 
Trata-se, portanto, de propiciar o prazer de ler, valorizando a aproximação 
da criança com o ato de leitura por meio da ajuda de outras pessoas. 
Em relação à aquisição da escrita, os estudos realizados por Simões 
(2000) evidenciam o papel ativo e constitutivo da pré-escola como auxiliar no 
processo de alfabetização. 
Ao ouvir histórias, contadas ou lidas, é possível à criança a construção de 
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conhecimentos importantes sobre a estrutura e seqüência do texto, formas e 
recursos lingüísticos, sem, contudo, se limitar ao conhecimento das marcas 
gráficas. Por outro lado, é possível também experenciar a satisfação que as 
mesmas provocam, assim como os sentimentos das personagens.  
A autora destaca as contribuições de Ferreiro e Teberosky (1985) com a 
psicogênese da língua escrita para o entendimento do processo que a criança 
percorre, gradativamente, para construir tal noção. 
Nessa perspectiva, a leitura de histórias é reconhecida como um momento 
de integração do grupo com a linguagem escrita, o qual deve ser explorado, ao 
máximo, por todos. 
Travassos (1992) afirma que o mundo da escrita está presente no 
cotidiano da pré-escola e aponta que a literatura infantil permitirá à criança 
ampliar seu universo de conhecimento do mundo e a familiarizar-se com 
normas que regem a comunicação escrita. 
Para tanto, a presença constante da literatura infantil, antes da 
aprendizagem efetiva da leitura e escrita, permite que o processo de 
alfabetização da criança passe a ser muito mais que um simples domínio das 
correspondências entre as grafias, mas que ocorra com muito mais facilidade e 
prazer. 
Zanotto (1996) pesquisou a relação da leitura e reconto de livros de 
histórias infantis por crianças pré-escolares com base no princípio do 
letramento emergente, isto é, o período que vai do nascimento até o momento 
em que a criança lê e escreve convencionalmente. 
Nessa perspectiva, o contato com os livros de histórias infantis, por meio 
da leitura ou audição, perante o letramento emergente, é um aspecto 
importante na experiência da criança no seu processo de domínio da linguagem 
escrita. 
A autora defende a idéia do Reconto em situações de sala de aula da pré-
escola, como uma estratégia para melhorar a compreensão pelas crianças do 
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enredo das histórias. 
Em outro enfoque, os estudos realizados por Oliveira (1994) demonstram 
a preocupação e a importância de uma ação pedagógica voltada para a 
educação dos valores, utilizando a Literatura Infantil como uma alternativa para 
desencadear o desenvolvimento da moralidade infantil em crianças com idade 
pré-escolar no processo de aprendizagem.  
A autora propõe um trabalho pedagógico com vistas à construção da 
autonomia, cabendo à escola propiciar um ambiente com base no diálogo, na 
troca de informações, na reflexão crítica e na autonomia. Por esse motivo, 
contar histórias na Educação Infantil pode proporcionar oportunidades, para que 
as crianças possam analisar as ações e atitudes das personagens, clarificando 
assim valores importantes para o convívio social, como as noções de justiça, 
injustiça, entre outros e a coordenação de vários pontos de vista apresentados 
ou não pelas personagens. A construção da noção de cooperação favorece a 
elaboração de níveis cada vez mais complexos e estruturados da noção do 
próprio referencial, ao mesmo tempo em que capacita a compreensão da 
perspectiva dos demais. 
Ao opinar, julgar, escolher, considerar, classificar e coordenar diferentes 
formas de pensamento e ações das personagens compreende-se que as 
histórias favorecem, aos poucos, que a criança tome consciência dos seus 
pontos de vista, o que contribui para que ela vá percebendo também o ponto de 
vista de outras pessoas. 
Ao trocar informações com seus pares, a criança inicia um processo de 
discussão, em que busca a compreensão do pensamento do outro, ao mesmo 
tempo, em que tenta se fazer compreender.  
Os estudos de Vinha (1997) enfocam a moralidade com base no trabalho 
com os dilemas morais e as histórias infantis. 
A autora destaca “a hora da história” como um momento específico da 
rotina diária das classes de Educação Infantil, por apresentar em sua dinâmica, 
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uma atividade significativa e propícia para auxiliar a construção de uma 
moralidade autônoma pelas crianças através da reflexão sobre as atitudes das 
personagens. 
A análise dos dilemas morais é citada por kohlberg (1975) com a intenção 
de que o sujeito possa analisar certo dilema que implica em conflitos morais e 
emitir juízos morais sobre os contextos sociais e interpessoais. Essa análise é 
proposta, inicialmente, de forma individual, para depois ser refletida em um 
grande grupo. 
Vinha (1997, p.703) ressalta a importância dessa reflexão ao indicar a 
utilização dessa dinâmica para crianças no contexto escolar da Educação 
Infantil, 
Após contar o dilema, e a criança refletir individualmente sobre este, 
ela apresenta seu ponto de vista, e o educador ou as outras crianças 
contra-argumentam, dando início a um processo de reflexão. Esses 
dilemas podem ser reais, relatando algo que aconteceu, que pertence 
ao universo da criança, ou hipotético. É importante que os dilemas 
propiciem o estabelecimento de relações entre o conflito moral dentro 
do qual o sujeito vai emitir um juízo, com o contexto social 
interpessoal em que tem lugar esse conflito, o que permite ao 
educador ir analisando e compreendendo como as crianças vão 
dissociando, desenvolvendo e coordenando aspectos que a princípio 
não haviam sido considerados, ou que eram mantidos ainda 
indissociados a outros, aos que conferia maior significação. 
 
Dessa forma, compreende-se que, ao propiciar situações e momentos em 
que as crianças podem emitir juízos e trocar pontos de vista com os iguais, o 
educador está propiciando e favorecendo a elaboração de novas organizações 
mentais pelas crianças, de forma, a avançar nos períodos de desenvolvimento 
moral, por meio de um trabalho efetivo com as histórias infantis. 
A partir deste contexto, compreende-se que as situações, que a ênfase na 
solução e multiplicidade de problemas e conflitos, que a riqueza das ações 
vivenciadas pelas diferentes personagens, que a apresentação e ordenação da 
possibilidade de um mundo variado e fantástico, convivendo lado a lado com o 
imaginário infantil, ajude a criança a refletir sobre a existência de 
temperamentos e atitudes variadas, proporcionando-lhe a oportunidade de 
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emitir juízos de valor que não são claros para ela mesma. 
Já Salotti e França (1999) utilizaram as histórias contadas em grupos, 
para crianças de uma escola especial, com o objetivo de problematizar, de 
forma lúdica, as regras de conduta e os planos de identificação que explicam o 
lugar do portador de necessidades educacionais especiais no plano social. 
Campos (1990) estudou as origens histórico-culturais dos contos de fadas 
e as implicações psicopedagógicas para crianças em idade pré-escolar e 
estabeleceu a relação de elementos tanto vinculados à realidade objetiva como 
aqueles onde há identificação com a subjetiva,  podendo até mobilizar 
sensações e afetos significativos a cada pessoa. 
Ao ouvir histórias, as crianças podem sorrir, rir, gargalhar com as 
situações vividas pelas personagens, considerando-as como cúmplices destes 
momentos. Ouvindo histórias é possível o esclarecimento de suas próprias 
dificuldades e soluções. 
 
2.4. Procedimentos didáticos do professor narrador/contador de 
histórias 
Ao discutirmos os benefícios do ato de contar histórias, pode-se refletir 
sobre como contar bem uma história e como utilizá-las para atingir objetivos 
variados. Dessa forma, esta discussão aborda procedimentos e metodologias 
dirigidas ao professores para a prática de contar histórias de forma geral. 
Muitos autores apontam aspectos importantes como a preparação do 
narrador ou contador, bem como o ambiente organizado para tal atividade, além 
de recursos variados. 
A este respeito Villardi (1997) adverte que a leitura de “livrinhos de 
histórias” é vista por alguns professores como uma forma isolada, muitas vezes 
não obedece a uma continuidade de planejamento, nem tampouco apresenta 
objetivos para aproximar a criança do livro. 
Dessa forma, as atividades relacionadas com o contar histórias perdem 
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seu significado perante as crianças, pois referidos professores até as contam 
com certa freqüência, permitem que elas manuseiem os livros com certa  
constância, entretanto, a definição clara da incorporação do ato em sua prática 
não é apresentada. 
Nessa perspectiva, Machado (2004) exemplifica que muitos professores 
procuram cursos que ensinem a prática de narrar histórias com objetivos 
variados, como utilizar vários recursos, entre outros, e esperam que lhe sejam 
respondidas algumas questões como: Quais técnicas podem ser utilizadas? 
Qual história deve ser contada para crianças de oito anos? Como manter a 
atenção, a ordem e a audiência? e outros mais.  
No entanto, é raro perguntarem: O que posso aprender, para que eu 
mesmo encontre respostas para minhas perguntas? 
A autora esclarece que essas perguntas não possuem uma resposta única 
e definitiva, pois dependem de um conjunto de circunstâncias particulares, mas 
antes de querer saber como contar, é preciso compreender que as técnicas 
resultam de um processo de relações sobre porque contar histórias. 
A esse respeito, Machado (2004, p.74) evidencia que 
A intenção é o que move e dá sentido à experiência de contar. O ritmo 
é o que dá vida e verdade pessoal a essa experiência. A técnica é o 
domínio do instrumental que permite a atualização da intenção e do 
ritmo, combinando recursos internos e externos. De nada adianta a 
intenção, se a pessoa não souber se deixar conduzir pela história. É 
preciso conhecer a história para compreender como determinada 
história pede para ser contada. E para poder contá-la do modo que ela 
pede, é necessário conhecer diferentes formas e recursos possíveis 
de serem escolhidos dentro de um repertório. Então a técnica é a 
escolha de um determinado modo de contar, a partir de uma intenção, 
e levando em consideração, além de recursos que possam ser 
descobertos pelo contador de histórias. 
 
Os estudos de Travassos (1992) revelam que a presença da literatura 
infantil, na prática pedagógica da pré-escola, está intimamente relacionada à 
formação e atualização do educador, pois sem a formação adequada e sem 
orientação sobre o assunto, os profissionais de ensino não poderão ter uma 
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visão clara da verdadeira contribuição educacional da literatura infantil no 
espaço da Educação Infantil. 
Compreende-se que o trabalho efetivo do professor ao contar histórias 
requer conhecimentos teóricos sobre a definição, recursos, materiais e objetivos 
sobre a técnica ou metodologia para se contar bem uma  história, ao mesmo 
tempo em que é preciso uma tomada de consciência sobre a incorporação 
desta prática em  sua atuação pedagógica, de forma a compreender com 
clareza suas finalidades e contribuições. 
Busatto (2003) indica que os educadores devem estar cientes da urgência 
em resgatar a literatura infantil para as crianças, de forma a contemplar a 
diversidade cultural. É preciso oportunizar o contato com as histórias da 
narrativa oral e mostrar opções para que a criança possa trilhar seu próprio 
caminho com a experiência de leitura. 
Sabe-se que o contar histórias deve ser uma atividade prática, diária e 
constante, nas salas de aula da Educação Infantil, mas para que seja vista 
pelas crianças como uma forma criativa, estimulante e prazerosa, algumas 
regras e indicações podem ser seguidas, para que o professor possa atingir os 
objetivos propostos. 
A preparação para se contar histórias, segundo Abramovich (1995), 
principia, inicialmente, em selecionar a história, de forma a conhecer muito bem 
o seu enredo e o significado das palavras.  
Se pode contar qualquer história à criança, desde que o seu narrador a 
conheça muito bem e sinta segurança para contá-la, bem como conheça para 
quem ela irá se destinar. É preciso então, criar um clima de envolvimento para 
aproveitar o texto e suscitar, em quem as ouve, sensações e sentimentos 
diferenciados.  
Entretanto, a autora (1995, p.21) afirma que 
Para que isso ocorra, é bom que quem esteja contando crie um clima 
de envolvimento, de encanto... Que saiba dar as pausas, criar 
intervalos, respeitar o tempo para o imaginário de cada criança 
construir seu cenário, visualizar seus monstros, criar seus dragões, 
adentrar pela casa, vestir a princesa, pensar na casa do padre, sentir 
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o galope do cavalo, imaginar o tamanho do bandido e outras coisas 
mais... 
 
De acordo com Silva (apud SANTOS, 2002), ao trabalhar a literatura, com 
crianças em qualquer idade, o narrador pode-se apropriar de diversas técnicas 
e recursos para melhorar a forma de apresentação. 
Pode-se trabalhar com a simples narrativa, não precisando o narrador 
utilizar nenhum recurso ou acessório para contar a história, bastando somente 
sua voz, com entonação e alguns gestos. 
Coelho (2004) também aponta a simples narrativa como mais uma forma 
fascinante para se contar histórias, pois é possível ao narrador se expressar por 
meio de sua postura, de sua força de expressão corporal para estimular a 
criatividade. 
Dohme (2000) afirma que o bom narrador não se senta e fica falando 
impavidamente, mas utiliza seu corpo, incluindo as expressões faciais para 
apresentar, com vivacidade, a história. 
Em relação ao livro, deve-se mostrá-lo para a classe, sendo necessário 
que o narrador conheça a história sem precisar lê-la no livro, para que as 
crianças possam acompanhar as imagens. 
Coelho (2004, p.33) expressa que algumas histórias requerem, 
indispensavelmente, a apresentação do livro, pois a ilustração as complementa. 
Devemos mostrar o livro para a classe virando lentamente as páginas 
com a mão direita, enquanto a esquerda sustenta a parte inferior do 
livro, aberto de frente para o público. Narrar com o livro não é, 
propriamente, ler a história. O narrador a conhece, já a estudou e a vai 
contando com suas próprias palavras, sem titubeios, vacilações ou 
consultas ao texto, o que prejudicaria a integridade da narrativa. 
 
É importante, nesse momento, o narrador evitar observações sobre as 
figuras ou ações das personagens, propiciando que as crianças percebam tudo, 
enquanto escutam, realizando, assim, a leitura simultânea da imagem. 
Comentários excessivos podem atrapalhar a relação que a criança está 
construindo com a visualização das imagens e o enredo mágico da história. Um 
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dos objetivos é possibilitar que ela acompanhe o que está sendo descrito sem 
pressões ou interrupções. 
O trabalho com as gravuras requer uma boa apresentação gráfica, para 
tanto, pode-se ampliá-las, permitindo a observação dos detalhes pelas crianças 
pequenas. Ao trabalhar com esta forma visual, pode-se utilizar o flanelógrafo ou 
velcômetro5 que se torna muito prático. 
No trabalho com gravuras, Coelho (2004) indica reproduzir as imagens em 
papel cartolina e as figuras, antes da narrativa, devem ser empilhadas, viradas 
para baixo e na seqüência dos acontecimentos. À medida que o narrador conta 
a história e as personagens aparecem, ele as coloca, uma a uma, no suporte 
próprio. 
Este movimento favorece à criança perceber, com naturalidade, a 
substituição ou a inserção de uma gravura, no momento exato, deixando, 
assim, a narrativa fluir ininterruptamente. 
A autora também indica a utilização do flanelógrafo, mas adverte para não 
confundi-lo com a apresentação de figuras, pois são situações distintas. No 
flanelógrafo, cada personagem é colocada, individualmente, ocupando seu 
lugar no quadro, o que representa a idéia de movimento. Já, nas gravuras, são 
reproduzidas as cenas.  
O trabalho com os desenhos desperta a curiosidade das crianças. No 
caso de as histórias terem poucas personagens, pode-se utilizar desenhos em 
papel de metro, ou utilizar giz, na lousa, enquanto se conta. 
Coelho (2004) destaca outra alternativa, a interferência. A técnica da 
interferência resulta da criatividade do narrador, que pode dividir os ouvintes em 
dois grupos e cada um fala ou canta, ao mesmo tempo em que gesticula, 
conforme a sugestão do enredo. Pode ser combinado que, durante o desenrolar 
da história, ao ser pronunciada uma palavra, as crianças emitam um som, entre 
outros exemplos. 
                                                             
5 Trata-se de um quadro em forma retangular, que pode ser de madeira, revestido com flanela ou feltro, onde se pode inserir ou retirar as figuras 
tendo afixado em seu verso velcro ou lixa para aderir.    
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O objetivo da interferência é tornar a narrativa mais atraente para o 
narrador e o ouvinte, no entanto, a autora adverte que é preciso ter cautela para 
não transformá-la em um “programa de auditório”, devendo o narrador manter o 
controle e o equilíbrio do enredo. 
Apesar da maioria das histórias oferecerem oportunidades de usar a 
interferência, é preciso também evidenciar que, em alguns momentos, as 
crianças precisam ouvir as histórias em silêncio, sem que possam interferir. 
A este respeito, Coelho (2004) sugere uma conversa inicial bem 
esclarecedora, mas, caso haja interrupções por motivos variados, o narrador ou 
contador não deve interromper a narrativa, apenas apresentar um sorriso, uma 
palavra ou um gesto de assentimento no caso de um adendo, de um 
comentário possível. Em situações em que a interrupção é inadequada, alheia 
ao enredo, a autora recomenda que o narrador fixe o olhar na direção de quem 
interrompeu, apresente um sorriso e, com um gesto, peça-lhe para aguardar. 
Concluída a narração, pode-se imediatamente perguntar-lhe o que estava 
querendo dizer durante a narrativa. 
Machado (2004) esclarece um outro ponto de vista em relação à 
interferência de quem está ouvindo a narrativa. A seu ver, o narrador deve 
procurar incorporar o imprevisível a serviço da história, assim como, uma 
campainha que toca de repente, alguém que abre a porta e entra sem ser 
esperado, uma criança que faz uma pergunta  ou outra que comenta outros 
fatos no meio da narração. 
A autora expressa que a presença do narrador é fundamental neste 
momento, sabendo o que dizer para cada criança, quando há comentários 
durante a história e discernir entre um sorriso para uma e resposta para outra. 
Machado (2004, p.81) afirma que  
o contador não pode ter a expectativa de ‘silêncio absoluto’ ou querer 
antes de mais nada ‘contar  a história até o fim’ do modo como a 
preparou ‘custe o que custar’. Estar presente no instante da narração 
é dialogar com o que surgir, sem ter sido previsto, revertendo os 
acontecimentos a favor do contar. 
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As narrativas com interferências do narrador e ouvinte proporcionam a 
participação de ambos pela voz ou por gestos, utilizando-se, por exemplo, a 
língua falada para expressar alguns trechos da história, bem como envolvendo 
canto e músicas sempre que possível. 
Compreende-se que saber utilizar as modalidades e possibilidades da voz 
se caracteriza como mais um recurso para que as crianças possam mergulhar 
no mundo da fantasia, pois o sussurro ou a entonação mais enérgica pode 
demonstrar à criança espanto, em algum momento, ou maravilhar com a 
serenidade da fala e vivenciar profundamente o enredo da história. 
Busatto (2003) recomenda que o professor leia em voz alta, ouça o que 
está lendo, para poder perceber vícios de linguagem, que podem ser facilmente 
substituídos por uma dicção correta. A autora ainda adverte que quem não for 
um bom leitor, dificilmente será um bom narrador. 
A autora recomenda que os professores se sintam à vontade no momento 
de contar ou narrar uma história, contando com certa delicadeza e suavidade 
ou com entonação firme da voz em determinados momentos. 
As histórias podem ser contadas com o professor sentado entre as 
crianças, se movimentando entre elas ou em pé para explorar toda a sua 
expressão corporal. 
A intenção ao proporcionar momentos de leitura de histórias é fazer com 
que as crianças, desde cedo, apreciem e se habituem a sentar em roda para 
ouvi-las, quer seja na forma contada ou lida. O professor deve criar um clima 
agradável e convidativo à escuta atenta, mobilizando-lhes a expectativa, de 
forma a permitir que olhem o texto e as ilustrações sem atropelos ou com hora 
marcada. 
Mostrar à criança que tudo o que ela vivenciou, sozinha ou não, pode ser 
resgatado no livro, a qualquer momento, contribui para que ela tome 
consciência do imenso prazer que os livros podem expressar. 
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3. FUNÇÃO SIMBÓLICA E O CONTAR HISTÓRIAS: UMA 
RELAÇÃO POSSÍVEL E NECESSÁRIA NO CONTEXTO DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL 
 
DEPOIS DA HORA DE DORMIR6 
Toda a noite é a mesma história: eu tenho de ir pra cama antes 
de todo mundo. 
Será que não dá pra ver que já não sou mais criança? 
Vai ver me mandam dormir porque é à noite, na verdade, que 
começa a diversão. 
O que será que acontece naquela hora? 
Será que a casa inteira se enche de luzes e os meus pais vão 
abrir gavetas cheias de chocolate? 
Será que detrás da cortina tem uma árvore de marzipã que só 
aparece de noite? 
Será que pelas portas e janelas vão entrar mil anõezinhos 
vestidos de palhaço? 
E um cavaleiro enlatado vai lutar contra um dragão? 
Amanhã eu levanto da cama e vou ver tudo isso. 
Agora não. 
Estou com muito sono. 
Pedro Bandeira 
 
Este capítulo apresenta algumas reflexões e contribuições sobre a relação 
da Função Simbólica proposta pelos pressupostos teóricos de Piaget (1978) e 
as histórias para a Educação Infantil. 
 
Os benefícios e os objetivos do contar histórias para as crianças são 
ilimitados, como já discutidos anteriormente, podem propiciar o aumento do 
vocabulário, auxiliar no processo de aquisição da leitura e escrita, aproximar os 
laços afetivos entre a criança e o livro ou o contador de histórias, que pode ser 
os pais, avôs, irmãos ou professores, oferecerem oportunidades para se refletir 
sobre aspectos emocionais, valores, crenças, além de despertar o gosto pela 
leitura entre outros. 
Diferentes contribuições para o desenvolvimento infantil já foram 
enfatizados por diversos estudos, porém poucos estudos que abordam o 
constructo psicogenético função simbólica e seu significado para a criança 
                                                             
6 BANDEIRA, Pedro. Cavalgando o arco-íris. São Paulo, Moderna, 1984. 
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aliado ao contato com as histórias foram encontrados, contudo é possível 
realizar algumas correspondências com as características, ora apresentadas, 
do desenvolvimento e aprendizagem da criança segundo a concepção da 
epistemologia genética. 
Primeiramente, vimos no capítulo da Função Simbólica o importante papel 
desempenhado pelas diferenciações progressivas entre o significante e o 
significado acompanhado da representação dos símbolos e signos. 
As diferentes formas de representação, a imitação, o jogo simbólico, o 
desenho, as imagens mentais e a linguagem ocorrem de forma integrada para a 
estruturação progressiva da construção do real e do desenvolvimento 
intelectual. 
Piaget (2002, p.12) destaca a importância da ação e as relações com o 
universo prático da criança sensório-motora para o início da construção de 
noções muito significativas. 
A coordenação das ações do sujeito, inseparável das coordenações 
espaço-temporais e causais que ele atribui ao real, é origem tanto das 
diferenciações entre o sujeito e os objetos quanto dessa descentração 
no plano dos atos materiais que tornará possível, com o concurso da 
função simbólica, o advento da representação em pensamento. 
 
Mas reconhece-se que todas as manifestações da Função Simbólica 
concorrem para dar condições à criança de representações diferenciadas, 
portanto, acredita-se não ser possível destacar uma como mais importante 
entre as demais, visto que todas são simultâneas na criança.  
Mas observa-se uma relação prioritária entre o real e o imaginário, 
permeado por uma forte carga lúdica e mágica representada pelo jogo de faz-
de-conta, a qual, através da representação, a criança lida com aspectos de 
todas as ordens, cognitivas, afetivas, internas e externas. 
É também pela capacidade de representar que a criança poderá referir-se 
ao passado, aos acontecimentos futuros, fantasiar e imaginar certa situação ou 
fato ficticiamente, representar diferentes papéis transformando-se em quem ela 
deseja, entre outras possibilidades. 
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Por meio do jogo simbólico, a criança pode reviver alegrias, conflitos, 
medos, compensando-os ao imaginar situações em que a realidade se 
transforma no que ela deseja. É desta forma que ela pode adaptar o real ao seu 
eu, transformando-o em função da sua vontade. 
Todos esses aspectos apresentados vêm ao encontro das finalidades e 
contribuições do contar histórias para as crianças, com a possibilidade de 
desencadear todas as manifestações da Função Simbólica ao imitar as 
personagens, projetar suas representações em desenhos por meio das 
imagens mentais e consequentemente verbalizarem o que mais lhe agradou na 
história ou mesmo recontá-la a seu modo. 
Piaget (1975, p. 337) reafirma esta idéia ao expressar que 
O pensamento egocêntrico, na medida em que é assimilação ao eu, 
tende igualmente à satisfação e não à objetividade. A forma extrema 
dessa assimilação aos desejos e aos interesses próprios é o jogo 
simbólico ou jogo da imaginação, no qual o real é transformado de 
acordo com as necessidades do eu, a tal ponto que os significados 
que o pensamento comporta podem ficar estritamente individuais e 
incomunicáveis. 
 
Levando-se em consideração tais aspectos, é possível, com base nestas 
discussões, estabelecer a relação da Função Simbólica e o contar histórias 
para crianças, ressaltando a função do símbolo como possibilidade de 
expressão, representação e comunicação.  
Nesta perspectiva, pode-se considerar primeiramente a relação da Função 
Simbólica e o contar histórias enquanto aspectos favoráveis aos processos de 
desenvolvimento e aprendizagem, com significativa contribuição a ação 
educativa do professor. 
Acredita-se que as histórias revestem-se de importância, quando 
propiciam à criança a compreensão da realidade de forma lúdica, podendo se 
colocar no lugar das personagens e refletir sobre seus sentimentos, conflitos e 
valores. 
Dessa forma, reconhece-se que as histórias devem fazer parte do 
cotidiano das crianças e cabe às escolas de Educação Infantil oferecer esse 
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contato com os livros e a convivência diária com a magia e o lúdico que as elas 
representam. 
Mas, o que é propicia a uma criança ter a possibilidade de vivenciar as 
diferentes manifestações da função simbólica por meio das histórias? 
Gillig (1999, p.31) expressa uma das finalidades do contar histórias que 
refletem as características da função simbólica 
por meio do ato prazeroso de escutar histórias a criança amplia o 
processo de construção das imagens mentais, possibilitando a 
identificação com os personagens que são relevantes às suas 
necessidades interiores. Também, o conto tem uma mensagem que 
proporciona condições da criança trabalhar o espaço (construção da 
imagem mental do ambiente e personagens), o tempo (memória e 
seqüência dos fatos), bem como a causalidade, via reflexão dos 
pontos que levaram a história a tomar determinado rumo. 
 
Mantovani de Assis (2002) recomenda uma série de atividades 
curriculares para se trabalhar a Função Simbólica nas classes de Educação 
Infantil com base nos princípios construtivistas, e dentre eles está o contar 
histórias. 
Com relação à imitação, a autora indica que sejam criadas na escola pelos 
professores, situações favoráveis para que as crianças façam imitações de 
todas as ordens, utilizando para esse fim diversas histórias para a imitação de 
animais, objetos e eventos. 
Ao jogo simbólico, a autora (2002, p.49) expressa que “se o ambiente da 
instituição de educação infantil for livre de tensões, se a criança tiver a 
oportunidade de escolher as atividades que quer realizar, ela se sentirá livre 
para se entregar ao jogo simbólico intensamente”. As atividades coerentes com 
estes princípios são os cantos de faz-de-conta, das histórias, dos brinquedos 
como bonecas, bichos de pelúcia, entre outros. 
O desenho consiste numa imitação do real e as experiências vividas pelas 
crianças podem ser representadas por ele, entretanto, as crianças não 
precisam ser forçadas a desenhar em momentos coletivos e sem significados, 
mas o professor deverá criar condições em que ela sinta necessidades de 
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desenhar. Mantovani de Assis (2002) indica situações em que as crianças 
possam desenhar livremente acontecimentos, lugares, histórias, entre outros. 
As imagens mentais são formadas de representação interna, por isso, os 
professores devem propor atividades significativas em que as crianças possam 
representar de forma cada vez mais elaborada, para tanto sugeri atividades de 
reconhecimento tátil, olfativo e degustativo, além de imaginar cenas e 
personagens de uma história ou da vida cotidiana. 
A expressão verbal da criança é reflexo do progresso do seu pensamento 
e não o contrário. A autora sugeri atividades para o desenvolvimento da 
linguagem que estejam de acordo com a oportunidade de estabelecerem 
relações com os objetos, pessoas, assim como verbalizar procedimentos, 
nomear figuras, descrever situações e narrar pequenas histórias. 
Desta forma, compreende-se que ao ouvir uma história, torna-se possível 
à criança internalizar as atitudes das personagens, podendo correlacionar com 
suas próprias experiências e vivências, quando as mesmas tocam suas 
emoções ou uma situação particular. Um exemplo dessa análise é 
proporcionado pela leitura dos contos, cuja estrutura propicia a reflexão sobre 
temas familiares, questões econômicas, anseios e angústias. 
Dessa forma, real e imaginário são duas noções que se inscrevem num 
exercício dialético, já que ambas estão sempre presentes no processo de 
conhecimento de si e do mundo. Nesse sentido, os contos de fadas apresentam 
elementos imaginários e irreais à realidade objetiva ao utilizar monstros, bruxas, 
anões, entre outros. Já outros se referem à realidade mais ou menos presente, 
com situações do dia-a-dia, no cotidiano do homem comum, como 
camponeses, lenhador, família, mulher e filhos, entre outros. 
Campos (1990, p.92) aponta que 
Da mesma forma que para a criança pequena, como já demonstrou 
Piaget, o mundo objetivo e o subjetivo tendem a mesclar-se, esta 
mesma configuração é observada nos contos de fadas, ou seja, é um 
espaço narrativo onde o real e o imaginário interpenetram-se, 
favorecendo que a criança veja ali espelhado o que se passa no seu 
íntimo. 
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Compreende-se que os contos são histórias que se apóiam em imagens 
simbólicas e possibilitam à criança refletir sobre vivências, situações e emoções 
diversas, expressas, muitas vezes, pela possibilidade de exercitar os limites 
entre o real e o imaginário. 
Já os estudos realizados por Moreira (1993) demonstram a representação 
que a criança estabelece na compreensão da história contada por meio do 
desenho, onde pode demonstrar suas experiências e sentimentos. 
Para a  autora (1993, p.62) 
A história infantil, enquanto uma atividade experenciada em sala de 
aula, ao servir-se do relato e do desenho, como fonte de 
autoconhecimento, estará colaborando para que não se entenda a 
aprendizagem como a acumulação de conhecimentos, mas também 
como esses conhecimentos implicam numa compreensão, bem como 
podem ser entendidos e utilizados. 
 
A interpretação do desenho realizado pela criança expressa simbologias 
de seu mundo vivido e de sua relação com o meio. 
Todas as discussões apontam as contribuições e finalidades que 
envolvem o universo da literatura infantil, destacada aqui nas relações entre o 
ouvir e contar histórias às crianças.  
Compreende-se que tais colocações abordam a possibilidade de a criança 
refletir sobre o real a sua volta por meio de elementos mágicos e imaginários. 
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4. A PESQUISA E OS PERCURSOS METODOLÓGICOS 
                                                   
                                                    O MISTÉRIO DA LUA7 
Um dia a Lua apareceu no céu, magrinha e fininha. 
 As crianças da cidade começaram a perguntar: _O que foi que aconteceu? 
Disse o Raul: _Foi o vento que arrancou um pedaço dela. 
Pedro falou: _Nada disso. Ela cresceu ao contrário! 
Todo mundo tinha um palpite pra dar! O Zé Rodolfo dizia: 
 _Eu acho que isso é feitiço da bruxa com sua vassoura ou do mago com 
sua tesoura! 
A Cristina perguntou: 
_Será que a Lua está triste? Ela estava tão cheinha, gorducha, redonda 
mesmo! Será que a pobre coitada emagreceu de tristeza? 
_Quando está cheia, redonda, a Lua ilumina a rua. Alegra o céu e clareia a 
cidade toda, inteira!. E agora, que noite escura! – falou a Marina. 
_Será que ela está dormindo com o olho meio fechado? Ou será que está 
piscando para algum namorado? – perguntou o Marcos. 
Célia falou: _Quem sabe tem uma sombra cobrindo parte da Lua. 
_Sombra de quê? – perguntou o Lucas. 
_De um gigante – disse ela. _Isso é maluquice sua! – respondeu Lucas. 
De repente, o Pedro gritou:  
_Nossa, gente! E se a Lua estiver quase morrendo? 
_Isso não pode! É loucura!. Ninguém vive sem a Lua! – falou Tiago. 
Os palpites continuam. 
E enquanto a Lua flutua no céu, magrinha e fininha, vem chegando um 
menininho. E ele diz, bem de mansinho: 
_Não tem nada de feitiço, de tristeza e de gigante, e nada de ventania!. A 
verdade nua e crua é esta: morderam a Lua! 
 
 
4.1. Fundamentação Metodológica: A Pesquisa Ex-post-facto ou Não-
Experimental e a Metodologia Q 
Toda pesquisa implica em procedimentos, etapas e recursos para a coleta 
e análise dos dados e é, em função destes diferentes aspectos que as mesmas 
são classificadas. Um exemplo desta definição é a pesquisa Ex-post-facto ou a 
Pesquisa Não-Experimental.   
Kerlinger (1980) destaca que a pesquisa Ex-post-facto ou a Pesquisa Não-
Experimental é qualquer uma que não seja possível manipular as variáveis ou 
designar sujeitos ou condições aleatoriamente. A base de sua estrutura está 
evidenciada na relação “p, então q”, ou seja, um fator afeta outro.  
                                                             
7 JUNQUEIRA, Sonia. O mistério da Lua. São Paulo: Ática, 1988. 
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O autor (1980, p.24) esclarece os conceitos de variáveis ao expressar que 
“uma variável independente é uma variável que se supõe influenciar outra 
variável, chamada variável dependente”.   
Compreende-se que não se trata rigorosamente de um experimento, já 
que o pesquisador não tem, na verdade, controle sobre as variáveis 
independentes, pois as mesmas chegam ao pesquisador como estavam, ou 
seja, prontas.  
Kerlinger (1980) exemplifica que na pesquisa Ex-post-facto as variáveis 
não são manipuláveis em função de sua própria natureza como classe social, 
sexo, inteligência, preconceito, aptidão, valores e assim por diante.  
Nesta perspectiva e com base em seus pressupostos, a pesquisa Ex-post-
facto vem ao encontro com a natureza deste estudo, cujo objetivo é analisar o 
valor atribuído pelo professor de Educação Infantil ao contar histórias.  
Para levar a cabo tal investigação, optou-se também pela Metodologia Q, 
proposta pelo físico e psicólogo Willian Stephenson (1968) e por analisar 
algumas pesquisas que utilizaram esta metodologia em diferentes áreas. 
Destacam-se os estudos realizados por Assis (1977) que investigou as 
expectativas de estudantes concluintes de Cursos de Licenciatura na Área de 
Ciências Sociais, Matemática, Física, Biologia e Química quanto ao o que é ser 
professor. 
Já Santos e Schor (2003) estudaram as diferentes formas de vivenciar a 
maternidade na adolescência precoce por adolescentes que ficaram grávidas 
entre os 10 e 14 anos. 
 Para Kerlinger (1975, p.607) a Metodologia Q é “um conjunto de idéias 
filosóficas, psicológicas, estatísticas e psicométricas, orientadas para a 
pesquisa sobre o indivíduo”.  É uma forma refinada de ordenar objetos por suas 
qualificações, por exemplo, perguntas, opiniões, estímulos, valores, entre 
outros, para em seguida designar numerais a subconjuntos. 
Sua dinâmica consiste em distribuir cartões ou fichas chamadas Série Q e 
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correlacioná-las entre as respostas de diferentes indivíduos. Desta forma, um 
conjunto de objetos como expressões verbais, palavras, frases, entre outros é 
destinado a um indivíduo para que seja distribuído em um conjunto, segundo 
certo critério, como por exemplo, o que mais e menos lhe agrada, o que mais e 
menos concorda, o que mais e menos gosta, entre outros.  
Segundo Kerlinger (1975), uma boa Série Q deve conter de 60 a 90 itens 
a fim de assegurar estabilidade e seguridade estatística. Ela pode ser 
constituída por um conjunto de itens, sendo que cada um deles expressa uma 
afirmação relativa ao assunto a ser investigado, assim correlaciona idéias e 
valores de pessoas a grupos de pessoas e fatores.   
Para construir uma Série Q, o maior número possível de afirmativas com 
relação ao objeto de estudo deve ser elaborado, e posteriormente julgado por 
mais de dois colaboradores para se chegar à Série Q final, visto que cada um 
deles escolherá as afirmativas mais significativas. 
Kerlinger (1975) destaca que a Série Q pode ser constituída de forma 
Estruturada e Não Estruturada.  
A Série Q não estruturada é um conjunto de dados reunidos sem 
considerar especificamente as variáveis ou fatores que servem para a base dos 
dados, podendo-se usar qualquer amostra de dados homogêneos. Os itens que 
formam a Série podem advir de um grande número de expressões de fontes 
variadas. 
Kerlinger (1975) aponta que a Série Q não estruturada é como os dados 
de uma escala de personalidade ou de atitudes, que possibilita, provavelmente, 
medir uma variável ampla. Dos dados analisados se extraem inferências acerca 
do objeto de estudo. 
A Série Q estruturada é um conjunto de dados, todos de um mesmo 
domínio ou teoria, distribuído em uma ou mais formas, estruturado tanto em 
fatores internos quanto externos. O objetivo é correlacionar dados subjacentes 
a uma teoria. 
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Como toda metodologia apresenta algumas vantagens, Kerlinger (1975) 
aponta as referentes à Metodologia Q, destacando-a como um instrumento 
flexível e útil para fundamentar pesquisas psicológicas e educacionais, pois sua 
principal qualidade é a estreita afinidade com a teoria, a qual deve ser 
considerada, obrigatoriamente, para construir uma Série Q estruturada. 
Kerlinger (1975) considera que a Metodologia Q é uma técnica 
particularmente apropriada ao estudo intensivo do indivíduo. A possibilidade de 
um mesmo sujeito realizar a distribuição da Série Q, muitas vezes, representa 
que os dados podem ser analisados objetivamente. 
A investigação exploratória representa outra vantagem da Metodologia Q, 
pois podem obter-se diferentes hipóteses, idéias, valores, entre outros 
aspectos. Um exemplo deste caráter exploratório refere-se a atitudes e valores 
de uma pessoa ou grupo de pessoas.  
 Quanto às análises podem ser usadas de variância e métodos de 
correlação. Neste estudo, optou-se por métodos de correlação entre as 
respostas dos professores participantes.  
Os conjuntos de fatores representam importante contribuição para as 
análises de interpretação e podem ajudar na construção de escalas. Dessa 
forma, os dados com alta valoração dos conjuntos de fatores devem ser 
apropriados às escalas, de forma, a permitir cada vez mais formas de análise e 
correlações. 
Em conformidade a todas estas questões optou-se pela Metodologia Q 
para investigar o valor atribuído ao contar histórias pelo professor de Educação 
Infantil para o desenvolvimento da Função Simbólica.  
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4.2. Caracterização dos Participantes 
Participaram desta pesquisa 30 professoras da Rede Municipal de 
Educação da Estância Hidromineral de Amparo/SP.  
Optou-se por critério de seleção o convite a todos os professores da rede 
que já haviam participado e concluído o curso do PROEPRE – Programa de 
Formação de Professores para o Ensino Fundamental e Educação Infantil, com 
a finalidade de observar se os mesmos correlacionariam nas respostas dos 
instrumentos, discussões ou aspectos propostos pelo curso em relação ao 
desenvolvimento da criança. 
O PROEPRE foi elaborado pela Profª. Dr.ª Orly Zucatto Mantovani de 
Assis, fundadora e coordenadora do Laboratório de Psicologia Genética da 
Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP, cuja fundamentação teórica 
são os pressupostos construtivistas. 
Todo o programa do PROEPRE possui como objetivo geral o 
desenvolvimento da criança em seus aspectos: cognitivo, físico, social e afetivo 
com vistas ao desenvolvimento global da criança e sua organização curricular 
possue por finalidade traduzir os princípios da teoria piagetiana em ações 
pedagógicas concretas e eficazes. 
O quadro a seguir exemplifica as áreas do desenvolvimento infantil 
abordados no Programa. 
Quadro 1. Áreas do Desenvolvimento Infantil segundo o PROEPRE 
 
Aspecto Cognitivo 
 Função Simbólica 
 Conhecimento Físico 
 Conhecimento Lógico 
Matemático 
 Conhecimento Social 
  
 
Aspecto Físico 
 Consciência Corporal 
 Coordenação Motora 
 Desenvolvimento 
Global da Criança 
 
 
Aspecto Social 
 Desenvolvimento Moral 
 Interação com os adultos 
 Interação entre os pares 
  
Aspecto Afetivo 
 Criatividade 
 Motivação 
 Curiosidade 
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O PROEPRE é oferecido pela Secretaria de Educação sem custos ao 
professor e sem obrigatoriedade de ingresso, sendo facultativo. A carga horária 
é de 240 horas, divididas entre atividades teórico-práticas. 
Com o objetivo de compreender o contexto educacional dos professores 
participantes, coletaram-se dados quanto à formação inicial, continuada e 
específica para contar histórias, as quais são apresentadas a seguir. 
Com relação à formação inicial todas as participantes cursaram 
Magistério. No Nível Superior vinte e seis, sendo dezoito em Curso de 
Pedagogia, os demais são Letras, Matemática, História e Ciências Contábeis. 
Das trinta participantes, quatro não informaram o curso. 
Em cursos de Especialização apenas sete cursaram ou estão cursando 
Psicopedagogia e duas concluíram Educação Infantil. Assim, das trinta 
participantes, vinte e duas não possuem cursos neste nível. 
As professoras participantes também realizam constantemente vários 
cursos, oficinas e palestras como formação continuada, alguns oferecidos pela 
própria Secretaria de Educação, que promove anualmente duas Semanas de 
Estudos da Educação Infantil destinada as professoras e auxiliares do 
desenvolvimento infantil, além de outros eventos. 
As professoras também responderam se já haviam participado de algum 
tipo específico de capacitação para contar histórias. Dentre elas apenas 
quatorze participaram de cursos, palestras, oficinas ou mini-cursos. 
No que diz respeito à experiência profissional, dezesseis possuem entre 5 
a 10 anos; doze possuem entre 10 a 25 anos e apenas uma possue 1 ano. 
De posse de todas essas informações é possível inferir que as 
participantes possuem experiência profissional na área da Educação Infantil e 
estão preocupadas com a formação tanto em nível superior e especialização 
quanto a continuada.  
 
 
 69  
Acredita-se que todas essas características são favoráveis para 
desenvolver um processo educacional competente e com qualidade, além de 
outros fatores e investimentos em Políticas Educacionais e Sociais.  
 
4.3. A elaboração dos Instrumentos 
Com base no objetivo deste estudo, a presente pesquisa foi desenvolvida 
com dois instrumentos: um de caráter mais aberto com questões dissertativas e 
outro mais estruturado pela Metodologia Q.  
O questionário, composto por questões dissertativas, foi elaborado com os 
seguintes objetivos: primeiramente, caracterizar a amostra dos professores 
participantes quanto à formação e experiência na Educação Infantil com vistas 
a compreender o contexto nos quais estão inseridos.  
Num segundo momento, analisar aspectos da ação educativa do 
professor, uma vez que ele poderia relatar experiências e vivências, através das 
histórias, no cotidiano escolar, as quais poderiam, também, apresentar relações 
diretas com o desenvolvimento da Função Simbólica.  
As questões foram elaboradas com base nos seguintes critérios: 
planejamento, atuação e avaliação da ação educativa do professor quanto ao 
trabalho com as histórias infantis. A tabela abaixo apresenta as questões.  
 
Tabela 1. Questões dissertativas.  
1 Ao contar histórias na escola, quais são os seus objetivos? 
2 Você realiza atividades com histórias? Como elas acontecem? 
3 
 
Você avalia se os objetivos propostos com as histórias infantis foram 
alcançados? 
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Para a Metodologia Q, proposta por Stephenson (1968), atendeu-se todas 
as etapas defendidas pelo autor para a construção da Série Q não estruturada. 
Para tanto, foi elaborada a Série Q inicial, com 100 afirmativas pertencentes ao 
objeto de estudo, sendo que algumas foram elaboradas pela pesquisadora e 
outras transcritas da discussão do quadro teórico.  
As 100 afirmativas iniciais foram submetidas à análise de uma professora 
universitária, Mestre em Educação e especialista na área de Literatura Infantil. 
Pelas discussões e sugestões, chegou-se à formulação final, com 60 itens, 
distribuída em cinco critérios.   
Inicialmente, não foi determinado um número igual de itens por critério e o 
referente ao objeto de estudo – O contar histórias aliado às manifestações da 
Função Simbólica – ficou, com considerável, maior quantidade de itens.  
Para validar a Série Q Final foi realizada uma aplicação piloto para 
verificar a clareza do instrumento e, com base nestas análises, pode-se 
comprovar que a distribuição desigual tendencionava as respostas dos 
professores participantes, antes mesmo deles atribuírem notas aos itens da 
Série Q.  
A partir destas averiguações, os critérios da Série Q Final foram 
equalizados e redistribuídos em apenas três critérios, com 20 itens cada, 
totalizando assim 60 itens (ANEXO I). 
 A tabela abaixo apresenta esta distribuição. 
 
Tabela 2. Critérios Série Q. 
N.º Critérios     Quantidade 
1 A importância do contar histórias para a criança.  20 
2 O contar histórias aliado às manifestações da função simbólica. 20 
3 A ação educativa do professor face ao contar histórias e a 
relação da criança com o livro. 
20 
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A ordem de apresentação dos 60 itens, em seus respectivos números e 
critérios, foi realizada aleatoriamente. Procurou-se apenas distribuí-los de forma 
não linear, pois os resultados do estudo piloto demonstraram que os próprios 
participantes notaram que havia uma “certa” lógica nas afirmativas pelo fato de 
apresentarem singularidades.  
As tabelas 2, 3 e 4 a seguir apresentam os respectivos itens da Série Q 
Final, distribuídos pelos três critérios.  
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Tabela 3. Itens da Série Q – Critério 1 
A importância do contar histórias para a criança 
1. O professor ao contar histórias, todos os dias, incentiva o hábito de leitura nas crianças. 
3. Com o contar histórias, as crianças entram em contato com uma infinidade de palavras, portanto, elas contribuem para 
o aumento do vocabulário. 
4. As histórias são recursos ideais, para que as crianças possam interagir com a linguagem oral e escrita. 
6. Os momentos, em que o professor narra ou conta histórias, propiciam às crianças o despertar para o gosto e prazer 
pela leitura. 
7. As histórias contribuem para que as crianças possam se familiarizar com a linguagem oral e escrita por meio do 
contato diário com os livros. 
8. Ao apreciar a leitura de histórias feita pelo professor, as crianças entram em contato com vários gêneros literários. 
16. Sendo a função de a Literatura Infantil oferecer prazer, novidade, alegria, dor, medo ou outro sentimento qualquer, 
ela deverá fazer parte do cotidiano das salas de Educação Infantil. 
19.   A sala de aula deve ser, antes de tudo, um espaço bem cuidado, atraente, onde haja luminosidade e conforto, capaz 
de propiciar às crianças momentos agradáveis na companhia de  muitos livros. 
20. A leitura de histórias pelo professor, em voz alta, em situações que permitem a atenção e a escuta das crianças, seja 
na sala, no parque ou debaixo de uma árvore, fornece às crianças um repertório rico em oralidade e em sua relação com 
a escrita. 
24. A experiência de recontar histórias é muito significativa para a criança para a compreensão do enredo e das partes 
que compõem a história.  
25. Antes mesmo de as crianças saberem ler convencionalmente, o contato com os livros é muito significativo e acontece 
em diversas fases, iniciando com apontamentos e nomeações das figuras e evoluindo para a leitura de faz-de-conta. 
30. As histórias infantis estimulam a capacidade de concentração das crianças. 
32. A receptividade das crianças, nos momentos de leitura de histórias realizadas pelo professor, pode representar a 
identificação com diversos aspectos, como: a alegria, a esperança, os medos, entre outros.    
37. As histórias proporcionam o contato com a diversidade social e cultural mediada pela escrita, permitindo às crianças 
conhecerem e aprenderem a respeitar o diferente. 
38. A narrativa pode e deve ser a porta de entrada de todas as crianças para os mundos criados pela Literatura Infantil.  
39. A criança que ainda não sabe ler convencionalmente pode fazê-lo por meio de escuta da leitura do professor, ainda 
que não possa decifrar todas ou uma das palavras, mas ouvir um texto já é uma forma de leitura. 
41. Quando o professor realiza, com freqüência, leitura de um mesmo gênero literário, está proporcionando às crianças 
oportunidades para que conheçam características próprias de cada gênero,  tornando-as capazes de identificação, se o 
texto lido é, por exemplo: uma lenda, uma poesia, um conto, entre outros.  
42. A leitura de histórias é um momento em que as crianças podem conhecer a forma de viver, pensar, agir sobre o 
universo de valores, costumes e comportamentos de outras culturas situadas em outros tempos e lugares que não o seu. 
A partir desta perspectiva, ela pode estabelecer relações com a sua forma de pensar e o modo de ser do grupo social ao 
qual pertence. 
43. Ter acesso à boa Literatura é dispor de uma informação cultural que alimenta a imaginação e desperta o prazer pela 
leitura. 
52. O hábito ou o gosto pela leitura, somente se efetiva no momento em que o contato das crianças com as histórias se 
transforma numa rotina. 
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Tabela 4. Itens da Série Q – Critério 2 
 
O contar histórias aliado às manifestações da função simbólica 
2. As histórias possibilitam às crianças condições para desenvolverem a imaginação. 
5. Escutar histórias amplia a capacidade de comunicação oral das crianças, a qual ocorre gradativamente por meio de 
idas e vindas, envolvendo tanto a participação das crianças, como seu contato com diversas situações de leitura. 
9. A oralidade expressa pelas histórias potencializa a capacidade de comunicação das crianças. 
10. Ao ouvir histórias, as crianças relatam suas vivências, expressando desejos, vontades, necessidades e sentimentos. 
11. Ao criar situações de fala, escuta e compreensão da linguagem, por meio do contar histórias, o professor amplia a 
capacidade das crianças na utilização de uma fala cada vez mais competente.  
12. Ao ouvir histórias, as crianças começam a perceber início, meio e fim do enredo, o que representa a capacidade de 
representação mental.   
14. Os contos de fadas são indispensáveis para que a criança possa situar-se em relação à realidade que a cerca, pois 
apresentam aspectos negativos e positivos do comportamento humano.  
22. Contar histórias representa o contato com o maior número possível de situações comunicativas e expressivas, o que 
resulta no desenvolvimento das capacidades lingüísticas.  
29. As histórias infantis permitem que as crianças reflitam sobre a realidade objetiva e subjetiva, ou seja, sobre o real e o 
imaginário. 
35. Os contos de fadas apresentam sempre um mundo de fantasias, às vezes distante da realidade das crianças, outras, 
bem próximo. 
36. As histórias possibilitam a identificação das crianças com as personagens por meio de sentimentos, valores, crenças, 
ações, entre outros. 
45. As crianças gostam de escutar a mesma história várias vezes, pelo prazer de reconhecê-la, de apreendê-la em seus 
detalhes, de cobrar a mesma seqüência e de antecipar as emoções sentidas na primeira vez. 
50. A criação de um ambiente propício para contar histórias, em que as crianças brinquem de faz-de-conta, no interior da 
sala ou fora dela, possibilita novas formas de interação com a linguagem.  
54.  As histórias infantis possibilitam às crianças diversas formas de imitação, como o barulho do vento e da chuva, a 
porta que se abre entre outras. 
55. As histórias infantis possibilitam às crianças a representação de vários papéis, transformando-as no lobo mau, na 
mamãe que carrega o bebê, no dentista, entre outras.  
56. O brincar de faz-de-conta expresso pelas histórias permite às crianças reviverem suas alegrias, conflitos, medos, 
resolvendo-os, compensando-os, ao imaginarem situações em que a realidade se transforma naquilo que elas querem. 
57.  Ao contar histórias continuamente, o professor propicia às crianças entregarem-se ao jogo simbólico intensamente.  
58. Contar histórias com diversos materiais e brinquedos amplia a capacidade do jogo simbólico das crianças, ao 
poderem usar o chapéu da bruxa, a capa encantada do rei, entre outras situações.  
59. A representação, através de desenhos, do que compreenderam da história, contribui com as crianças para a imitação 
do real. 
60. As histórias contribuem para a expressão verbal das crianças, que se constitui como um reflexo do progresso do seu 
pensamento.  
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Tabela 5. Itens da Série Q – Critério 3 
 
A atuação e postura do professor face ao contar histórias e a relação da criança com o livro 
13. Ao contar histórias, o professor deve procurar agir como mais um ouvinte e incentivar o interesse das crianças pelo enredo. 
15. O professor deve organizar o ambiente, de forma que o livro de história fique ao alcance das crianças, para que seja integrado às suas 
vidas, pois ele é tão importante quanto seus brinquedos.  
17. O professor deve criar, nas crianças, formas significativas e expressivas de comunicação através do prazer de contar, de ler e de ouvir 
histórias. 
18. O professor deve organizar a sala de aula com estantes ou outro móvel para a exposição dos livros, para que as crianças possam 
retirar e folhear o livro de seu agrado.   
21. A importância dos livros é incorporada pelas crianças quando o professor organiza o ambiente, de tal forma que haja um local especial 
para eles, que as crianças possam manipulá-los e “lê-los” à sua maneira.   
23. O professor deve conhecer o conteúdo da história, para assim saber se este é adequado ou não à criança como ouvinte, pois são as 
histórias que irão motivar e despertar a admiração da criança pelo mundo encantado da leitura.  
26. O professor deve narrar as histórias com naturalidade, não ignorar as interferências e ajudas das crianças, pois a participação ativa 
delas, nesse momento, pode ser sinal de que algo está tocando seu imaginário. 
27. Ao trabalhar com os Contos de fadas, o professor não deve interpretar os conteúdos psicológicos subjacentes da história, pois os 
benefícios dos mesmos ocorrem no inconsciente de cada um, de acordo com sua vivência e interpretação. 
28. O professor, após contar histórias, pode avaliar o quanto as crianças compreenderam da seqüência do enredo, por meio de conversas 
e questionamentos.  
31. As crianças, desde muito pequenas, podem construir uma relação prazerosa com a leitura,  quando  o professor disponibiliza os livros, 
para que elas possam levá-los para casa, para serem lidos juntamente com seus familiares. 
33. O professor pode organizar situações de leitura de histórias, em que as crianças estabeleçam uma relação entre o que é falado e o 
que está escrito, mesmo que não saibam ainda ler convencionalmente.  
34. As histórias podem ser apresentadas de inúmeras formas às crianças, de acordo com a criatividade de cada professor, utilizando para 
isso diversos recursos, como: fantoches, bonecos, gravuras, expressões corporais, entre outros. 
40. Práticas de leitura de histórias para as crianças têm um grande valor em si mesmas, não sendo sempre necessárias atividades 
subseqüentes, como o desenho das personagens, a resposta de perguntas sobre a leitura, dramatizações, entre outras. Tais atividades só 
devem se realizar, quando fizerem sentido para as crianças, caso contrário, pode-se oferecer uma idéia distorcida do que é ler, esse 
encantar com a magia das histórias. 
44. A intenção de fazer com que as crianças, desde cedo, apreciem o momento de se sentar para ouvir histórias exige que o professor 
como leitor, crie um ambiente agradável e convidativo à escuta atenta, mobilizando a expectativa delas, permitindo que olhem o texto e as 
ilustrações 
46. Recontar histórias é uma atividade que pode ser desenvolvida pelas crianças. Elas podem contar histórias conhecidas com a ajuda do 
professor, reconstituindo o texto original à sua maneira. 
47. Para favorecer as práticas de leitura de histórias, tanto pelas crianças, como pelo professor, algumas condições são essenciais, como 
dispor, em sala, de um acervo de livros, classificados e organizados com a ajuda das próprias crianças.  
48. É fundamental que as crianças tenham o professor como um modelo de leitor. 
49. Bons textos podem ter o poder de provocar momentos de leitura em casa, junto com os familiares, assim, o professor deve propiciar às 
crianças o empréstimo regular de livros para serem levados para casa. 
51. Contar histórias costuma ser uma prática diária nas Instituições de Educação Infantil. Nesses momentos, além de contar, é necessário 
que o professor leia as histórias para as crianças, de forma a compartilhar o livro entre elas. 
53. A organização do espaço físico, elaborada pelo professor, deve ser aconchegante para se ouvir ou contar histórias, com almofadas, 
iluminação adequada, além de garantir o livre acesso aos livros pelas crianças.  
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A fim de testar a validade e clareza dos instrumentos, aplicou-se a 
pesquisa piloto com 10 professoras que atuam na Educação Infantil, tanto na 
rede municipal quanto na particular, todas do sexo feminino e estudantes do 
Curso de Pedagogia de uma Universidade particular do interior do Estado de 
São Paulo.  
De posse dos resultados da análise preliminar, reorganizou-se os dois 
instrumentos com as devidas correções e procedeu-se à coleta final dos dados, 
nos mesmos moldes do estudo piloto. 
Primeiramente, as participantes leram as orientações do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido proposto pelo Comitê de Ética da 
Universidade Estadual de Campinas (ANEXO II) com a explicação dos 
objetivos, finalidades e procedimentos para a participação.  
Dado o consentimento, as participantes assinaram o Termo em duas vias, 
sendo que uma delas ficou com a pesquisadora e a outra em poder das 
participantes.  
Posteriormente, as participantes responderam aos dois instrumentos de 
forma integrada (ANEXO III). 
Para que as participantes pudessem responder os instrumentos, a 
pesquisadora se dirigiu às escolas em horário de aula e os reuniu, em uma 
sala, enquanto professoras substitutas ficaram com as crianças. Mesmo 
ficando, algumas vezes reunidos na mesma sala, os professores deram 
respostas individuais, sem a possibilidade de comentários e trocas entre eles. 
O questionário com as questões discursivas foi respondido, em primeiro 
lugar, para que os professores não fossem influenciados pelo instrumento da 
Metodologia Q. Em seguida, foi entregue um envelope individual com as 
orientações para o instrumento da Metodologia Q, contendo: 60 cartões 
numerados de 1 a 60 com as afirmativas da Série Q Final; 10 cartões com os 
números de 1 a 10 e 01 folha resposta (ANEXO IV). 
Cada participante, individualmente, procedeu à distribuição de análise dos 
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60 cartões de acordo com as seguintes instruções:  
n Ler todos os cartões; 
o Julgá-los de acordo com a maior ou menor importância atribuída ao 
valor das sentenças, atento aos itens, já que todos apresentam afirmativas e de 
alguma forma valiosos e pertinentes ao objeto de estudo.  
Uma nota deveria ser atribuída a cada cartão, dentro da escala de zero (0) 
a dez (10). As notas mais baixas (4 a 0) deveriam ser atribuídas às afirmativas  
com que o participante Menos Concordava e as notas mais altas (10 a 6) 
àquelas com que Mais Concordava.  
p  A distribuição dos cartões deveria ser realizada sobre a mesa, 
dispondo-os sobre os números das notas equivalentes de 1 a 10, representadas 
da seguinte forma: 2 cartões para as notas dez;  3 cartões para a nota nove;  5 
cartões para a nota oito;  7 cartões  para a nota sete;   8 cartões para a nota 
seis; 10 cartões para a nota cinco;   8 cartões para a nota quatro;   7 cartões 
para a nota três;   5 cartões para a nota dois;   3 cartões para a nota um e  2 
cartões para a nota zero.  
A tabela e o quadro abaixo exemplificam esta distribuição: 
 
Tabela 6. Distribuição dos cartões da Série Q e suas notas. 
 
Quantidade de Cartões 2 3 5 7 8 10 8 7 5 3 2 
Notas 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 0 
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Quadro 2. Distribuição dos cartões da Série Q 
 
           
           
           
           
           
           
           
           
           
           
10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 0 
Mais Concorda  Menos Concorda 
 
q Após a conclusão da distribuição dos cartões, o professor participante 
deveria transcrever o número de cada cartão na Folha de Respostas.  
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5. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 
 
DE CABEÇA PARA BAIXO8 
Sacudiram a menina poeta de cabeça para baixo, e de dentro dela: 
Caiu uma bolinha que rolou, rolou, rolou, desenrolou e enrolou; 
Caiu a bonequinha disco voador, que voando foi sentar na careca do 
vovô; 
Caiu um velho sapato, todo manchado, com boca de jacaré; 
Caiu um lápis maluco, mordido e sem ponta, que sai riscando tudo o 
que não é da sua conta; 
Caiu um pião emocionado, que quando sai girando, fica todo 
desmanchado; 
Caiu uma chave que faz careta e abre todas as gavetas; 
Caiu uma pipa míope, que só sabe voar baixinho, bem pertinho do 
chão; 
Caiu uma barquinha em disparada, que tropeça na calçada e voa lá 
para o telhado, para a antena da televisão; 
Caiu um caquinho de espelho a refletir o sol quente, fechando os olhos 
vivos das portas da gente; 
Caiu uma gaita pequenina, que toca com o vento norte, leste, sul ou 
oeste, as coisas que o peito sente; 
Caiu um palhacinho de corda, que anda e se descontrola. Ri e chora, 
chora e ri, Ah!, Ah!, Ah!, Buá!, Ih!, Ih!; 
Caiu uma caverinha que muda de cor, e faz toc-toc em tudo que é flor; 
E de você caiu o quê? 
Heliana Barriga 
 
 
A fim de analisar o valor atribuído ao contar histórias pelo professor de 
Educação Infantil, coletaram-se dados por meio de dois instrumentos, já 
apresentados anteriormente – o questionário com questões dissertativas e a 
Série Q da Metodologia Q. 
A análise qualitativa sobre o questionário com as questões discursivas 
procedeu-se com a categorização das respostas, cujas semelhanças foram 
agrupadas tal como foram apresentadas, ou seja, sem interpretações pela 
pesquisadora. Este cuidado se fez necessário para que não houvesse 
interpretação e inclusão equivocada das categorias, mesmo sendo evidente a 
possibilidade de agrupar algumas pela proximidade de contexto ou pela 
finalidade, entretanto, reservou-se o direito de não interpretá-las como 
semelhantes. 
                                                             
8 BARRIGA, Heliana. De cabeça para baixo. Belo Horizonte, Lê, 1989. 
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Estas categorias não apresentam coincidência entre o número de 
respostas e participantes, pois um ou mais deles apresentaram mais de uma 
resposta por questão. 
Os dados coletados pelo instrumento da Metodologia Q foram organizados 
em forma de tabela dinâmica9, usando o programa  EXCEL, a qual possibilitou 
a análise quantitativa. Levou-se em consideração para análise a freqüência com 
que cada um dos 60 itens da Série Q foi julgado e distribuído entre as notas de 
10 a 0 pelos participantes, considerando ainda a distribuição 10 a 6 para Mais 
Concordo, 5 como Mediano, considerados nulos ou de pouca importância pela 
dinâmica da metodologia e 4 a 0 para Menos Concordo. 
Em primeiro momento, foi realizada análise comparativa e qualitativa dos 
três critérios: 1 - A importância do contar histórias para a criança; 2 – O contar 
histórias aliado as manifestações da Função Simbólica e 3 – A ação educativa 
do professor face ao contar histórias e a relação da criança com o livro. 
Posteriormente, realizou-se análise qualitativa de cada um deles 
individualmente.  
 
5.2. Questões Dissertativas 
De certa forma, acredita-se que para a análise qualitativa faltaram 
elementos devido à forma como as respostas emitidas pelos professores 
participantes foram apresentadas, pois a maioria delas foi respondida em 
tópicos, não oferecendo assim muitos elementos que possibilitariam fazer mais 
inferências ou correlações. 
                                                             
9 Tabela Dinâmica é uma tabela interativa que resume uma grande quantidade de dados rapidamente, ou os combina a partir de tabelas 
diferentes. 
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O gráfico um refere-se questão: Ao contar histórias na escola, quais são 
seus objetivos? , e apresenta a formulação de 12 categorias.  
 
Nota-se que apesar da pouca variação de percentual entre alguns itens, a 
categoria um (Função Simbólica) representa 18% das respostas emitidas 
pelos participantes10 referem-se às manifestações da Função Simbólica, como 
a imagem mental, jogo simbólico, linguagem. Entretanto, pode-se constatar em 
algumas respostas que tais manifestações são mencionadas como se fossem 
objetivos desvinculados, ou seja, separados da Função Simbólica. Algumas 
frases que exemplificam este apontamento, como o participante (10) “Função 
simbólica, imagem mental e representação” e a de número (27) ”Que as 
crianças através do lúdico possam desenvolver a linguagem, imagem mental e 
função simbólica”. 
Outros elementos também traduzem a função simbólica, como a 
ludicidade, o imaginário e o brincar de faz-de-conta. Nesta categoria se inserem 
os exemplos de dois participantes.  
                                                             
10 Como os participantes não se identificaram, foi atribuído números de 1 a 30 de forma aleatória para o 
reconhecimento de cada um. 
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   Gráfico 1. Objetivos propostos ao contar histórias
1. Função Simbólica 
2. Conhecimento Social 
3. Imaginação 
4. Conhecimento cognitivo
5. Atenção 
6. Incentivar a leitura 
7. Temas Curriculares 
8. Ampliar o vocabulário 
9. Afetividade 
10. Leitura e Escrita 
11. Criatividade 
12. Outros 
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A de número (3) “É incentivar a criança a fantasiar, a criar novas histórias, 
a conhecer diferentes tipos de histórias” e a de número (24) “Fazer com que a 
criança “viaje” dentro da própria história”.   
A categoria dois (Conhecimento Social) apresenta 17% das respostas, 
as quais são relacionadas diversos aspectos como, valores que algumas 
histórias contemplam, bem como, trabalhar a moral expressa nas fábulas. 
Aquisição de conhecimentos e fatos novos, descobrir novas situações e 
interagir com outras pessoas. A resposta do participante 16 expressa esta 
relação “moralidade, resolver conflitos, mostrar diferentes realidades e lugares, 
costumes e hábitos”. 
A categoria três (Imaginação) apresenta 11%. Esta poderia estar coligada 
com a primeira da Função Simbólica, mas os participantes não a incluíram 
nesta área. Contudo a participante (13) expressa “Meu objetivo ao contar 
história é fazer com que às crianças exercitem a imaginação, consigam criar 
suas próprias opiniões”. Já a participante de (23) apresenta “Dar à criança a 
oportunidade de desenvolver sua imaginação, fazer correspondências entre a 
fantasia e a realidade”. 
A categoria quatro (Conhecimento Cognitivo) apresenta 10%. Aqui são 
valorizados o físico, o lógico-matemático e o raciocínio. Não foi possível 
destacar algumas respostas que pudessem exemplificar a categoria, pois foram 
respondidas em sua maioria na forma de tópicos. 
Igualmente para a categoria cinco (Atenção) representada por 8%, o 
termo aparece sem qualquer explicação de sentido. 
A categoria seis (Incentivar a leitura) apresenta 8% das respostas. O 
exemplo da participante (8) destaca “Incentivar a leitura sendo um modelo de 
leitor para o aluno”. Com igual pontuação, as categorias sete e oito, apresentam 
7% das respostas, mas para a sete (Temas Curriculares) os professores 
objetivam trabalhar temas curriculares por meio das histórias para mediar e 
enriquecer o conteúdo que está ou será trabalhado em classe. 
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Já a categoria oito (Aumentar o vocabulário) objetiva ampliar o 
vocabulário. Esta também poderia ser incluída no desenvolvimento cognitivo 
com o desenvolvimento da linguagem, contudo, as respostas não apresentam 
tal relação. 
Outros 4% referem-se à categoria nove (Afetividade), aqui também não 
são apresentados exemplos ou correlações quanto ao seu âmbito, como a 
interação entre os pares ou sentimentos de amizade, solidariedade entre 
outros. Os mesmos princípios são válidos para as categorias dez (Leitura e 
Escrita) e para a onze (Criatividade), pois ambas apresentam 3%. 
Já na categoria (Outros) constituem 4% das respostas. Entretanto, as 
mesmas foram incluídas aqui por serem evasivas, ou seja, não respondem ao 
enunciado da questão. 
Destaca-se que as categorias um, três e oito apresentam relação direta 
com o objeto de estudo da presente pesquisa, as manifestações da Função 
Simbólica e o contar histórias.  
Vale ressaltar que este instrumento foi o primeiro a ser respondido pelos 
participantes para que não houvesse influências nas respostas a partir do 
conhecimento e reflexão do segundo instrumento (Metodologia Q). Desta forma, 
com base nos resultados apresentados pela amostra pesquisada pode-se 
constatar a valorização e a intencionalidade dos professores ao relacionarem 
Função Simbólica e o trabalho com as histórias infantis. Por outro lado, diante 
dos resultados desta categoria, pode-se inferir que as práticas com as histórias 
incluem variados objetivos, e dentre eles destaca-se a Função Simbólica de 
forma significativa. 
 
A segunda questão: Você realizadas atividades com as histórias? Como 
elas acontecem? Possibilitou a formulação dos itens apresentados nos gráficos  
dois e três. 
 
 85  
O gráfico dois demonstra como as atividades relacionadas ao contar 
histórias acontecem. 
   
  
A categoria um (Representações) apresenta a maior pontuação, 39% 
dentre as respostas emitidas. As representações acontecem por meio de 
desenhos, pinturas, dobraduras entre outras atividades. O exemplo do 
participante (18) ilustra  esta relação. “Uma das atividades é estimular a criança 
a expressar através do desenho (um personagem ou algo que mais agradou) 
depois de efetuado a criança conta sobre seu desenho e eu questiono 
buscando saber detalhes”. 
A categoria dois (Temas Curriculares) representa 33% das respostas, 
aos quais são trabalhados temas curriculares em sala, auxiliando atividades 
realizadas nos cantos ou em projetos desenvolvidos. 
Para a categoria três (Leitura realizada pelo professor) apresentam 13% 
das respostas e são constituídas de momentos em que o professor lê ou conta 
histórias para as crianças com ou sem o auxílio de livros. 
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   Gráfico 2 . Atividades propostas ao contar 
histórias (como acontecem)
1. Representações 
2. Temas Curriculares
3. Leitura realizada
pelo professor  
4. Utilizam recursos
variados 
5. Outros  
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Para a categoria quatro (Utilizam recursos variados) apresentam 13% 
das respostas, as quais os professores contam ou narram às histórias com o 
auxílio de recursos diversos, como a entonação da voz, mímicas ou fantoches, o 
mais utilizado. 
E 11% das respostas se enquadram na categoria quatro (Outros) por 
também apresentarem respostas não condizente com o enunciado. 
 
O gráfico três apresenta as considerações sobre os momentos em que as 
atividades com as histórias são propostas. 
 
 
Algumas categorias aqui, como em outras apresentadas anteriormente 
não apresentaram respostas que pudesse ilustrar as discussões. 
A categoria um (Diariamente) é representada por 32% das respostas 
emitidas e expressam a freqüência diária em que as histórias são contadas. 
A categoria dois (Momentos variados na rotina) define 28% das 
respostas. Ressaltam aqui que as atividades são realizadas nos mais variados 
momentos da rotina do dia, como por exemplo, na hora da roda, no repouso 
para relaxamento, entre outros. 
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   Gráfico 3. Atividades propostas ao contar 
histórias (quais momentos acontecem) 1. Diariamente 
2. Momentos variados 
na Rotina 
3. Reconto  
4. Outros  
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Já a categoria três (Reconto) apresenta 24% das respostas emitidas, a 
qual é solicitado as crianças que contem e recontem as histórias ouvidas, sendo 
realizadas de forma oral juntamente com a professora ou entre as crianças. 
Como exemplo a resposta do participante (25) ilustra esta categoria ao afirmar 
que “Contando histórias, deixando a criança recontá-la e até incentivá-la a falar 
sobre o que acha de cada personagem ou do final da história”. 
E 16% das respostas se enquadram na categoria quatro (Outros) por 
também apresentarem respostas não condizente com o enunciado. 
Com relação a esta categoria, pode-se inferir que as atividades propostas 
ao contar histórias e como são realizadas demonstram serem interessantes e 
diversificadas, as quais fazem parte da rotina das salas de Educação Infantil. 
Em outro aspecto, confirmam muitos dos apontamentos e indicações propostos 
pela discussão do quadro teórico apresentado anteriormente. 
 
O gráfico quatro apresenta os resultados da terceira questão: Você avalia 
se os objetivos propostos com as histórias foram alcançados? 
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    Gráfico 4. Avaliação proposta ao contar histórias 01. Questionamentos 
 
02. Atividades 
 
03. Participação 
 
04. Outros 
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Na categoria um (Questionamentos) representa 26% das respostas, 
prevalece como princípio da avaliação a base de questionamentos ou 
conversas entre o professor e as crianças por meio de diálogos durante ou após 
contarem as histórias. O participante (2) expressa essas colocações 
“Questionando e fazendo perguntas, como o que mais gostaram? Qual a parte 
da história que mais gostou? O que aconteceu?...”. 
Já a categoria dois (Atividades) expressa por 23% expressam, ocorre a 
avaliação pelo acompanhamento e participação da criança nas atividades 
propostas como desenho, pinturas... 
Para a categoria três (Participação) representada por 13% prevalece a 
participação e envolvimento das crianças nas atividades. 
E a última categoria (Outros) possue 38% das respostas e assim como as 
demais, apresentam respostas evasivas que não condizem com o enunciado.  
Nesta questão, pretendeu-se investigar se havia procedimentos de 
avaliação para o trabalho realizado com o contar história, entretanto, constatou-
se que muitos participantes apresentaram argumentos sobre a avaliação 
proposta pela dinâmica do PROEPRE sobre a avaliação diária que acontece ao 
final do dia, em que as crianças relatam como se sentiram, é a hora de rever 
alguns combinados e refletir e elaborar outras regras, entre outras finalidades e 
poucos participantes apresentaram respostas para a avaliação realizada com 
relação ao trabalho com as histórias. 
Pode-se inferir a partir dos resultados apresentados nesta categoria que, a 
avaliação do trabalho proposto pelas atividades relacionadas com o contar 
histórias acontecem com freqüência, sendo significativas e coerentes com os 
objetivos e a atuação dos professores participantes, pois apresentam 
procedimentos que possibilitam as crianças refletirem sobre os enredos e 
conteúdos das histórias, bem como participar ativamente, quer seja com 
relatos, diálogos, desenhos ou pinturas sobre o que viram e ouviram das 
histórias. 
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5.2. A Metodologia Q 
As tabelas a seguir demonstram a distribuição das notas atribuídas pelos 
professores participantes divididos entre os três critérios e a pontuação geral 
entre eles. 
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Tabela 7. Distribuição da Freqüência das notas por Critérios. 
Distribuição das respostas pelos participantes
Q uestões 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 0
1 4 4 2 3 2 4 3 2 1 3 2
3 3 2 2 3 1 5 4 5 2 2 1
4 2 2 4 3 3 5 6 1 1 3 0
6 0 4 2 1 4 6 7 4 0 1 1
7 0 2 3 6 4 3 4 3 3 2 0
8 0 2 1 4 4 3 5 3 5 1 2
16 3 2 4 4 4 5 1 3 4 0 0
19 1 0 0 4 4 8 2 3 4 2 2
20 0 5 5 2 8 3 4 1 1 1 0
24 1 2 3 4 6 2 3 5 3 1 0
25 4 0 3 10 7 1 2 1 1 1 0
30 1 1 1 3 3 4 4 8 2 1 2
32 1 1 1 3 5 5 4 7 3 0 0
37 1 1 4 3 5 7 4 3 1 1 0
38 0 0 1 4 2 7 4 4 4 3 1
39 2 5 4 3 4 5 4 1 2 0 0
41 0 0 1 1 4 6 6 3 1 3 5
42 3 1 4 6 2 4 3 4 2 1 0
43 1 2 1 7 3 3 7 3 1 2 0
52 1 0 0 2 3 4 4 2 7 1 6
Total 27 36 46 74 75 86 77 64 41 28 16
Distribuição das respostas pelos participantes
Q uestões 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 0
2 2 0 2 4 5 4 7 3 3 0 0
5 0 3 7 5 1 5 0 1 3 4 1
9 0 1 2 2 2 5 4 4 6 4 0
10 2 1 2 4 5 6 2 1 5 1 1
11 1 2 4 4 3 8 3 4 0 0 1
12 1 2 2 2 2 7 5 2 4 2 1
14 0 3 1 5 5 3 3 6 2 1 1
22 0 1 2 2 2 5 7 5 1 3 2
29 1 0 1 1 7 7 3 5 3 1 1
35 1 1 2 1 4 5 4 4 4 1 3
36 1 1 1 1 6 5 6 7 2 0 0
45 0 1 4 3 5 3 6 1 1 2 4
50 0 0 2 7 3 6 4 3 1 4 0
54 1 0 3 3 5 6 0 7 4 0 1
55 0 1 3 6 6 6 1 3 2 2 0
56 0 5 4 5 3 6 1 4 2 0 0
57 1 1 1 3 6 3 6 3 5 1 0
58 0 0 4 4 8 3 4 4 2 0 1
59 0 1 5 0 2 5 5 6 2 1 3
60 0 0 5 4 2 3 7 4 4 0 1
Total 11 24 52 62 80 98 71 73 52 27 20
Distribuição das respostas pelos participantes
Q uestões 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 0
13 0 1 0 1 0 5 6 9 3 4 1
15 2 2 5 4 3 5 4 2 0 3 0
17 0 0 1 4 7 6 4 4 2 1 1
18 0 1 4 1 6 5 5 3 1 3 1
21 0 1 3 2 6 10 3 3 1 1 0
23 5 5 4 7 1 6 2 0 0 0 0
26 0 1 6 5 5 4 2 4 0 2 1
27 0 0 0 1 1 8 9 4 4 3 0
28 1 1 1 4 6 5 5 3 3 1 0
31 2 1 4 1 2 6 7 3 3 1 0
33 1 2 5 4 5 5 2 3 3 0 0
34 1 6 3 5 6 4 2 1 2 0 0
40 0 0 1 3 5 5 6 5 2 1 2
44 1 4 2 4 5 6 2 4 1 1 0
46 1 4 3 6 4 5 3 1 2 1 0
47 2 0 2 3 2 0 4 8 4 3 2
48 3 1 1 5 1 5 2 3 1 4 4
49 0 0 1 1 8 8 5 3 4 0 0
51 1 0 1 3 6 7 6 3 1 2 0
53 1 0 0 4 1 4 2 1 9 3 5
Total 20 30 47 64 79 105 79 66 37 31 12
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Tabela 8. Somatória da freqüência por critérios. 
 
Critérios Mais Concordo 
(10 a 6) 
 
Medianos 
(5) 
 
Menos Concordo 
(4 a 0)  
 
1 264 90 246 
2 240 101 259 
3 246 109 245 
Total geral 750 300 750 
 
Como se pode constatar nas tabelas sete e oito, que o critério um recebeu 
264 pontos para a distribuição Mais Concordo, 90 pontos para o Mediano contra 
246 para o Menos Concordo. 
No critério dois pôde-se observar 240 pontos para a distribuição Mais 
Concordo, 101 para o Mediano e 259 para Menos Concordo. 
Nota-se que no critério três, para a distribuição Mais Concordo a 
pontuação é representada por 264 pontos, o Mediano por 109 e 245 pontos 
para o Menos Concordo. 
 
Observando a distribuição da freqüência de respostas relativas aos  
critérios, constata-se que no critério 1 enquadra-se a maior pontuação entre os 
três na distribuição Mais Concordo, representado pela importância do contar 
histórias para crianças. 
De modo geral, seu contexto aborda questões como, incentivar o gosto e 
o prazer pela leitura nas crianças contando histórias com freqüência, 
oferecendo ainda uma relação prazerosa, lúdica e motivante nos momentos de 
leitura. Um outro aspecto fundamental é a oportunidade de a criança interagir 
com a linguagem oral e escrita, pois ainda que a criança não saiba ler 
convencionalmente a escuta da leitura realizada pelo professor pode 
proporcionar uma aproximação entre o que se fala e o que é possível escrever. 
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O critério dois é o terceiro mais pontuado na distribuição Mais Concordo, 
abordando a discussão do objeto de estudo da presente pesquisa, o contar 
histórias aliado as manifestações da Função Simbólica; imitação, jogo 
simbólico, imagem mental, desenho e linguagem. As discussões apresentadas 
nas questões dizem respeito às possibilidades e relações de tais  
manifestações ao contar histórias, como o desenvolvimento da imaginação, a 
ampliação da capacidade de comunicação oral das crianças por meio do contar 
ou ouvir histórias proporcionadas pelo professor ou entre as próprias crianças, 
auxiliando o desenvolvimento da linguagem oral. As histórias possibilitam as 
crianças brincarem de faz-de-conta, representando de diversos papéis sociais, 
vivenciando os sentimentos e valores que as personagens viveram. É possível 
também a imitação de gestos, expressões, ações e acontecimentos que 
auxiliam, de forma gradativa, a ampliação da capacidade de representação. As 
histórias permitem que as crianças reflitam sobre a realidade objetiva e 
subjetiva, ou seja, sobre o real e o imaginário. Uma outra forma de 
representação é a imitação do real proporcionado quando a criança exprime 
suas marcas gráficas por meio do desenho. 
 
Já o critério três, representado pela ação educativa do professor face ao 
contar histórias e a relação da criança com o livro, apresenta a segunda maior 
pontuação para a distribuição Mais Concordo. Este critério aborda relações 
entre a atuação e concepção do professor para e ao trabalhar com as histórias, 
bem como a organização de sua prática educativa ao planejar, atuar e avaliar 
situações em que as histórias estejam presentes, considerando ainda o 
ambiente propício para uma relação prazerosa para as leituras e a utilização de 
alguns recursos como a entonação da voz, o uso de fantoches, brinquedos 
entre outros. Por outro lado, demonstra como o professor deve ser um modelo 
de leitor para as crianças, contando ou lendo histórias diariamente. 
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Tabela 9. Critério 1 - A importância do contar histórias para a criança. 
10 a 6 5 4 a 0
1. O professor ao contar histórias, todos os dias, incentiva o hábito de leitura nas
crianças.
15 4 11
3. Com o contar histórias, as crianças entram em contato com uma infinidade de
palavras, portanto, elas contribuem para o aumento do vocabulário.
11 5 14
4. As histórias são recursos ideais, para que as crianças possam interagir com a
linguagem oral e escrita.
14 5 11
6. Os momentos, em que o professor narra ou conta histórias, propiciam às crianças o
despertar para o gosto e prazer pela leitura.
11 6 13
7. As histórias contribuem para que as crianças possam se familiarizar com a
linguagem oral e escrita por meio do contato diário com os livros.
15 3 12
8. Ao apreciar a leitura de histórias feita pelo professor, as crianças entram em contato
com vários gêneros literários.
11 3 16
16. Sendo a função da Literatura Infantil oferecer prazer, novidade, alegria, dor, medo
ou outro sentimento qualquer, ela deverá fazer parte do cotidiano das salas de
Educação Infantil.
17 5 8
19. A sala de aula deve ser, antes de tudo, um espaço bem cuidado, atraente, onde
haja luminosidade e conforto, capaz de propiciar às crianças momentos agradáveis na
companhia de  muitos livros.
9 8 13
20. A leitura de histórias pelo professor, em voz alta, em situações que permitem a
atenção e a escuta das crianças, seja na sala, no parque ou debaixo de uma árvore,
fornece às crianças um repertório rico em oralidade e em sua relação com a escrita.
20 3 7
24. A experiência de recontar histórias é muito significativa para a criança para a
compreensão do enredo e das partes que compõem a história. 
16 2 12
25. Antes mesmo de as crianças saberem ler convencionalmente, o contato com os
livros é muito significativo e acontece em diversas fases, iniciando com apontamentos e
nomeações das figuras e evoluindo para a leitura de faz-de-conta.
24 1 5
30. As histórias infantis estimulam a capacidade de concentração das crianças. 9 4 17
32. A receptividade das crianças, nos momentos de leitura de histórias realizadas pelo
professor, pode representar a identificação com diversos aspectos, como: a alegria, a
esperança, os medos, entre outros.   
11 5 14
37. As histórias proporcionam o contato com a diversidade social e cultural mediada
pela escrita, permitindo às crianças conhecerem e aprenderem a respeitar o diferente.
14 7 9
38. A narrativa pode e deve ser a porta de entrada de todas as crianças para os
mundos criados pela Literatura Infantil. 7 7 16
39. A criança que ainda não sabe ler convencionalmente pode fazê-lo por meio de
escuta da leitura do professor, ainda que não possa decifrar todas ou uma das
palavras, mas ouvir um texto já é uma forma de leitura.
18 5 7
41. Quando o professor realiza, com freqüência, leituras de um mesmo gênero literário,
está proporcionando às crianças oportunidades para que conheçam características
próprias de cada gênero, tornando-as capazes de identificação, se o texto lido é, por
exemplo: uma lenda, uma poesia, um conto, entre outros. 
6 6 18
42. A leitura de histórias é um momento em que as crianças podem conhecer a forma
de viver, pensar, agir sobre o universo de valores, costumes e comportamentos de
outras culturas situadas em outros tempos e lugares que não o seu. A partir desta
perspectiva, ela pode estabelecer relações com a sua forma de pensar e o modo de ser
do grupo social ao qual pertence.
16 4 10
43. Ter acesso à boa Literatura é dispor de uma informação cultural que alimenta a
imaginação e desperta o prazer pela leitura.
14 3 13
52. O hábito ou o gosto pela leitura, somente se efetiva no momento em que o contato
das crianças com as histórias se transforma numa rotina. 6 4 20
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        Alguns aspectos interessantes, embora com uma menor ou maior 
incidência de freqüências nas distribuições entre Mais Concordo, Medianos e 
Menos Concordo foram observados. 
A seguir serão apresentadas análises detalhadas das questões mais 
relevantes para cada um dos critérios. 
Estabeleceu-se como critério de correlação sete pontos de diferença entre 
a freqüência das notas, a qual encontrou-se os seguintes aspectos nos três 
critérios. 
No critério um destacam-se as questões 16, 20, 25 e 39 da distribuição 
Mais Concordo. A questão 16 apresenta como finalidade da Literatura Infantil 
proporcionar prazer, novidade, alegria, dor, medo ou outro sentimento qualquer, 
devendo fazer parte do cotidiano das salas de Educação Infantil. 
A esse respeito, Abramovich (1995) ressalta que ao ouvir histórias, as 
crianças podem sorrir, rir, gargalhar com as situações vividas pelas 
personagens, considerando-as como cúmplices destes momentos. Ouvindo 
histórias é possível o esclarecimento de suas próprias dificuldades e soluções. 
Compreende-se que, além de reconhecer esta finalidade do contar 
histórias, que pode proporcionar benefícios tanto cognitivos quanto afetivos 
para a criança, a questão ressalta a necessidade de incorporar o trabalho com 
as mesmas no cotidiano das salas de aulas. 
As questões 20, 25 e 39 abordam a finalidade e correspondência entre as 
histórias e a interação com a linguagem oral e escrita expressas pelo 
enriquecimento da oralidade e pela possibilidade de a criança entrar em contato  
com o texto escrito, criar suas hipóteses sobre como se pode ler ou escrever 
um texto, tal oportunidade propicia a criança realizar a leitura das imagens de 
um livro, revista, gibis, entre outros, fazer de conta que lê e criar suas próprias 
histórias, as quais, podem ser por criação e expressão de suas idéias ou pelo 
reconto de outras histórias. 
Teberosky e Colomer (2003) expressam que as práticas de leitura de 
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histórias possuem particular importância para o desenvolvimento do vocabulário 
e para a compreensão de conceitos, bem como para o conhecimento da 
linguagem escrita dos livros. Dessa forma, as leituras realizadas em voz alta 
para as crianças pequenas, nas quais escutam, visualizam as imagens, 
perguntam e respondem, são um meio para que entendam as funções e a 
estrutura da linguagem escrita, podendo vir a ser, também, uma ponte entre a 
linguagem oral e a escrita. 
No entanto, pôde-se também destacar duas questões com significativa 
diferença de pontuação na distribuição Menos Concordo representadas pelos 
itens 41 e 52. A primeira aborda a possibilidade de a criança conhecer os 
diferentes gêneros literários e reconhecê-los, como por exemplo, sendo uma 
lenda, um conto, uma poesia, entre outros. Já a segunda afirma que o hábito ou 
o gosto pela leitura somente se efetiva no momento em que o contato das 
crianças com as histórias se transforma numa rotina. 
Acredita-se que esses apontamentos se justificam ao serem apresentados 
em tal distribuição, pois as discussões da distribuição Mais Concordo ressaltam  
um conjunto de fatores e contribuições quanto ao contar histórias para as 
crianças que não se limitam apenas ao contato com os livros, pois somente o 
acesso aos mesmos não garante que sejam exploradas todas as situações de 
aprendizagem ou mesmo de prazer em relação a leitura, mas acredita-se ser 
necessário o incentivo do professor para que as crianças possam contar 
também suas próprias histórias, proporcionar momentos agradáveis na 
companhia de muitos livros, quer seja em sala de aula, na biblioteca ou em 
outro lugar agradável e aconchegante. 
Mas o fato de a criança conhecer os diferentes gêneros e a maneira 
particular de escrita de cada autor contribui para o estabelecimento de 
informações importantes e relativas a diversidade social e cultural das crianças. 
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Tabela 10. Critério 2 - O contar histórias aliado as manifestações da 
função simbólica. 
 
10 a 6 5 4 a 0
2. As histórias possibilitam às crianças condições para desenvolverem a
imaginação. 13 4 13
5. Escutar histórias amplia a capacidade de comunicação oral das crianças, a
qual ocorre gradativamente por meio de idas e vindas, envolvendo tanto a
participação das crianças, como seu contato com diversas situações de leitura.
16 5 9
9. A oralidade expressa pelas histórias potencializa a capacidade de
comunicação das crianças. 7 5 18
10. Ao ouvir histórias, as crianças relatam suas vivências, expressando desejos,
vontades, necessidades e sentimentos. 14 6 10
11. Ao criar situações de fala, escuta e compreensão da linguagem, por meio do
contar histórias, o professor amplia a capacidade das crianças na utilização de
uma fala cada vez mais competente. 
14 8 8
12. Ao ouvir histórias, as crianças começam a perceber início, meio e fim do
enredo, o que representa a capacidade de representação mental.  9 7 14
14. Os contos de fadas são indispensáveis para que a criança possa situar-se
em relação à realidade que a cerca, pois apresentam aspectos negativos e
positivos do comportamento humano. 
14 3 13
22. Contar histórias representa o contato com o maior número possível de
situações comunicativas e expressivas, o que resulta no desenvolvimento das
capacidades lingüísticas. 
7 5 18
29. As histórias infantis permitem que as crianças reflitam sobre a realidade
objetiva e subjetiva, ou seja, sobre o real e o imaginário. 10 7 13
35. Os contos de fadas apresentam sempre um mundo de fantasias, às vezes
distante da realidade das crianças, outras, bem próximo. 9 5 16
36. As histórias possibilitam a identificação das crianças com as personagens
por meio de sentimentos, valores, crenças, ações, entre outros.
10 5 15
45. As crianças gostam de escutar a mesma história várias vezes, pelo prazer
de reconhecê-la, de apreendê-la em seus detalhes, de cobrar a mesma
seqüência e de antecipar as emoções sentidas na primeira vez.
13 3 14
50. A criação de um ambiente propício para o contar histórias, em que as
crianças brinquem de faz-de-conta, no interior da sala ou fora dela, possibilita
novas formas de interação com a linguagem. 
12 6 12
54. As histórias infantis possibilitam às crianças diversas formas de imitação,
como o barulho do vento e da chuva, a porta que se abre entre outras.
12 6 12
55. As histórias infantis possibilitam às crianças a representação de vários
papéis, transformando-as no lobo mau, na mamãe que carrega o bebê, no
dentista, entre outras. 
16 6 8
56. O brincar de faz-de-conta expresso pelas histórias permite às crianças
reviverem suas alegrias, conflitos, medos, resolvendo-os, compensando-os, ao
imaginarem situações em que a realidade se transforma naquilo que elas
querem.
17 6 7
57. Ao contar histórias continuamente, o professor propicia às crianças
entregarem-se ao jogo simbólico intensamente. 12 3 15
58. Contar histórias com diversos materiais e brinquedos amplia a capacidade
do jogo simbólico das crianças, ao poderem usar o chapéu da bruxa, a capa
encantada do rei, entre outras situações. 
16 3 11
59. A representação, através de desenhos, do que compreenderam da história,
contribui  com as crianças para a imitação do real, 8 5 17
60. As histórias contribuem para a expressão verbal das crianças, que se
constitui como um reflexo do progresso do seu pensamento. 11 3 16
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          Para o critério dois, estabeleceu-se também a diferença de sete pontos 
para a distribuição Mais Concordo e Menos Concordo.  
Dessa forma, as questões 55 e 56 se destacaram para o Mais Concordo. 
Ambas dizem respeito ao jogo simbólico, a qual a criança pode representar 
vários papéis brincando de faz-de-conta e se transformando na personagem 
escolhida da história, além de modificar a realidade de acordo com o seu 
desejo.  
Estes apontamentos vêm ao encontro das idéias de Delval (2002) a qual 
expressa que no jogo simbólico as crianças constroem uma ponte entre a 
fantasia e a realidade, uma vez que permitem a transformação da realidade 
próprias ao eu. 
O autor (ibid, p.91) afirma que 
O jogo simbólico, entretanto, permite que a criança transforme uma 
situação, tornando-se dona de seu destino e submetendo-o aos seus 
desejos. A criança pode adotar os papéis das pessoas que a 
controlam, pode brincar de papai e mamãe, pode brincar de médico, 
manobrar um barco ou ser um guerreiro ou um chefe índio e não há 
limites para as proezas que pode realizar. 
 
Por outro lado, as questões 9, 22 e 59 apresentam o mesmo percentual de 
diferença para a distribuição Menos Concordo. Tanto as questões 9 e 22 
representam o desenvolvimento da linguagem, expressas pela oralidade, 
capacidade comunicativa e lingüística. Já a questão 59 apresenta o desenho 
como forma de representação para a imitação do real. 
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Tabela 11. Critério 3 - A ação educativa do professor face ao contar 
histórias e a relação da criança com o livro. 
10  a  6 5 4  a  0
13. A o c ontar h is tórias , o profess or deve p rocu rar ag ir com o m ais um ouvin te e incen tivar o in teress e das
c rianç as  pelo enredo. 2 5 23
15. O profes sor deve organ izar o am bien te, de form a que o livro de h is tória f ique ao alc anc e das
c rianç as , para que s eja in tegrado às  suas  vidas , pois  ele é tão im portan te quan to s eus  b rinquedos . 
16 5 9
17. O profes sor deve c riar, nas c rianças , form as s ign if ic ativas e express ivas de c om un icaç ão através do
prazer de c on tar, de ler e de ouvir h is tórias . 12 6 12
18. O profess or deve organ izar a s ala de au la c om es tan tes ou outro m óvel para a expos ição dos livros ,
para que as  c rianças  poss am  retirar e folhear o livro de s eu  agrado.  12 5 13
21. A im portânc ia dos livros é inc orporada pelas c rianças quando o profess or organ iza o am bien te, de tal
form a que haja um loc al espec ial para eles , que as c rianças poss am m anipu lá-los e “lê-los ” à s ua
m aneira.  
12 10 8
23. O profess or deve conhecer o c on teúdo da h is tória, para as s im saber se es te é adequado ou não à
c rianç a com o ouvin te, pois s ão as h is tórias que irão m otivar e des pertar a adm iraç ão da c rianç a pelo
m undo encan tado da leitu ra. 
22 6 2
26. O profes sor deve narrar as h is tórias c om naturalidade, não ignorar as in terferênc ias e ajudas das
c rianç as , pois a partic ipação ativa delas , ness e m om ento, pode s er s inal de que algo es tá tocando s eu
im ag inário.
17 4 9
27. A o trabalhar c om os C ontos de fadas , o profes sor não deve in terp retar os c on teúdos ps ic ológ icos
sub jac en tes da h is tória, pois os benefíc ios dos m es m os ocorrem no inconsc ien te de cada um , de acordo
com  s ua vivênc ia e in terp retação.
2 8 20
28. O profess or, após c on tar h is tórias , pode avaliar o quanto as c rianç as com preenderam da seqüênc ia
do en redo, por m eio de c onvers as  e ques tionam entos . 
13 5 12
31. A s c rianças , desde m u ito pequenas , podem c ons tru ir um a relaç ão prazerosa c om a leitu ra, quando
o p rofess or d ispon ib iliza os livros , para que elas poss am levá-los para c as a, para serem lidos jun tam ente
com  s eus  fam iliares .
10 6 14
33. O profess or pode organ izar s ituaç ões de leitu ra de h is tórias , em que as c rianç as es tabeleç am um a
relação en tre o que é falado e o que es tá es c rito, m esm o que não saibam  ainda ler convenc ionalm ente. 
17 5 8
34. A s h is tórias podem ser apres en tadas de inúm eras form as às c rianç as , de acordo com a c riatividade
de c ada p rofess or, u tilizando para is so d ivers os rec ursos , c om o: fan toches , bonecos , g ravuras ,
exp res sões  c orporais , en tre ou tros .
21 4 5
40. P rátic as de leitu ra de h is tórias para as c rianç as têm um grande valor em s i m es m as , não s endo
sem pre necess árias atividades subseqüentes , c om o o desenho das personagens , a respos ta de
pergun tas sobre a leitu ra, d ram atizações , en tre ou tras . T ais atividades s ó devem s e realizar, quando
f izerem s en tido para as c rianças , c aso c on trário, pode-s e oferecer um a idéia d is torc ida do que é ler, ess e
enc an tar c om  a m ag ia das  h is tórias .
9 5 16
44. A in tenção de fazer com que as c rianç as , des de c edo, aprec iem o m om en to de s e sentar para ouvir
h is tórias exige que o profess or c om o leitor, c rie um am bien te agradável e c onvidativo à es cu ta aten ta,
m ob ilizando a expec tativa delas , perm itindo que olhem  o texto e as  ilus traç ões
16 6 8
46. R econtar h is tórias é um a atividade que pode s er des envolvida pelas c rianç as . E las podem c ontar
h is tórias  conhec idas  c om  a ajuda do p rofess or, recons titu indo o texto orig inal à s ua m aneira.
18 5 7
47. P ara favorecer as prátic as de leitu ra de h is tórias , tan to pelas c rianç as , c om o pelo profess or, algum as
cond iç ões s ão es senc iais , com o d is por, em sala, de um ac ervo de livros , c las s if ic ados e organ izados
com  a ajuda das  p róprias  c rianç as . 
9 0 21
48. É  fundam ental que as  c rianças  tenham  o p rofess or com o um  m odelo de leitor. 11 5 14
49. B ons textos podem ter o poder de provoc ar m om entos de leitu ra em c as a, jun to c om os fam iliares ,
as s im , o profess or deve prop ic iar às c rianç as o em prés tim o regu lar de livros para s erem levados para
casa.
10 8 12
51. C ontar h is tórias c os tum a ser um a prátic a d iária nas Ins titu iç ões de E ducação In fan til. N es ses
m om entos , além de contar, é necess ário que o profes sor leia as h is tórias para as c rianças , de form a a
com partilhar o livro en tre elas .
11 7 12
53. A organ izaç ão do es paç o fís ic o, elaborada pelo profess or, deve ser aconchegante para se ouvir ou
con tar h is tórias , c om alm ofadas , ilum inação adequada, além de garan tir o livre acess o aos livros pelas
c rianç as . 
6 4 20
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A análise do critério três apresenta uma particularidade em relação aos 
dois anteriores, pois demonstra certo equilíbrio entre Mais Concordo para o 
Menos Concordo, para tanto, destacam-se quatro questões para cada 
distribuição, mas todas as oito apresentam sete pontos de diferença para suas 
devidas classificações. 
As questões 22, 26, 33 e 34 enquadram-se na distribuição Mais Concordo. 
Todas as questões confirmam as contribuições das histórias apresentadas 
no critério 1, como, motivar e despertar a admiração pelo mundo encantado da 
escrita; tocar o imaginário da criança e proporcionar a relação entre o que é 
falado e o que está escrito, mesmo quando as crianças não saibam ler 
convencionalmente. 
Por outro lado, agrega-se a este contexto a importância da ação educativa 
do professor, como por exemplo, se preparar antes de contar histórias lendo-a 
com antecedência para poder julgar se o seu conteúdo é adequado ou não à 
criança enquanto ouvinte. Narrar histórias com naturalidade e conduzir a 
participação ativa das crianças. Organizar situações de leitura de histórias para 
que as crianças possam estabelecer relações entre a linguagem oral e escrita e 
apresentá-las de inúmeras formas às crianças, utilizando para isso diversos 
recursos físicos e humanos, de acordo com a criatividade de cada educador. 
As questões 13, 27, 47 e 53 compreendem a distribuição Menos 
Concordo, abordando diferentes aspectos. 
A questão 13 expressa que o professor, ao contar histórias, deve procurar 
agir como mais um ouvinte e incentivar o interesse das crianças pelo enredo. 
Pode-se inferir que talvez, essa questão contradiga a idéia fortemente 
apresentada e defendida no critério um, a qual, o professor deve ser um modelo 
de leitor para as crianças, contando histórias diariamente para incentivar o 
gosto e prazer pela leitura.  
O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil – RCNEI 
(1998, v.3) apresenta algumas condições necessárias e essenciais para 
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favorecer as práticas de leitura, como dispor de um acervo de livros e outros 
materiais em sala, possibilitar às crianças a escolha de suas leituras ao 
proporcionar o contato livre com os livros, favorecer o empréstimo de livros para 
levarem para casa e primordialmente, ser modelo de um bom leitor para as 
crianças. 
 Já para a 27, afirma que o professor não deve interpretar os conteúdos 
psicológicos subjacentes da história, pois os mesmos ocorrem no inconsciente 
de cada um, de acordo com sua vivência e interpretação. 
Pode-se também inferir que esta idéia é contrária às apresentadas no 
critério um e dois como Mais Concordo, pois os contos e outras histórias 
proporcionam vivências e interpretações singulares em função do jogo 
simbólico, sendo esta uma forma de representação individual e que ocorre no 
inconsciente de cada uma.  
Gillig (1999) confirma estes apontamentos ao propor que o jogo simbólico 
tem uma função de liquidação dos conflitos e de realização de desejos que 
ficaram sem resposta no real ao reviver as situações ficticiamente. Para esta 
finalidade, o conto se apresenta próximo do jogo simbólico, pois possibilita a 
reflexão de desejos, situações conflituosas, sentimentos, entre outros, 
oferecendo a possibilidade de fantasiar e liquidar parte das angústias, tristezas, 
raiva, ora apresentadas por diversos conflitos. Esta projeção, segundo o autor, 
pode tornar mais suportável o real. 
As questões 47 e 53 refletem algumas condições essenciais para 
favorecer as práticas de leitura de histórias, tanto pela crianças como pelo 
professor, como dispor de um acervo de livros organizados com a participação 
das crianças, além da organização do espaço físico para garantir o livre acesso 
pelas crianças. Neste aspecto se enquadram as discussões também 
apresentadas no item 13. 
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Toda via, os argumentos apresentados aqui para a discussão da 
distribuição Menos Concordo são inferências apresentadas pela pesquisadora 
com base nos dados apresentados na categoria Mais Concordo de todos os 
três critérios, mas ressalta-se que a dinâmica proposta pela Metodologia Q não 
oportuniza justificativas ao participante sobre o provável critério de julgamento e 
escolha das questões que compõem a Série Q, nem tão pouco considera os 
valores apresentados na distribuição Medianos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
QUEM TEM MEDO DE MONSTRO?11 
Era uma bruxa malvada que assustava a criançada com seu horrível ruído... 
Mas o que ninguém sabia, é que ela também sofria, tinha medo de bandido! 
Era um bandido horrível, e era muito temível a sua voz de trovão! 
Mas ele tem um segredo. É que ele também tem medo, medo de bicho-
papão! 
O bicho papão é um chato, faz barulho e espalhafato. Amedronta e 
desacata... 
Mas na verdade, coitado, ele está muito apurado... pois tem medo de pirata! 
O pirata é tão danado, ruim, tinhoso, malvado, que a gente até pasma! 
Mas o que é mesmo engraçado, é que ele é apavorado, de medo de ver 
fantasma... 
O fantasma, que arrepio! A gente até sente frio com seu jeitão infernal... 
Mas pra dormir ele custa, mexe, remexe, se assusta, tem medo do lobo mau... 
O lobo mau é um perigo... Seja amigo ou inimigo prega susto volta e meia... 
Mas ele é um pobre coitado... Vive sempre apavorado por mostro de cara 
feia... 
E o monstro? Que coisa incrível! Apesar de ser horrível e parecer valentão, 
não tem nenhuma maldade... Toda a sua ansiedade é de medo do ladrão... 
E o ladrão que é tão valente, mete tanto medo na gente e a polícia desacata... 
Vive sempre tão azedo porque ele morre de medo de tudo quanto é barata... 
Ruth Rocha 
 
 
As investigações realizadas em torno das manifestações da Função 
Simbólica proposta pela concepção da Epistemologia Genética de Piaget 
(1978) aliada ao contar histórias no contexto da Educação Infantil apresentaram 
muitos aspectos interessantes e significativos. 
Respondendo as questões norteadoras iniciais do estudo – Qual a 
importância atribuída pelo professor de Educação Infantil ao contar histórias na 
sala de aula? Qual a importância da prática de contar histórias para o 
desenvolvimento da Função Simbólica? – pode-se dizer que por toda 
fundamentação teórica apresentada e discutida neste trabalho e, também pela 
análise dos resultados, acredita-se que alguns aspectos relacionados a estas 
temáticas se justificam pelo caráter relevante para o desenvolvimento e 
aprendizagem das crianças, bem como para a prática do educador. 
                                                             
11 ROCHA, Ruth. Quem tem medo de monstro?. São Paulo: Global, 2004. 
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Ao reconstituir um breve histórico da expansão da Literatura Infantil foi 
possível acompanhar as transformações sociais e culturais ao longo de um 
extenso período. 
As discussões apresentadas revelaram relações importantes na relação 
da criança com o livro, a possibilidade e necessidade de incentivá-las a serem 
futuras leitoras entre outros aspectos. 
Pôde-se também comprovar que inúmeras pesquisas e estudos revelaram 
várias e significativas contribuições do ato ou prática de contar histórias no 
contexto educacional de forma geral, por meio de um trabalho efetivo, 
competente e prazeroso proporcionado pelo professor. 
Esses momentos podem se tornarem ainda mais relevantes, quando o 
professor cria um clima agradável e convidativo para compartilhar as histórias 
entre as crianças, lendo-as ou contando-as de forma dinâmica, mas tendo em 
vista a participação das crianças.   
Nesta relação de prazer e alegria, o livro representa à criança um mundo 
repleto de possibilidades para contemplar a fantasia, a imaginação e o faz-de-
conta proposto pelas histórias, a qual deve ser adequada a capacidade de 
compreensão das crianças e melhor explorada na Educação Infantil. 
No que diz respeito ao trabalho com as histórias, compreende-se que é 
fundamental também ao professor ter conhecimento teórico sobre a Literatura 
Infantil, sobre suas contribuições e finalidades à criança e ao processo 
educativo. 
Sabe-se que as crianças ao compartilharem a leitura de um livro estão na 
verdade não só desfrutando de um momento de prazer, mas também de 
aprendizagem de vários conhecimentos. 
Com base nestes princípios, possibilita-se que as crianças aprendam que 
a linguagem dos livros possue suas próprias convenções, e que as palavras 
podem criar mundos imaginários a qualquer momento. O contato com o mundo 
letrado possui representações sociais importantes com a aquisição da 
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linguagem oral e a escrita, e destaca-se o contar histórias como uma situação 
privilegiada para unir tais finalidades. 
Entretanto, entende-se que o trabalho com as histórias infantis aliado a 
Função Simbólica representa uma possibilidade de desenvolvimento e 
aprendizagem para a criança, pois o seu contexto mágico e lúdico vai ao 
encontro de suas necessidades. 
Compreendendo o desenvolvimento da Função Simbólica como paralelo 
e interdependente a construção das estruturas mentais da criança, abordou-se 
nesta pesquisa a importância de suas manifestações, sendo elas a Imitação, O 
jogo simbólico, o Desenho, a Imagem Mental e a Linguagem. 
Constatou-se que a possibilidade de imaginar e fantasiar por meio das 
histórias coloca a criança constantemente diante de questões reais e 
imagináveis, sendo que a sua realidade pode ser representada ou projetada 
nas das personagens e situações vividas por ele. 
Compreende-se que as contribuições do ato de contar histórias são 
ilimitadas ao desenvolvimento da Função Simbólica, mas é o professor que 
deve fazer seleções de histórias e dinâmicas para contá-la, pensando nas 
crianças com as quais trabalha e nos objetivos que quer alcançar. 
Mas de certa forma, não basta conhecer técnicas ou procedimentos para 
garantir um trabalho efetivo com as histórias, nem tão pouco valorizar o ato em 
si, mas, é a intencionalidade e a tomada de consciência que possibilitará a 
relação com o desenvolvimento da Função Simbólica e o contar histórias no 
cotidiano da Educação Infantil. 
Compreende-se que é possível estabelecer relações entre os objetivos 
do desenvolvimento da Função Simbólica a partir de uma a ação educativa do 
professor com base nos princípios teóricos construtivistas, além de capacitação 
também específica para planejar, atuar e avaliar as situações e atividades com 
relação ao contar histórias.   
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Com base nas análises realizadas pelos instrumentos de coleta de dados, 
considera-se que o instrumento com as questões dissertativas apresentou 
limitações de análise em função da forma como foram apresentadas as 
respostas dos professores participantes, sendo muitas delas foram evasivas e 
pouco esclarecedoras. Talvez, a utilização de entrevistas seria um 
procedimento mais apropriado, pois o pesquisador poderia explorar e clarear 
melhor as respostas emitidas de forma dinâmica. 
Em contrapartida, a Metodologia Q e sua dinâmica metodológica revelou-
se significativa e adequada para demonstrar o valor atribuído ao contar histórias 
aliado as manifestações da Função Simbólica. 
Um aspecto positivo da metodologia foi o fato de que a dinâmica proposta 
solicitou que os participantes refletissem sobre as afirmativas para a distribuição 
Mais Concordo, Medianos e Menos Concordo, por apresentarem aspectos 
comuns entre si. Alguns participantes ficaram atentos e preocupados para não 
julgar e classificar uma afirmativa com o mesmo teor de intencionalidade em 
lados opostos e assim serem contraditórios com suas concepções. 
Contudo, considera-se que os dois instrumentos foram significativos e 
adequados a coleta dos dados por se complementarem entre si, revelando 
resultados que possibilitaram tanto a análise quantitativa como qualitativa. 
Comparando os resultados dos dois instrumentos, ressaltam-se aqui 
elementos comuns apresentados nas diferenciadas de coleta dos dados. 
A análise qualitativa das questões dissertativas demonstra coerência entre 
os objetivos propostos ao contar histórias representados por diferentes 
aspectos, como o desenvolvimento da Função Simbólica, trabalhar diferentes 
tipos de conhecimentos como o cognitivo, o afetivo e o social, criatividade, 
imaginação, incentivar a leitura proporcionando a relação com a linguagem oral 
e escrita. 
Todos esses aspectos também compõem a discussão dos três critérios 
elaborados pela Metodologia Q, como incentivar o gosto e prazer pela leitura, 
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oferecer uma relação prazerosa entre a linguagem oral e escrita e proporcionar 
as manifestações da Função Simbólica, entre outros. 
Com relação as atividades propostas pelos participantes ao trabalharem 
com as histórias, as questões dissertativas apresentaram como proporcionar 
diferentes representações, trabalhar temas curriculares, oferecer diferentes 
tipos de leitura e em diversos momentos da rotina pelo professor, contar 
histórias com recursos variados para que as crianças sintam prazer em ouvir as 
histórias e para criar suas próprias, seja pelo relato ou por reconto. 
Da mesma forma, esses elementos são apresentados na dinâmica da 
distribuição da Metodologia Q. 
Nas questões dissertativas a avaliação foi apresentada como 
procedimento para verificar se os objetivos propostos ao trabalho com as 
histórias foram alcançados e novamente aqui vários elementos da Metodologia 
Q demonstram essa relação, não de forma direta, mas nas discussões sobre a 
ação educativa do professor face ao contar histórias e a relação da criança com 
o livro. Ambas apresentam questionamentos e diálogos como procedimentos 
importantes para a interação e aprendizagem, para que as crianças possam 
assim, constantemente se expressar e participar de maneira ativa e constante 
nas práticas de ouvir as histórias. 
Portanto, pode-se inferir diante dos resultados apresentados por ambos 
instrumentos, que os mesmos traduzem a concepção e a prática, concebidas 
de forma significativa para a amostra de professores pesquisados. 
Por outro lado, considera-se que a amostra pesquisada se tornou um 
diferencial na pesquisa. Como foi apresentado anteriormente, pautou-se no 
critério de seleção dos participantes a conclusão do curso do PROEPRE 
oferecido pela Secretaria de Educação.   
Elencou-se este critério como relevante, pois os professores participantes 
receberam capacitação teórico-prático com relação ao desenvolvimento 
cognitivo, afetivo, físico e social da criança e dentre os conteúdos abordados 
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insere-se a Função Simbólica e suas manifestações. 
Portanto, pode-se inferir que a concepção e a tomada de consciência dos 
conhecimentos teóricos relacionados com a prática educativa dos participantes 
puderam oportunizar a relação com a ação educativa ao apresentarem a 
Função Simbólica aliada a prática cotidiana do contar histórias na Educação 
Infantil. 
Na perspectiva construtivista, a tomada de consciência e a ação 
educativa do professor são fatores fundamentais no processo de ensino e 
aprendizagem, pois consiste em criar condições favoráveis a construção do 
conhecimento. 
Compreende-se que na medida em que o professor se torna o mediador 
entre o conhecimento da criança com conteúdos de aprendizagem é importante 
salientar que, o mesmo precisa conhecer como ocorre o desenvolvimento da 
criança, bem como, os fundamentos teóricos que orientam sua prática, visando 
propor situações e atividades que incitem a curiosidade da criança, numa 
relação direta com o objeto do conhecimento, propiciando a reflexão e a 
compreensão de suas próprias ações, de acordo com o seu estágio de 
desenvolvimento. 
Considera-se que os objetivos da presente pesquisa foram alcançados, 
pois a amostra dos participantes demonstrou que os mesmos valorizam e 
reconhecem  o desenvolvimento da Função Simbólica e suas manifestações ao 
trabalhar com as histórias infantis. Dessa forma, acredita-se que este estudo 
pode contribuir para a reflexão sobre a importância da prática de contar 
histórias aliada ao desenvolvimento da Função Simbólica pelo professor de 
Educação Infantil. Contudo, este estudo apresenta ainda limitações e novas 
possibilidades de investigação em estudos posteriores, tanto no âmbito da 
atuação do professor, como nas percepções da criança com relação às 
histórias e sua importância. 
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Anexo I. Série Q Final com 60 itens. 
1. O professor ao contar histórias, todos os dias, incentiva o hábito de 
leitura nas crianças. 
2. As histórias possibilitam às crianças condições para desenvolverem a 
imaginação. 
3. Com o contar histórias, as crianças entram em contato com uma 
infinidade de palavras, portanto, elas contribuem para o aumento do 
vocabulário. 
4. As histórias são recursos ideais, para que as crianças possam interagir 
com a linguagem oral e escrita. 
5. Escutar histórias amplia a capacidade de comunicação oral das crianças, 
a qual ocorre gradativamente por meio de idas e vindas, envolvendo 
tanto a participação das crianças, como seu contato com diversas 
situações de leitura. 
6. Os momentos, em que o professor narra ou conta histórias, propiciam às 
crianças o despertar para o gosto e prazer pela leitura. 
7. As histórias contribuem para que as crianças possam se familiarizar com 
a linguagem oral e escrita por meio do contato diário com os livros. 
8. Ao apreciar a leitura de histórias feita pelo professor, as crianças entram 
em contato com vários gêneros literários. 
9. A oralidade expressa pelas histórias potencializa a capacidade de 
comunicação das crianças. 
10. Ao ouvir histórias, as crianças relatam suas vivências, expressando 
desejos, vontades, necessidades e sentimentos. 
11. Ao criar situações de fala, escuta e compreensão da linguagem, por meio 
do contar histórias, o professor amplia a capacidade das crianças na 
utilização de uma fala cada vez mais competente. 
12. Ao ouvir histórias, as crianças começam a perceber início, meio e fim do 
enredo, o que representa a capacidade de representação mental.   
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13. Ao contar histórias, o professor deve procurar agir como mais um ouvinte 
e incentivar o interesse das crianças pelo enredo. 
14. Os contos de fadas são indispensáveis para que a criança possa situar-
se em relação à realidade que a cerca, pois apresentam aspectos 
negativos e positivos do comportamento humano. 
15. O professor deve organizar o ambiente, de forma que o livro de história 
fique ao alcance das crianças, para que seja integrado às suas vidas, 
pois ele é tão importante quanto seus brinquedos. 
16. Sendo a função de a Literatura Infantil oferecer prazer, novidade, alegria, 
dor, medo ou outro sentimento qualquer, ela deverá fazer parte do 
cotidiano das salas de Educação Infantil. 
17. O professor deve criar, nas crianças, formas significativas e expressivas 
de comunicação através do prazer de contar, de ler e de ouvir histórias. 
18. O professor deve organizar a sala de aula com estantes ou outro móvel 
para a exposição dos livros, para que as crianças possam retirar e 
folhear o livro de seu agrado.   
19. A sala de aula deve ser, antes de tudo, um espaço bem cuidado, 
atraente, onde haja luminosidade e conforto, capaz de propiciar às 
crianças momentos agradáveis na companhia de  muitos livros. 
20. A leitura de histórias pelo professor, em voz alta, em situações que 
permitem a atenção e a escuta das crianças, seja na sala, no parque ou 
debaixo de uma árvore, fornece às crianças um repertório rico em 
oralidade e em sua relação com a escrita. 
21. A importância dos livros é incorporada pelas crianças quando o professor 
organiza o ambiente, de tal forma que haja um local especial para eles, 
que as crianças possam manipulá-los e “lê-los” à sua maneira.   
22. Contar histórias representa o contato com o maior número possível de 
situações comunicativas e expressivas, o que resulta no 
desenvolvimento das capacidades lingüísticas. 
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23. O professor deve conhecer o conteúdo da história, para assim saber se 
este é adequado ou não à criança como ouvinte, pois são as histórias 
que irão motivar e despertar a admiração da criança pelo mundo 
encantado da leitura. 
24. A experiência de recontar histórias é muito significativa para a criança 
para a compreensão do enredo e das partes que compõem a história. 
25. Antes mesmo de as crianças saberem ler convencionalmente, o contato 
com os livros é muito significativo e acontece em diversas fases, 
iniciando com apontamentos e nomeações das figuras e evoluindo para  
leitura de faz-de-conta. 
26. O professor deve narrar as histórias com naturalidade, não ignorar as 
interferências e ajudas das crianças, pois a participação ativa delas, 
nesse momento, pode ser sinal de que algo está tocando seu imaginário. 
27. Ao trabalhar com os Contos de fadas, o professor não deve interpretar os 
conteúdos psicológicos subjacentes da história, pois os benefícios dos 
mesmos ocorrem no inconsciente de cada um, de acordo com sua 
vivência e interpretação. 
28. O professor, após contar histórias, pode avaliar o quanto as crianças 
compreenderam da seqüência do enredo, por meio de conversas e 
questionamentos.  
29. As histórias infantis permitem que as crianças reflitam sobre a realidade 
objetiva e subjetiva, ou seja, sobre o real e o imaginário. 
30. As histórias infantis estimulam a capacidade de concentração das 
crianças. 
31. As crianças, desde muito pequenas, podem construir uma relação 
prazerosa com a leitura, quando o professor disponibiliza os livros, para 
que elas possam levá-los para casa, para serem lidos juntamente com 
seus familiares. 
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32. A receptividade das crianças, nos momentos de leitura de histórias 
realizadas pelo professor, pode representar a identificação com diversos 
aspectos, como: a alegria, a esperança, os medos, entre outros.    
33. O professor pode organizar situações de leitura de histórias, em que as 
crianças estabeleçam uma relação entre o que é falado e o que está 
escrito, mesmo que não saibam ainda ler convencionalmente. 
34. As histórias podem ser apresentadas de inúmeras formas às crianças, de 
acordo com a criatividade de cada professor, utilizando para isso 
diversos recursos, como: fantoches, bonecos, gravuras, expressões 
corporais, entre outros. 
35. Os contos de fadas apresentam sempre um mundo de fantasias, às 
vezes distante da realidade das crianças, outras, bem próximo. 
36. As histórias possibilitam a identificação das crianças com as 
personagens por meio de sentimentos, valores, crenças, ações, entre 
outros. 
37. As histórias proporcionam o contato com a diversidade social e cultural 
mediada pela escrita, permitindo às crianças conhecerem e aprenderem 
a respeitar o diferente. 
38. A narrativa pode e deve ser a porta de entrada de todas as crianças para 
os mundos criados pela Literatura Infantil.  
39. A criança que ainda não sabe ler convencionalmente pode fazê-lo por 
meio de escuta da leitura do professor, ainda que não possa decifrar 
todas ou uma das palavras, mas ouvir um texto já é uma forma de leitura. 
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40. Práticas de leitura de histórias para as crianças têm um grande valor em 
si mesmo, não sendo sempre necessário atividades subseqüentes, como 
o desenho das personagens, a resposta de perguntas sobre a leitura, 
dramatizações, entre outras. Tais atividades só devem se realizar, 
quando fizerem sentido para as crianças, caso contrário, pode-se 
oferecer uma idéia distorcida do que é ler, esse encantar com a magia 
das histórias. 
41. Quando o professor realiza, com freqüência, leitura de um mesmo 
gênero literário, está proporcionando às crianças oportunidades para que 
conheçam características próprias de cada gênero,  tornando-as capazes 
de identificação, se o texto lido é, por exemplo: uma lenda, uma poesia, 
um conto, entre outros.  
42. A leitura de histórias é um momento em que as crianças podem 
conhecer a forma de viver, pensar, agir sobre o universo de valores, 
costumes e comportamentos de outras culturas situadas em outros 
tempos e lugares que não o seu. A partir desta perspectiva, ela pode 
estabelecer relações com a sua forma de pensar e o modo de ser do 
grupo social ao qual pertence. 
43. Ter acesso à boa Literatura é dispor de uma informação cultural que 
alimenta a imaginação e desperta o prazer pela leitura. 
44. A intenção de fazer com que as crianças, desde cedo, apreciem o 
momento de se sentar para ouvir histórias exige que o professor como 
leitor, crie um ambiente agradável e convidativo à escuta atenta, 
mobilizando a expectativa delas, permitindo que olhem o texto e as 
ilustrações. 
45. As crianças gostam de escutar a mesma história várias vezes, pelo 
prazer de reconhecê-la, de apreendê-la em seus detalhes, de cobrar a 
mesma seqüência e de antecipar as emoções sentidas na primeira vez. 
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46. Recontar histórias é uma atividade que pode ser desenvolvida pelas 
crianças. Elas podem contar histórias conhecidas com a ajuda do 
professor, reconstituindo o texto original à sua maneira. 
47. Para favorecer as práticas de leitura de histórias, tanto pelas crianças, 
como pelo professor, algumas condições são essenciais, como dispor, 
em sala, de um acervo de livros, classificados e organizados com a ajuda 
das próprias crianças. 
48. É fundamental que as crianças tenham o professor como um modelo de 
leitor. 
49. Bons textos podem ter o poder de provocar momentos de leitura em 
casa, junto com os familiares, assim, o professor deve propiciar às 
crianças o empréstimo regular de livros para serem levados para casa. 
50. A criação de um ambiente propício para contar histórias, em que as 
crianças brinquem de faz-de-conta, no interior da sala ou fora dela, 
possibilita novas formas de interação com a linguagem. 
51. Contar histórias costuma ser uma prática diária nas Instituições de 
Educação Infantil. Nesses momentos, além de contar, é necessário que 
o professor leia as histórias para as crianças, de forma a compartilhar o 
livro entre elas. 
52. O hábito ou o gosto pela leitura, somente se efetiva no momento em que 
o contato das crianças com as histórias se transforma numa rotina. 
53. A organização do espaço físico, elaborada pelo professor, deve ser 
aconchegante para se ouvir ou contar histórias, com almofadas, 
iluminação adequada, além de garantir o livre acesso aos livros pelas 
crianças. 
54. As histórias infantis possibilitam às crianças diversas formas de imitação, 
como o barulho do vento e da chuva, a porta que se abre entre outras. 
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55. As histórias infantis possibilitam às crianças a representação de vários 
papéis, transformando-as no lobo mau, na mamãe que carrega o bebê, 
no dentista, entre outras. 
56. O brincar de faz-de-conta expresso pelas histórias permite às crianças 
reviverem suas alegrias, conflitos, medos, resolvendo-os, compensando-
os, ao imaginarem situações em que a realidade se transforma naquilo 
que elas querem. 
57. Ao contar histórias continuamente, o professor propicia às crianças 
entregarem-se ao jogo simbólico intensamente. 
58. Contar histórias com diversos materiais e brinquedos amplia a 
capacidade do jogo simbólico das crianças, ao poderem usar o chapéu 
da bruxa, a capa encantada do rei, entre outras situações. 
59. A representação, através de desenhos, do que compreenderam da 
história, contribui com as crianças para a imitação do real. 
60. As histórias contribuem para a expressão verbal das crianças, que se 
constitui como um reflexo do progresso do seu pensamento. 
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ANEXO II - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 
ESCLARECIDO 
 
Universidade Estadual de Campinas/UNICAMP 
Faculdade de Educação / FE 
 
O desenvolvimento desta pesquisa segue as normas previstas na resolução      
CNS 196/96 do Comitê de Ética da Universidade Estadual de Campinas. 
 
Título da Pesquisa: “O contar histórias na Educação Infantil: um estudo acerca dos valores 
atribuídos por professores sobre a importância dessa  prática para o desenvolvimento da Função 
Simbólica” 
 
Eu, _____________________________________________________________________, 
portador do RG: _______________, dou meu consentimento Livre e Esclarecido, para participar da 
pesquisa supracitada, sob a responsabilidade da  pesquisadora Eleusa Maria Ferreira, aluna do Curso de 
Mestrado em Educação e da Profª. Dr.ª Orly Zucatto Mantovani de Assis, professora e orientadora da Área 
de Psicologia, Educação e Desenvolvimento Humano da Universidade Estadual de Campinas/SP. 
 
Assinando este termo estou ciente de que: 
1. O objetivo da pesquisa é investigar o valor atribuído ao contar histórias pelo professor de 
Educação Infantil; 
2. Durante o estudo serão aplicados dois instrumentos. O primeiro, um questionário com questões 
discursivas abertas e o segundo, baseado na Metodologia Q, ambos pertinentes ao objeto de 
estudo; 
3. Estou livre para interromper a qualquer momento minha participação na presente pesquisa; 
4. Meus dados pessoais serão mantidos em sigilo e os resultados gerais obtidos através da 
pesquisa serão utilizados para alcançar os objetivos do trabalho exposto acima, incluída a sua 
publicação  na literatura científica especializada; 
5. Poderei entrar em contato com a pesquisadora responsável pelo estudo sempre que julgar 
necessário pelo telefone (11) 4524.6290 ou pelo e-mail: eleusamf@terra.com.br; 
6. Este Termo de Consentimento é feito em duas vias, sendo que uma permanecerá em meu 
poder e a outra com a pesquisadora responsável. 
 
Campinas, 07 de dezembro de 2005. 
________________________________________ 
Assinatura do Voluntário da Pesquisa 
 
________________________________________ 
Assinatura da Pesquisadora Responsável pelo Estudo   
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ANEXO III - FOLHA DE INSTRUÇÕES 
 
 
Caro(a)  professor(a) 
 
Estes instrumentos de pesquisa fazem parte de estudos realizados pelo Curso de Mestrado 
em Educação da Universidade Estadual de Campinas/UNICAMP, e possui por objetivo 
investigar o valor atribuído ao contar histórias pelo professor de Educação Infantil. 
Os dados coletados serão utilizados apenas para fins investigativos quanto à concepção 
dos professores e, em nenhum momento, será utilizado para avaliações; portanto, não há 
necessidade de se identificar ou assinar. 
 
1. Qual a sua  formação?   
Fez Magistério?    SIM (     )       NÃO (     )  
 
Possui Curso Superior?   SIM (     )       NÃO (     ) 
Qual Curso: 
 
Realizou  Pós-graduação?   SIM (     )       NÃO (     ) 
Qual Curso: 
 
1. Você realizou um curso específico sobre contar histórias? 
 
2. Quais cursos você realizou, ultimamente?  
 
3. Quanto tempo trabalha com a Educação Infantil? 
 
4. Qual é a faixa etária dos alunos com os quais trabalha, neste ano?  
 
 
Questões  
1 – Ao contar histórias na escola, quais são os seus objetivos ao contar histórias?  
 
2 – Você realiza atividades com as histórias? Como elas acontecem? 
 
3 – Você avalia, se os objetivos propostos com as histórias foram alcançados?  
 
Importante: Por gentileza, justifique suas respostas da maneira mais clara  possível. 
OBRIGADA POR SUA COLABORAÇÃO!!! 
Eleusa Ferreira 
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SÉRIE Q 
 
Pedimos sua colaboração para responder este instrumento, de acordo com as seguintes orientações: 
1. Você está recebendo 60 cartões com frases afirmativas, sob a forma de sentenças simples e 10 
cartões com a numeração de 1 a 10. 
2. Você deverá ler todos os cartões e, em seguida, julgá-los de acordo com a maior ou menor 
importância que você atribui ao valor das sentenças. Lembre-se: de alguma forma, todas as 
afirmativas são  valiosas. 
3. Você atribuirá uma nota para cada cartão, dentro da escala de zero a dez. As notas mais baixas 
deverão ser atribuídas às afirmativas que você menos concorda, e as notas mais altas àquelas 
que você mais concorda. 
4. Você deverá realizar a distribuição dos 60 cartões sobre a mesa, da seguinte forma:  
     2 cartões para as notas 10;  3 cartões para a nota 9;  5 cartões para a nota 8;  7 cartões  para a 
nota 7;   8 cartões para a nota 6;   10 cartões para a nota 5;   8 cartões para a nota 4;   7 cartões para 
a nota 3;   5 cartões para a nota 2;   3 cartões para a nota 1 e  2 cartões para a nota 0. 
 
5. A tabela e o quadro abaixo exemplificam esta distribuição: 
Quantidade de Cartões 2 3 5 7 8 10 8 7 5 3 2 
Notas 10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 0 
 
           
           
           
           
           
           
           
           
           
           
10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 0 
Mais Concorda  Menos Concorda 
 
6. Após a distribuição ser concluída, você deverá transcrever o número de cada cartão para a 
folha de respostas, em anexo. 
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ANEXO IV - FOLHA DE RESPOSTAS 
 
 
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
10 9 8 7 6 5 4 3 2 1 0 
Mais Concordo  Menos Concordo 
 
 
 
 
 
